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I NT. R Q - D U Ç f t P 

A presente pesquisa integra-se a eutres estudos rea-

lizados no Departamento de História da Universidade Federal 

do Paraná, que procuram analisar as mudanças estruturais na 

agricultura paranaense, 

0 Paraná, no século XX, apresentou um processo histó-

rico extremamente significativo» Fm solo paranaense diversas 

gerações de brasileiros e, em menor número, de imigrantes, 

têm col creado em prova a capacidade de realização» Pode-se 

afirmar mesmo, que o Estado da Paraná vem se constituindo num 

"laboratório" privilegiada para todos aqueles que se interes-

sam em estudar a historia brasileira deste século» 

Prime ira, fai a ocupação geográfica e econômica de for-

ma efetiva do seu território® Flui ter se escreveu e se escreve 

sabre esta ocupação» CT processo sob todos os ângulos atingiu 

a mais alta significação histórica. 0 Paraná, até 1970, rece-

beu enormes contingentes populacionais. Entre os brasileiros 

predominaram os paulistas, mineiros» gaúchos, catarinenses e 

nordestinos de todos os Estados, os quais encontraram uma 

fronteira agrícola em expansão, com processo de ocupação ba-

seado na pequena propriedade. As condiçoes geográficas também: 

eram propicias. Solos férteis e clima,que permite o cultivo 

dos mais diversos produtos, foram importantes para o sucesso 

da ocupação. Por isso tudo as oportunidades eram imensas e o 
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processo consolidou-se de forraa irrevers Ivel » 

A agricultura, que se estruturou durante a ocupação do 

Estado nest® século» era; tecnologicamente tradicional, porém 

mercantil, porque direcionada tanto para o mercado local quan-

to nacional e internacional* Esse aspecto tornava a agricul-

tura paranaense extremamente dinâmica. Assim, ela respondia 

cour eficiência e rapidez bs variações do cercado» adaptando-

-se às condições estruturais que iam se sucedendo* Por isso, 

nãor se deve descartar, antes de estudos mais completos, que 

ai incorporação produtiva do solo paranaense significou um apo-

io fundamental ao processo de industrialização, que, paralela-

mente se desenvolvia no Brasil. 

A ocupação efetiva do território paranaense significou 

também o aprofundamento da incorporação do Estado do Paraná 

ao contexto Nistórico-econômico nacional» via formação de um 

mercadb brasileiro ©o® grau elevado de unificação» necessário 

à manutenção da expansão do sistema global» £ neste contracto 

quo: se inserem as transformações constatadas no Paraná, como 

um todo, e na sua agricultura ein particular, na década de 70» 

Como a ocupação, estas transformações revestiram-se de um ca-

rátesr extremamente significativo, dadas as condições em que 

ocorreram* 

CT exame de dados quantitativos Cooprovam mudanças acen-

tuadlas naquela década, na estrutura fundiárias» na prm&íção 

agrícola e industrial, no desenvolvimento das cidades, nas re-

lações de trabalho no campo, e, em especial, no crescimento 

populacional cio Estado» Sobre esse último aspecto é muito co-

nhecido o caso do Paraná:» Anrtes de 1970, de3tacava*-se pelas 

elevadas taxas de crescimento demográfico superiores "k nacio-
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nal.; depois, pela redução drástica nas -taxas que, na década 

dis TTJy apresentaram níveis Inf"ariores às do Brasil* 

Not presente trabalho» considera-se que as transforma-

ções na; agricultura paranaense, no período estudado, são ex-

pressões do processo raais amplo d® modernização do sistema 

econ&mico-social nacional» Assim, elas são vistas cotio "rea-

ções" locais ao processo de modernização brasileiro» 

Desse modo» procurou-se construir um quadro conceitu-

ai a teórico-metodológico passível de incorporar as condições 

da evolução histórica em questão* Trata-se de um quadro de 

referências que, eventualmente, poderá sesr aplicado às ou-

tras realidades brasileiras. Neste quadre a din&mica histori-

cal está; interligada- ao conceito de modernização adotado* 

Esse conceito forma-se a partir da constatação de que 

o sistema econômico—soeial brasileiro consolidóu-se numa no-

vai fase, caracterizando—se por estar estruturado moreopolis-

ticamerrfce, um verdadeiro Capitalismo Monopolista» Sendo as-

sim, por modernização entende—se o processo global que:, no 

Brasil, correspondeu h evolução de um determinado período 

histórico onde desenvolvíanse a; transição entre o sistema eco-

rouroico—social nacional na sua fase es eravi s ta »colonial, e o 

sistema como estruturado» no momento» em sua fase monopolista* 

Na agricultura, o pro&esso dé: modernização pressupõe 

a etnergància; de uma categoria econômica denominada Complexo 

Agroindústria!, no sistema global brasileiro* Estai categoria 

ligarse intrínsecamente a sistemas monopolizados. Trabalhar 

com ela significa reconhecer que se está Inserido num deles» 
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A pair tir disso» considera-se que a face agrícola, do 

processo de modernização brasileiro e paranaense, corresponde 

ò integração da: agricultura ao Complexo Agroindústria!, tal 

qMaü observada am outros exemplos históricos» onde o capita-

lismo tornara-se monopolista* No caso» a função do Complexo 

Agroindustrial parece ser a mesma do Complexo Industrial-Ri-

litar* Estas categorias económicas, desenvolvendo-se através 

d® integrações de diversos setores econômicos* possibilitaram 

manter o dinamismo do capitalismo» na sua fase monopolista» 

Ko Brasil»de forma ampla» & no Paraná» de maneira res-

trita* o processo ganha especificidade histórica pela impor-

tância que assume a atuação do Estado» incentivando aquela in-

tegração* No trabalho, este aspecto foi considerado pela aná-

lise das políticas econômicas,em geral, e das políticas agrí-

colas, em particular, aplicadas no âmbito nacional e local. 

Desse 010do, procura-se estudar a integração da agricul-

tura paranaense ao Complexo Agroindústria!, nas suas relações 

com â  atuação do Estado» Por sua vez, tenta-se chegar a isto 

pelai análise específica da Política de Crédito Rural, a qual 

é v/ista coraa- o instrumento fundamental utilizado pelo Estado 

para consolidar aquela integração» 

A expansão do progresso técnico na agricultura parana-

ense é entendida na pesquisa corno parte: daquela integração, 

ftssinr, poderse afirmar que o objetivo específico do trabalho 

é o estudo desta expansão nas suas relações com a evolução da 

Política de Crédito Rural implementada no Estado do Paraná en-

tre 1970 e 19B0. 
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Em a tí tras palavras, o qua se pretende na pesquisa 6 

resolver ers seguintes problemas: 

1® - Inicialmente, uma questão mais ampla, qual seja, 

até que ponto ® atuação do Estado foi decisiva 

na evolução do processo de modernização da agri-

cultura paranaense, no período de 1970 a 1980} 

2® - Um outro problema-, este de ordem especifica, vi-

sa saber em que medida a Política de Crédito Ru-

ral implementada: no Paraná^ naquele período» "foi 

fundamental para. explicar a expansão do progres-

so técnico na agricultura paranaense, nos níveis 

e da maneira como ocorreu« 

Par® responder: estas questões partiu-se da hipótese 

geral de que as elevadas taxas de expansão na utilização de 

máquinas, equipamentos e insumos modernos na agricultura do 

Estado na década de TO, não poderiam ser explicados por uma 

pretensa evolução "natural'* da estrutura em que se inseriam» 

Primeiro» em função do curto período de tempo estudado» Se-

gundo» pelos níveis alcançados pelo processo» Assim, parte-se 

para buscar, em fatores **externos" àquela estrutura, o agen-

te dinamizado* indispensável ò análise da problemática. Este 

agente & o Estado» 

0 interesse peler tesja surgiu da análise refletida de 

trabalhos que tratam da realidade paranaense e» em especial, 

dio artigo "A população brasileira segundo o Censo 80", publi-

cado no Jornal do Brasil, de 31 de maio de 1981» Este artigo 

diwa¡lgav/a os resultados preliminares do censo demográfico de 

1900",; no Brasil* 

0 Paraná merecia, na reportagem» ura destaque especial» 

Poor um; lado» em função da reversão do crescimento populacio-

nal do Estadio na década de 70» Por outro lado» pelo crescimen-

to demográfico significativo da Região Metropolitana de Curi-
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tib», c waior dentre todas as outras regiões no Brasil» Isto 

tudo indicava, que algo muito importante ocorrera no Paraná 

entra 197U e 1980~. 

A contribuição da pesquisa está em tentar analisar as 

transformações do sistema paranaense, integrado numa realida-

de mais ampla, que é o contexto histórico global em que está 

inserido* Isto justifica a. estrutura do trabalho» onde os 

dois primeiros capítulos foram reservados para uma revisão 

dia literatura sobre o teína a partir da análise dos debates 

emi torno dele, e para construção de um quadro conceituai e 

teórica-metodológico que envolvesse o processo histórico em 

pauta» Os capítulos seguintes tratam das transformações na 

agricultura paranaense, através Idos pressupostos definidos no 

quadro die referências elaborado* 

A escolha do período levou em consideração aspectos 

teóricos e práticos» Em termos teóricos, pode-se afirmar que, 

as transformações no meio rural »consideradas de uma. forma am-

pla., são permanentes © irreversíveis» A intensidade maior ou 

menor das transformações é que caracteriza determinados pe-

ríodos» 0 período abordado corresponde a uma conjuntura, onde 

as. modificações aceleraram-se significativamente, merecendo 

uma análise específica» Assim, pretende-se,com a escolha dó 

período, enfatizar a observação de um aspecto fundamental e 

que se: confunde mesmo com o conceito de conjuntura, que é mo-

vimento» como o apresentado por Ciro E»S» CARDOSO" e Bêctor P. 

BRISNOLI, quando afirmam que entendem "como Conjuntura, an-

tes de tudo» movimento'*• Acrescentam ainda que "as mudanças, 

os movimentos dos componentes essenciais da vida econômica são 

o 
aludidas por esta noção de conjuntura"• 
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Além disso, um outxo aspecto que justifica a adoção do 

periodo refere-se h Política de Crédito Rural» Só era 1980" 

ocorreu a primeira grande mudança em alguns dos pressupostos 

básicos desta política, a qual desde que "Poi estruturada nos 

últimos anos da década de 60, ainda não havia sofrido modifi-

cações profundas, não obstante algumas adaptações importantes 

na segunda metade da década de 7CT. Após 1980, os juros subsi-

diados e a oferta de crédito começaram progressivamente a so-

frer mudanças, pelo aumento relativo dos juros e diminuição do 

Volume dos créditos. Com isso, 1980 marcou o fim efetivo de 

uma determinada Política de Crédito Rural, que está no cerne 

das preocupações deste trabalho» 

Em termos práticos, o período ainda se justifica na me-

dida em que é delimitado por anos nos quais foram realizados 

censos agropecuários oficiais, que são fontes primordiais da 

pesquisa» 

No presente trabalho» optou-se em definir a região ob-

jeto de estudo como o próprio Estado do Paraná» Este procedi-

mento é perfeitamente justificável e válido na medida em que, 

ata se trabalhar com uroa região político-administrativa, se es-

tá;, na verdade, analisando um sistema local estruturado» Isso 

porque, em função desta divisão, parte do excedente econômi-

co produzido é canalizado e "processado™ no próprio Estado, 

através de políticas que dinamizam os diversos setores soci-

ais e econômicos coma políticas de colonização» industrializa-

ção» desenvolvimento agrícola, de educação, de saúde e outros» 

Assim, desenvolvesse uma polarização» que resulta na formação 

de uma determinada região, historicamente estruturada como um 

sistema específico. 
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Desse rao do, a região escolhida, o Estado do Paraná ad-

quire algumas características próprias, locais, que justifi-

cara a análise» Em outras palavras, se pode afirmar que exis-

te urna problemática paranaense inserida na realidade brasilei-

ra». 

o 

0 terna tratado reveste-se de inúmeros aspectos polémi-

cos, por isso mesmo, não se objetivou esgotar o assunto» Ao 

contrário» o que se pretendeu foi dar uma contribuição para 

as discussões em andamento» Para tal, o trabalho analisou as-

pectos específicos sem a preocupação de abranger o tema em 

sua; totalidade» Assim mesmo» foi possível atingir um determi-

nado nivel de generalização e objetividade, indispensável h 

elaboração das conclusões apresentadas no final do trabalho» 

Em última instância, espera—se que o trabalho venha 

fornecei- subsidios aqueles que lutam pela solução dos proble-

mas constatados no meio rural, e, destarte, na sociedade bra-

sileira» 

NOTAS DE REFERENCIA 

1 - PRADO, 3oão R• do» A população brasileira segundo o cen-

so 80". J p m a l do Brasil» Caderno Especial» Rio de Ja-

neiro, 31 mal» 1981» p. I 

2 - CARDOSO", Ciro F»S. & BRTGNOLI, Héctor P» 03 métodos da 

História» 3.ed» Rio de Janeiro» Graal, 1983. p»261. 



K E T O D t T L O E I A E F O N T E S 

O presente trabalhe fundamenta-se no método histórico* 

Isso faz com que se extrapole os enfoques econômico e socioló-

gico, os quais são os preferidos pelos diferentes pesquisado-

res que se dedicam ao tema da pesquisa* 

Foram utilizadas técnica qualitativas e quantitativas, 

ne coleta e análise das fontes* 

Os dados quantitativos podem ser divididos «a très gru-

pos* 0 primeiro e mais importante déles corresponde h evolução 

do némero e valor dos contratos dos financiamentos concedidos 

a produtores e cooperativas, no Paraná, mitre 1969 e 1980* Es-

tes dados foratn extraídos de publicação anual do Banco Central 

do Brasil » BACEN, relativa apenas aos dados estatísticos so-

bre ©s financiamentosdo crédito rural no Brasil.* A partir de 

1969 os dadós sobre o crédito rural foram reunidos nesta publi 

cação única, de forma sistematizada, consoante às instruções 

da Circular dó BACEN, n
ß
 132, 30.12*69. 

Nesta publicação os dados estão discriminados por ati-

vidades (agrícola, pecuária), por finalidades (custeio, inves-

timento» comercialização} e por diferentes produtos e finali-

dades especificas, como compra de máquinas, equipamentos, con-

servação e proteção do solo e outros* 
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A apresentação des dadcrs permaneceu inalterada até 

1974, quando ocorreram algumas modificações, principalmente 

uma-, discriminação mais detalhada dos itens divulgados» Além 

disso, foram apresentados separadamente, a partir deste ano, 

os dadcrs sobre os financiamentos para aquisição de insumos 

modernos utilizados na agricultura. 

D valor dos contratos das financiamento^ do crédito 

rural estão apresentados e© valores correntes. 0" autor desta 

pesquisa realizou minucioso trabalho de transformação dos 

mesmos em valores constantes, a preços de 1969» através de 

processo de deflação. Para isso» foi utilizado o índice Se-

rai die Preços (IGP-DI) da Fundação Getólio Viargas - FEV do 

Rio de Janeiro» 

Além deste tratamento básico foram realizados outros 

tipos, como a utilização de núraero-índices, cálculos de vari-

ações anuais e participações relativas de itens específicos 

mers financiamentos totais. 

0" segundo grande grupo de dados estatísticos refere-se 

Vi área colhida e quantidade produzida de alguns dos principa-

lis produtos da agricultura paranaense. Estes dados fora© ex-

traídos? em sua quase totalidade, do Armário Estatístico do 

Brasil, relativos ao período estudado» 0 Anuário é publicado 

pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia s Estatística 

- FIBGE.
2 

Em casos específicos, quando não existiam dados na 

FI BEE, foram consultadas publicações do Departamento Estadual 

de Estatística do Paraná - DEE, que tatabém possui relatórios 

sobre área colhida e quantidade produzida dos produtos agrí-
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3 
colas cultivados no Paraná* 

Os produtos considerados neste trabalho fora» algodão, 

arroz» batata-inglesa, café» feijão» mandioca, milho» soja e 

trigo» 0 critério adotado para a escolha destes produtos le-

vou era consideração a sua importância em termos de exportação 

e também no regime alimentar da população» 

Finalmente, o último grupo de dados estatísticos bási-

cos foram extraídos nos censos agropecuários de 1960, 1970, 

1975 e I960, realizados pela FIBGE. Estes censos favoreceram 

diados sobre a estrutura fundiária, expansão do progresso téc-

nico e sobre o pessoal ocupado na agricultura paranaense* Os 

tratamentos efetuados foram de vários tipos» como cálculo de 

taxas de crescimento e retração» participações relativas e ou-

tros» 

CTs très grandes grupos de dados estatísticos foram dis-

criminados est sessenta: e seis tabelas e vinte e cinco quadros* 

A divisão dos dados eo tabelas e quadros fundamenta-se no se-

guinte critério: nas tabelas estão os dados brutos» ou com 

tratamentos básicos, como o deflacíonamento e transformação 

em número-índices; nos quadros» os dados tratados mais deta-

lhadamente a partir das tabelas. 

Para a representação gráfica de partes específicas dós 

dados estatísticos foram utilizadas técnicas da Semiología 

Gráfica, sob a orientação do Prof*Dr* Jayme Antonio Cardoso» 

dio Departamento de História da Universidade Federal do Paraná. 

Foram utilizadas também fontes qualitativas com a in-

tenção de conseguir elementos para o conhecimento e interpret 
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tação d'à realidade; estudada» 

tr primeira grupo referees e aos principais Planos de De-

senvolvimentos, instituidos pelos diferentes Governos no- pe-

ríodo estudado» Foi feita uma pesquisa detalhada nestes Pla-

nos para detectar as linhas amplas da política econômica em 

que se inseriram as decisões governamentais a nível de Polí-

tica do Crédito Rural» 

No que se refere V análise da Política dis Crédito Ru-

ral, foi consultada a legislação geral e especifica competen-

te. A legislação geral basicamente no livro Legislação Agrá-

ria de Adriano Campanhole»^ A específica,representada pelas 

Resoluções, Circulares e Carta-Circulares do Banco Central do 

Brasil, foi consultada em publicação deste orgão»^ Esta pu-

blicação especial reúne toda legislação pertinente à Políti-

ca do Crédito Rural, desde 1965, quando da fundação do Banco 

Central do Brasil até 1980. 

Assim, as fontes referem-se a aspectos amplos (Planos 

die Desenvolvimento) e restritos (legislação)» Na verdade, es-

tes dois grupos foram utilizados de forma complementar para 

se conseguir uma descrição mais fidedigna da atuação do Esta-

do» 

Outra técnica operacional utilizada foram as entrevis-

tas formais © informais, dentro dos procedimentos ligados b 

Historia Oral. Foram entrevistados Professores & técnicos, 

que atuam ou atuaram em setores ligados ao tema, como os Drs. 

Brasil Pinheiro Machado» Claus Hagno Germer, Eugênio Stefane-

11c e Cicero Bley Júnior. 



13 

A realidade saciai reflete uma situação complexa* 0 

perfeito entendimento de3ta realidade exige uma integração 

cada: vez maior entre as ciências sociais* Sendo assim, embo-

ra o eixo metodológico da pesquisa seja o método histórico» 

foram consideradas as contribuições oriundas das diversas ci-

ências humanas, como a Geografia, a Sociologia, a Economia e 

outras, para, através de um enfoque pluridisciplinar, anali-

sar a realidade econômico-social era estudo, no seu aspecto 

concreto, ou seja, como uma totalidade. 

Em termos teórlco-metodológico?» dois aspectos funda-

mentais foram considerados na abordagem do tema. Primeiro, a 

tentativa que se faz era definir uma situação atual da reali-

dade histórica analisada para a seguir, a partir desta defi-

nição, atingir a compreensão do processo histórico era pauta. 

A preocupação inicial, então, Volta-se para o presen-

te, exatamente como defendia Fl are BLOCH ao afirmar que é na 

•»faculdade de apreensão do que é vivo, é que reside, efetiva-

mente, a qualidade fundamental do historiador" 

Por outro lado, ao se tentar definir uma situação pre-

sente corre-se o risco de o fazer incorretamente era virtude 

da complexidade da realidade econômico-social em que estão in-

seridos os países do Terceiro Flundo, de forma geral, e o Bra— 

sil, em particular. No entanto, o que se faz é identificar 

aqueles elementos componentes do sistema analisado, que se 

apresentam hegemônicos na evolução histórica em questão, pa-

ra se chagar, então, à definição da situação atual. Este pro-

cedimento teóriico-metodológico foi utilizado por Karl KAU TS K Y 

que, ao estudar a evolução da agricultura européia no final 

do século XIX, deparou-se com uma formação econômico-social 
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onde identificavam-se elementos tanto da formação anterior» 

®m desagregação, como da que esta/a se estruturando hegemoní-

camente»- Defendia, então» que o teórico, ao contrário do po-

litico prático deveria •pesquisar o modo dia produção capita» 

lista e atentar para o que nele existe de peculiar"» Para 

isso- o "teórico deveria identificar suas formas clássicas, e 

tentar, na medida do possível, isolá-las das influências que 

no sistema exercem os "remanescentes de outras formas de pro-

dúção,bem como os germes de formas futuras"» 

Considerou-se aqui que os casos brasileira e paranaen-

se nestas últimas décadas correspondem, em grande parte, fe 

situação de transição»como aquela estudada pelo autor citado» 

No Paraná, alguns trabalhos identificam este aspecto na sua 

evolução histórica como, por exemplo» o estudo sobre a estru-

tura agrária moderna dos Campos Gerais, que vê "uma estrutu-

ra; em desagregação e uma estrutura nova em integração» ainda 
g 

não completada, por isso mesmo mais difícil de 3er definida"• 

Na momento» a emergência hegemônica de estruturas mo-

nopolizadas» como o Complexo Agroindústria!, já permite uma 

definição, realmente difícil há vinte anos atrás, mas possí-

vel die ser feita nos dias atuais indicando a consolidação do 

Capitalismo Monopolista no Brasil, e, conseqüentemente, no 

Paraná, não obstante os remanescentes estruturais dó siste-

ma anterior em desagregação» 

NOTAS DE REFERENCIA 

1 - BANCtr CENTRAL DCT BRASIL» Crédito rural: dados estatísti-

cos - 1969—19BCT» Brasília, I97ÍT-I98I. llv. 
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CAPITULO 1 - DEBATES E CONTROVERSIAS SOBRE A AGRICULTURA 

BRASILEIRA 

I.3L - O DEBATE FEUDAL/CAPITALISTA: UHA COFiPARAÇAO" 

O objetivo diesta parte do trabalho é apresentar o de-

bate feudal/cap i tali ata ocorridio nas décadas de 50 e 60, pro-

curando analisá-lo a partir da comparação com outra discussão 

que se travava na década de- 60, denominada aqui de debate 

agricultura/ desenvolvimento* 

Até os anos 60 são poucos os trabalhos que tratavam es-

pecificamente da agricultura: brasileira* se comparados com os 

que analisavam o processo brasileiro de industrialização» Res-

salte-s® ainda; que os estudos sobre a agricultura são predomi-

antemente analíticos, sendo raras as sínteses. Os estudos sobre 

o meio rural,de forma específica e sistemática,tratando de pe-

riodos recentes dia realidade- brasileira, aparecem na esteira da 

crise político-ecortômica, já visível no final dos anos 50,mas 
rr 

que só se manifesta nos primeiros anos da década de 60. 

0 crescimento industrial baseado no modelo de substitui-

ção die importações mostrava—se incapaz de manter as elevadas 

tajeas de crescimento econômico, situação agravada pelos con-

flitos políticos, que acabaram explodindo em março-atoril de 

1964. Era nesse ambiente de crise, que se exteriorizava 

tuna primeira discussão de idéias de temas específicos sobre as 

estruturas agrárias brasileiras. Trata-se de uma discussão 

dicotômica., baseada que estava em dois corpos de idéias, 
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no« quais destacam-se os trabalhos de um lado de Caio Prado 

Júnior e de outro Alberto Passos Guimarães.* 

CT debate detém-se sobre aspectos específicos da estru-

tura agrária, notadamente as relações de trabalho, que não se 

ligam, de forma incontestável, num determinado sistema econô-

mico-social.^ Assim, é na análise de uma relação de trabalho 

relativamente comum no meio rural brasileiro, a parceria, que 

se centra com destaque a discussão* A parceria, para os de-

fensores da tese feudal e todo o aparato que a envolve, de-

monstrava a existência de "restos feudais* na agricultura 

brasileira. Esta tese é defendida por Alberto Passos GUINA-

RAES, quando afirma: 

Quando tudo faria supor - e muitos o admiti-
ram - que o latifúndio do café ou dè cana-de-
açúcar döspenharia no abismo, arrastado pela 
decomposição do regime escravista, e cederia 
lugar, sem maiores resistências, ao estabele-
cimento da pequena propriedade, assistiu«-se, 
ao contrário, ao sem ressurgimento, à custa 
die uma solução astuciosa: a parceria* A esse 
tipo de contrato dé trabalho, que de nenhum 
modo se pode identificar com o trabalho li-
vre, viriam associar-se outras formas de tran-
sição para o salariado, sem que deixasse o la-
tifúndio de conservar seu caráter essencial 
e seu tradicional poder de coação sobre os 

trabalhadores nele engajados.
6 

0 caráter essencial da estrutura agrária era dado pe-

lo latifúndio e as relações de trabalho determinadas por ele. 

E o que se pode concluir do seguinte trecho do mesmo autor: 

"(.*.) no latifúndio cafèelro sobrevivia, era toda a sua ple-

nitude, a força db monopólio colonial e feudal da terra, o 

que bastava para lhe assegurar a perenidade de seu poder ex-
i» 

tra-econômico, de seu- sistema de •governo*• Estas teses re-

presentavam o "oficialismo'*® da esquerda nacionalista,que se 

baseava em "modelos interpretativos importados que procuravam 
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Homogeneizar a experiência histórica dos 'países colonizados' 

segundo o modelo chinês estabelecido pelo programa do VI Con-
g 

gresso da Internacional Comunista de 1928. 

Além de estar fundamentado no "esquema evolutivo line-

ar dós modbs de produção
1
*,^"^a tese de Alberto Passos Guima-

rães não deixa de estar Influenciada pelo dualismo estrutu-

13L 

ral» No 8eu pensamento os "restos feudais"
1
 corresponderiam 

tis formas "atrasadas" e *tradicionais" da sociedade brasilei-

ra^, que habitavam o espaço rural e estavam em oposição ao es-

paço urbano "'moderno"' e "progressista". 

Em oposição a essas concepções formara-se o que foi 

12 

denominado dfe "tese capitalista". Os que mais se destacaram 

na defesa diestas idéias foram Caio Prado Júnior ® André Gun-

d<3T Frank. Caio PRAÖtT 3ÜWI0R dtefende a tese de que os fatos 

» fenômenos observados no meio rural brasileiro foram s são 

dètârminados pela evolução dó capitalismo. Sua tese pode ser 

resumida nesta citação: 

"('•••). o Brasil não apresenta nada que legi-
timamente se possa conceituar cono 'restos 
feudais*. Não fosse por outro motivo pelo 
menos porque para haver 'restos*, haveria 
por força de preexístir a eles um sistemas 
•feudal* de que esses restos seriam as so-
bras remanescentes» Ora um tal sistemafeu-
dal, semifeudal ou mesmo simplesmente apa-
rentado ao feudalismo em sua acepção pró-
pria*; nunca existiu entre nós, e por mais 
que se esquadrinhe a história brasileira, 
nela não é e n c e m t r a ( J o . 1 4 

Ao analisar especificamente a parceria, Caio Prado 3ó-

esior não a vê como uma prova dia existência de "restos feuda-

is"
1
 na agricultura brasileira representando uma forma "atra-

sadla" de relação de produção. Flu i to pelo contrário t, a parce-

ria. correspondia a umai forma "avançada" de organização econô-

mica e que nada ficava a dever em pr odU t Ividâ de a outras for-
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mas de organização» Sobra esse ponto afirmas 

Tratarse entre nós, pelo menos naquelas ins-
tâncias die real significação econômica e so-
cial no conjunto dia vida brasileira* de sim-
ples relação de emprego com remuneração in 
natura do trabalho» Isso é com o pagamento 
da remuneração db trabalhador com parte do 
produto, (••••)• ft nossa parceria assimlla-
-se assim antes ao salariado, e constitui 
pois em ess&nciai, uma forma capitalista de 
relação de t r a b a l h o . l 5 

ftndtrré Gun der Frank, por sua vez,* centra a análise nos 

desequilibrios regionais» Segundo ele, qualquer fenômeno ob-

servado na economia brasileira ou rui agricultura em particu-

lar só poderla ser explicado a partir da consideração do sis-

tema econômico vigente, que no caso é o capitalista, porque 

não aceita "a possibilidade da existirem numa mesmai socieda-

de setores independentes uns dos outros"»*
6
 As manifestações 

de "atrasos" são resultadas dia própria racionalidade db capi-

talismo,. que repete internamente o que acontece a nível inw 

ternacional com a formação tanto de regiões desenvolvidas 

17 
quanto subdesenvolvidas» 

Faralelamente, desenvolviam-se discussões, na década 

die GOV sobre as relações dia agricultura com o desenvolvimen-

to, Que não consideravam prioritariamenite o debate feudal/ca-

16 

pltalista» Aquele choque de Idéias recebe aqui a dienomina-

ção de debate agricultura/desenvolvimento» Teritava-se escla-

recer se as estruturas agrárias brasileiras, de forma ampla, 

e o comportamento dia produção agrícola em particular signifi-

cava oui não um obstáculo & retomadla e manutenção do cresci-

mento econômico recente» Como no debate analisado anterior-

mente,, tratava-se de uma discussão dicotômica, baseada tam-

bém ear duas posições antagônicas» 

Uma das posições defendia a tese de que a retomada a 
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manutenção db crescimento econômico nos nivele apresentados 

em períodos recentes era inviável sem a remoção» através de 

uma reforma
1
 agrária» dos obstáculos ao desenvolvimento encon-

trados nas estruturas agrárias brasileiras, baseadas no sis-

tema latifúndio/minifúndio. Por outro lado, estudiosos de-

fendiam tese contrárlai, afirmando que as estruturas agrárias 

brasileiras não eram um obstáculo ao desenvolvimento econôml-

20 
co* Assim, não havia necessidade de uma reforma estrutural 

21 rio campo» 

CT problema que se coloca 6 o seguinte: o que diferen-

ciava o debate agricultura/desenvolvimento do debate feudal/ 

capitaliste? Este ponto é importante na medida em que ee corçs 

tata que na década de 60" os debates se manifestar am paralela-

nte nte» — 

Antonio Barros de CASTRO
2 2
, que participa do debate 

agricultura/desenvolvimento, afirmava^ dè forma, crítica que, 

ao contrário do processo de industrialização, que vinha sen-

do estudado sistematicamente, através de trabalhos com visão 

de conjunto e: esforço interpretativo, a agricultura era estu-

dada apertas nos eeus aspectos parciais» Os detalhes recebem 

uma atenção desnecessária e é comum "o abuso dta abstração e 

23 
o exagero das generalizações

1
* • 

Sins discordar por completo desta tese, julga—se neces-

sário, entretanto, acrescentar um aspecto importante na dife-

renciação dós dóis choques de idéias* ff debate feudal/caplta-

lista tinha como participantes autores, setores, grupos e par-

tidos, em sua maioria, ligados V uma concepção ideológica; in-

compatível com o sistema vigente» Assim, estavam empenhados 

em analisar a crise brasileira e, em particular, os problemas 
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IAD camper, formulando' propostas alternativas, sempre de acor-

dp com as concepções teóricas e práticas, que significavam 

uma oposição ao sistema* Sobre este ponto 6 importante citar 

Cristian TüPftLOtf quando afirma, referindo-se ao debate feu>~ 

dal/capitalista s 

(** »^conflito de teorias reflete (•...) 
um conflito prático cujo resultado será 
a definição dê uma estratégia' de desenvol-
vimento adaptada- às condições concretas de 
organização agrária« segundo a interpreta-
ção adotada, os objetivos e os meios de 
luta política: a ser travada sesrão de natu-
reza diversa.^ 

ft oposição ao sistema fica- clara' também na amplitude 

do debate que, como já se afirmou, ressaltava aspectos par-

25 

ciais, com os detalhes recebendo atenção especial* A foca-

lizaçã© prioritária de alguns pontos justifica-se então, por-

que seriam neles que as contradições do sistema apresenta-

vamt-se de forma mais contundente. Assim, o entendimento per-

feito cfos aspectos ligados a esses pontos permitirla; a for-

mulação de uma estratégia viável de ação política* 

Ao contrário, R© debate agrlcaltura/désenvolvliséñto, 

os estudiosos ® setores envolvidos tentavam defijciir usja estra-

tégia die desenvolvimento econosico para o Brasil, a parti? do 

capitalismo e da industrialização» 0 desenvolvimento, a que 

se referiam, significava, na verdade, a modernização do capí-

2fi 
talismo brasileiro, tornando-o pais racional e eficiente» 

0 debate feudal/capitalista, embora apresentado, não 

está nas preocupações centrais da dissertação* Este procedí-

mente não resulta de um julgamento de valor do conteúdo do 

dbbate em si, multo menos dos autores envolvidos* Apenas, se 

teve como mais étil aos objetivos dà pesquisa uma análise 

mais detíalhadã db debate agricultura/desenvolvimento* Isso 
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se justifica porque 6 a partir das idéias envolvidas nesse 

cflebate, que são definidos os ruaos tosados palas transforman 

ções identificadas na sociedade brasileira, e, de forma espe-

cial» na agricultura» Ademais, ao contrário do debate feudal/ 

capitalista que foi interrompido»
 3

á sendo retesado nos anos 

2*7 

70> O dtebate agricultura/desenvolvimento foi levado às ôl-

tlmas conseqüências, com alguns de seus participantes exer-

cendo funções administrativas, onde colocaram em prática suas 

idéias acadêmicas» ETste ponto fica claro no seguinte trecho: 

ft critica conservadora aos modelos ampla-
mente aceitos nas décadas de 5Q a SCT con-
ta coro os nomes dö economistas de nomeada 
no campo politico-administratif» tais co-
mo Antônio Delfim Neto, Afonso Celso Pas-
tors» Pereira die Carvalho, Ruy niller Pai-

28 
vav 

A análise dio debata agricultura/desenvolvimento é ob-

jetive especifico da segunda parte deste capitulo» Nesse de-

bate,: a modernização do capitalismo brasileiro é o aspecto 

central, comtes» às düas correntes envolvidas- que podem ser 

cia ssifi c a da s dia seguinte maneiraî & primeira, liderada por 

Celso Furtado» propunha, o que se denominou de modelo distrl-

buivista, onde o crescimento econôsico ocorreria ao lado de 

uma distribuição equitativa da rendia; a segunda» liderada, por 

Antônio Delfim Neto, define um modelo concentraclonlstaw fun-

d'-
3
 Tis n ta do na tese de que primeiro se deveria promover o cres-

cimento econômico,, para depois repartir os frutos desse cres-

cimento» 
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1.2 - O DEBATE A GH I CULTURA/ DESENVOLVIMENTO 

Ner final dte 1962, qwander a crise político-econômica 

apresentava-se significativa, com tendências a se agravar, 

surge* numa proposta que visava superá-la e colocar o Brasil, 

die fôrma definitiva, nos rumos db desenvolvimento* Trata-se 

do Plano Trienal die Desenvolvimento Econômico ® Social - 1963 

29 

-1965. Sabe-se que foi formulado por uma. equipe chefiada, 

por Celso Furtado, e correspondia ao seu pensamento, na 

época, Ministro db Planejamento» 0 Plano fazia uma análise 

dia economia brasileira, dte certa forma incorreta, porque nfio 

ligava^ a crise ao esgotamento do processo de substituição de ~ 31 
importações • 

Ao contrário db Plano de Metas, que privilegiava' o se-

tor industrial, o Plano Trienal dedicava uni grande espaço V 

análise db setor primário* N3o se deve concluir que se trata-

va de um documento com objetivos meramente econômicos. Pode-

-s® identificar objetivos políticos implícitos na proposta. 

Em primeiro lugar, na tentativa de interpretar as aspírales 

econômiioo-sociaís mais imediatas da> coletividade brasileira, 

fixandb-as como objetivos db Plano* Dai a sua ênfase na neces-

sidade de promover Reformas de Base, nos setores administra-

tivo, bancário, fiscal, e, sobretudo agrário, tentando dimi-

32 
nuir as pressões internas de diversos setores* 

Além disso, dê acordo com uma visSo simplista do pro-

cesso histórico brasileiro,^ há os que o consideram uma mera
1 

tentativa dê angariar apoio internacional a um governo vlsa-

33 
db, mostrando uma face eficiente, séria e racional* 
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Em relação ao setor primário, uma das teses do PTDES 

6 que a crise econômica brasileira, evidenciada' na diminuição 

de crescimento do setor secundário» era esa grande parte re-

sultado da "rigider däs atividades primárias para responder 

34 

aos estímulos derivados dó processo de industrialização"* 

Esta. rigidez apresentava-se de duas formas* Em primeiro lu-

gar, o setor agrícola não supria, dó forma satisfatória, o 

se tor rião-agrícola, de alimentos e ®atária~pri®a3» A. base em-

pírica^ que coreprovava este fato» encontrava-se na evolução 

dós preços dós produtos agrícolas, que subiram mais do que 35 

os produtos industriais nos anos anteriores* Por outro la-

do, o subconsureo dia população rural, envolvida: nuise economia 

de subsistência., não permitia* umqfcfemandai efetiva» por grandes 

setore3 da população brasileira,, de produtos industriais ap-

tos a serem; produzidos pelo parque industrial brasileiro» de 

dimensões significativas naquele momento» 

A partir désse quadro» identificavam-se ne estruture 

agrária baseada no sistema latifúndio/minifóndio, as condi-
« 

ções responsáveis pele "rigidez" do setor primário* Em sín-

tese, as repercussões danosas dia estrutura agrária sobre o 

processo de incfijistrialização seriam os seguintes; 

- a maioria: das propriedades agrícolas (75%) apresen-

tava ; uma área insuficiente (menos de 50" hectares) 

para viabilizar programas de conservação do solo e 

aumente? dai produtividade;. 

- Justamente nessas propriedades concentrava-se a mai-

or parte dia população em situação de subemprego? 

- o grande tamanho das propriedades resulta va num® 

ociosidade crescente das terras, o que agravai o qua-

dro anterior, e levava a uma situação ei» que o alu-

guel de terras, sob diversas formas, predominava di-

ficultando o acesso» a grande parte dos produtores, 

aos fatores de produção que elevam a produtividade 
37 

de agricultura«* 
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Era conseqüência desse diagnóstico a Reforma Agrária 

resultaba como proposta natural, numa tentativa de retomar o 

crescimento econômico nos níveis apresentados em anas anteri-

ores* 

Has nem só die Reforma Agrária trata o PTDES. Outros 

aspectos ligedlos b política) agrícola são abordados e propos-

tas são formulados para operacionalizar mudanças* São feitas 

referências ao crédito agrícola, % political de preços míni-

mos, à utilização de máquinas, implementos e insumos moder-

nos pela agricultura* No entanto, fica claro que a Reforma 

Agrária; é o carro-chiefe dai política, econômica voltada para o 

setor primário, e 6 essa proposta que dá o tom do debate 

agricultura/desenvolvimento* Assim, nas últimas páginas do 

Plano, foram formulados os objetivos mínimos«, que deveriam 

ser alcançados, através dai implantação da Reforma Agrária, 

qtJie são os seguintes:^® 

A - Nenhum trabalhador que durante um ci-
clo agrícola completo, tiver ocupado ter-
ras virgens e nal as permanecido sen con-
testação, será obrigado a pagar tenda so-
bre a terra economicamente utilizad»; 

B - Nenhum trabalhador agrícola, foreiro ou 
arrendatário por dois ou sais anos em uma 
propriedade poderá ser privado de terras 
para trabalhar ou de trabalho, sent justa 
indenização; 

C - Nenhum trabalhador que obtiver da terra 
em que trabalha - ao nível da tácnica que 
lhe é acessível - rendimento igual ou in-
ferior ao salário mini©o familiar, a a er 
fixado regionalmente, deverá pagar renda 
sobre a terra, qualquer que seja a forma 
que esta assuma; 

D — Todas as terras, consideradas necessári-
as k produção de alimentos, que não este-
jam sendo utilizadas ou o esteja» para ou-
têos fins, com rendimentos inferiores às 
médias estabelecidas regionalmente, deve-
rão ser desapropriadas para pagamento a 

39 
longo prazo* 

Contra esta proposta de Reforma, que aplicada resulta-

ria en» profundas mudanças na estrutura de p o d e r ^ da 8ocled&_ 
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dade, levantam-se vozes discordantes, que, no mundo académi-

co, reúnem-se para formular o qua se denominou "a crítica con-

servadora aos modelos amplamente aceitos nas décadas dè 50 e 

60". " 

As teses dos formuladóres da crítica conservadora po-

dem ser encontradas nos trabalhos dè Antônio Delfim Neto, 

líder de um grupo de economistas ligados a essa corrente» So-

bre o impacto dia obra dè Delfim Reto no cenário poli tico-ad-

ministrativo n«Y» LINHARES & F»C»T«da SILVA expressam-se dè 

forma muito claras 

Enquanto teóricos"radicais* propunham mu-
danças nas estruturas do país como única 
forma de dar continuidade ao desenvolvimen-
to nacional, Delfim Netto surgia como um 
jovem teórico da oposição, demonstrando que 
o desenvolvimento não requeria mudanças dè 

base» 

A crítica conservadora não se fundamenta no dualismo 

estrutural, como base teórica das suas formulações»Dè tíovo . 

recorre-se a n.Y. LINHARES & F.C.T. SILVA, que identificam, 

de forma correta, a matriz teórica do grupo: 

A empresa agrícola se define, segundo a vi-
são neocléssi 

ca, não estrutural, como' uma 
empresa capitalista comum, o que automatica-
mente elimina grande rtâmero de problemáticas 
possíveis (....)• ^s análises partem de si-
tuações de equilíbrio, e as políticas preco-
nizadas, coerentemente com o modelo proposto, 
apontam para a necessidade de atuar sobre os 
fatores que possam mudar positivamente as ta-
xas dè remuneração de capitais £ n u e s t i d o s 

Assim, torna-se evidente que a base teórica dos f o r m u -

lad ore s da crítica conservadora são as concepções de corrente 

45 

neodásslca» que utilizava» para explicar a realidade bra-

sileira» Desta forma não apresentam uma teoria construída e 

partir das condições latino-americanas ou brasileiras» Trata-

-se de uma diferença importante em relação a seus opositores, 
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cuijas teses estão baseadas num esforço de construção de ana 
46 teoria n,local% fundamentada no dúal-estruturalismo* 

Para os formuladores da crítica conservadora não ha-
via necessidade de reformas estruturais no campo* CT fundamen-
tal era promover numa "otimização e racionalização dos fatores 
dè produção1* a nível macroeconômico com o objetivo die ex-
trair do setor primário» o maior volume de capital possível, 

A O 

para financiar o crescimento Industrial« A transferência de 
renda deveria efetuar-se através do confisco cambial e pelo 
incentivo & exportação de produtos agrícolas, o que resultava 
na< entrada de divisas» Além disso» a transferência de renda 
efetivada pela intensificação de processos que, para Delfim 
Reto» são os pressupostos básicos do desenvolvimento? o aumen-
to dia prodimtividadfe agrícola e a transferência da^aiâo-de-obra-— 49 dia agricultura para os demais setores da economia* 

ftlém de Delfim Netto outros nomes dèstacarao-se entre 
os formuladores da crítica conservadora* It o caso de Ruy PÎ11-

5 ry-
ler Paiva, "chefe dé fila de uma das atais importantes cor-
rente» conhecidas como •modernizadoras* da agricultural»*** 
Ruy niller Paiva tem como preocupação principal a adoção e 
difusão do progresso técnico na agricultura* Segundo ele, 
aquela acfoção é um problema mlcroeconômico do agricultor que 
levaria em consideração a vantagem econômica de adotar uœa 
tecnologia ou não* &o analisar a difusão do progresso técni-
co é que formula suai contribuição mais original. Defende a 
tese que o crescimento do setor não-agrícola é uma variável 
mais importante dó que as tradicionais, como serviços 

de pes— 
quisa,, ensino, assistência técnica e crédito agrícola), para 
determinar as possibilidades de difusão do progresso técnico 
na agricultura d'os praises subdesenvolvidos* Para a difusão 
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manter—sa em processo de expansão continua deve ocorrer um 

constant's decréscimo da importância relativa da agricultura, 

que pode ser constatada pela- participação do setor agrícola 

52 
no PIB e na PEA. 

Caso estas condições não sejam satisfeitas, começa a 

se fazer presente um "mecanismo de autocontrôlé do setor agri-
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cola", indicando que o processo de difusão da tecnologia ®o-

derna atingiu "um gTau ótimo" , e qualquer tentativa de ul-

trapassar este ponto gerará graves problemas sociais, como de-

semprego no campo, pressão sobre o setor urbano» ação negativa 

sobre produtos que utilizam técnicas tradicionais* 

A, importância do trabalho dó Ffuy Willer Paiva foi ex-

posta com muita clareza^ nesta passagem 

Pode-se dizer que o modelo de Paiva consti-
tui um avanço no sentido de se compreender 
a modernização tecnológica também como um 
processo de penetração do capitalismo roa 

55 
agricultura. 

OUtro no me de destaque que pode ser incluído entoe os 

formuladores da crítica conservadora. é Antônio Barros de Cas-

tro* No entanto» esta inclusão não impede dè constatar dife-

renças importantes em relação a outros autores que fixam-se 

no3 aspectos puramente econômicos. Ao contrário, nos esquemas 

explicativos de Antônio Barros de Castro, são considerados as-

pectos ligados ao processo histórico, à demografía, fc estrutu-

56 
ra soidal e outros. Suas idéias sobre o tema estão expostas, 
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no ensaio "'Agricultura e desenvolvimento no Brasil", que da-

te de 1969. 

Naquele ©omento, a economia, db Brasil estava sendo di-

rigidla por alguns membros da crítica conservadora. Iniciava-se 
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também tant período onde sucederiam elevadas taxas de cresci-

mento e que ficou conhecido como o "milagre brasileiro"* É 

nessa conjuntura que são implementadas, na prática, as Idéi-

as formuladlas nos meios acadêmicos* Essas idéias eram apreen-

didas pelos grupos que fornecem o respaldo politico do gover-

no» Depois dê alguns anos em que as transformações no setor 

agrícola foram lentas, iniciava-se um período onde elas fo-

ram aceleradas* 

Nó ensaio "Agricultura e desenvolvimento no Brasil", 

Antonio Barros de Castro depois de analisar se a agricultura 

exerceu suas funções clássicas durante o processo de Industri-

alização brasileiro conclui afirmando que "visto pela perspec-

tivai da agricultura, a industrialização apresenta (*..*) um 
CD 

elevado gram de autonomia"» Em outras palavras, no caso bra-

sileiro, *o processo dê impulsão interdependente da agricultu-

ra e dê indústria, que tão claramente se verificou em casos 
59 

• clássicos* de Industrialização
1
*, não ocorreu» Isso se deve 

& industrialização brasileira ter sido baseada no processo de 

substituição dê importações, o qual prescindia dai elevação da> 

produtividade agrícola,, pois não dependia da incorporação 

crescente db mextcadb consumidor, representado pela população 

rural. Além disso, como a maior parte das indústrias instala-

das estavam baseadas em tecnologia capital-intensivas, fato 

por demais comprovado, que necessitai de pouca mão-de-obra em 

relação ao capital investido, a liberação de mão-de-obra do 

campo não precisa ser feita com. a intensidade observada nos 

casos clássicos de Industrialização* 

Com o esgotamento db (Rodeio dê substituição de impor-

tações, observa-se a eclosão do deberte agricultura/desenvolvi-

mento» (T ensaio de Antonio Barros de Castro significava sua 
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Integração ^ discussão» Assim, encontrara-se no sett trabalho 

propostas de cono a agricultura poderia contribuir para a re-

tomada do crescimento industrial«Atialiàeis-se estas sugestões 

a partir da conjuntura, da época» Afirma-se que a demanda por 

produtos industriais pelo setor primário poderia se dar de 

duas maneiras diferentes, solucionando um problema, inicial 

nas relações agricultura/indöstrla»®^ 

Primeiro» através de uma concentração de rendas nas 

mãos dos grandes e médios proprietários, através dos servi-

ços de crédito, aumento de produtividade dirigida e outros, 

que provocaria uma demanda por manufaturas modernas, coa a 

consolidação de hábitos consumistas» Segundo» através de um 

programai de repartição e distribuição dà terra dos latifún-

dios, melhor a ndtr sensivelmente o poder aquisitivo das massas 

rurais, que resultaria no crescimento dà demanda por manufa-

turas ttadiclonáis•^ 

Para resolver um segundo problema das relações agri-

cultura/industria, ou seja, do aumento dà produção agrícola 

de alimentos e matérias-primas, sem se recorrer ao crescimen-

to extensivo pela incorporação de novas terres e sim ao cres-

cimento intensivo resultante do aumento de produtividade, An-

tonio Sarros de Castro afirma que se poderia recorrer também 

a dois modelos "que, em principio, se excluem, mas que podem 

£2 
ser tornados parcialmente complementares". 

0 primeiro modelo foi o adotado historicamente pelos 

Estados tinidos dà América» Baseava-se na formação de um setor 

de grandes e médios proprietários, com elevada capacidade fi-

nanceira e apoio de programas e políticas governamentais, que 

provocariam amplas encomendas ao setor Industrial de vanguar-
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dia quay no caso, eram as indústrias de tratores, motores elé-

tricos, indústrias químicas e outras* Assim, o aumento de 

produtividade resultaria da. forte utilização de máquinas, im-

plementos e insumos modernos* 

tT segundo nádelo baseava-se na experiência japonesa* 

0" aumento de produtividade resultaria da utilização racional 

de implementos simples, arados, melhor ia; de sementes, adubos 

verdes e orgânicos, combate à erosão e espaçamento adequado* 

Trata-se dê um padrão tecnológico diverso db modelo anterior 

63 
baseado em indústrias modernas* 

No caso brasileiro, em função do parque Industrial 

Instalado, baseado em indústrias modernas, só seria viável o 

aumento de produtividade, através db modelo americano aliado 

a manutenção dá estrutura; agrária, porque só assim se pode-

ria estimular a produção industrial* Esta é a tese central 

64 
do autor* 

A conclusão não é multo diferente daquela que os for-

mula dor es da critica conservadora já- haviam apontado e que 

naquele momento transformavam em atuação prática de governo* 

A partir db exposto, efetivamente, a modernização brasileira 

seguiu o modtelo americano que, para os formuladores da criti-

ca conservadora, foi resultado de uma determinação técnlco-

-econômica mais db que política* Trata-se db modelo concentra-
ec 

cionista analisado em diversos trabalhos, que aliado às con-

dições externas favoráveis provocou um acentuado crescimento 

econômico que, no entanto, segundo até mesmo documentos ofi-

ciais da época, não resultou numa melhora das condições soci-

ais da maior parte da p o p u l a ç ã o brasileira* 
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Nesse contexto, convivendo com as transferraações gera-

das pela adoção do modelo agrícola já desenvolvido nos Esta» 

dfrs Unidos da América, uma nova "leitora
1
* da questão agrária 

brasileira é esboçada* A corrente que se forma é indicada por 

ft»Y»LINHARES & E.C.F.da SILVA, como orna critica radical às in-

terpretações que permearam os anos 5(T e 60", ai incluidos os 

fifi 
participantes dos dois debates analisadas aquí» 

As diferenças básicas,que envolvem os dois momentos, 

referem-se em primeiro lugar a uma despolltização do debate 

dos anos 7CT, em relação aos dos 50 e 60. Além disso» na déca-

da die TIT, os trabalhos são lastreados numa base empírica mais 

sólida» Ein resumo, trata-se de um posicionamento defendido por 

um grupo de estudiosos ligados às universidades formando um 

67 
corpo de pesquisadores especializados» 

Pode-se afirmar que a crítica radical promoveu modifi-

cações na "tese capitalista" a partir "dè um marco teórico 

68 

mais sofisticado"» A linha adotada indica uma retomada do 

débate feud¡al/capi talis ta. Sobre este assunto escreve J. UIL-

KI PS ON; 

0 debate sobre a questão agrária no Brasil 
durante a década de 1970 pode ser visto re-
trospectivamente, como uma tentativa de en-
frentar a superação política e económica, 
pós-golpe militar, do debate clássico 'feu-
dalismo X capitalismo' dos anos ^ & 69 

As teses básicas da chamada "geração universitária" in-

dicam que o capitalismo no Brasil á resultado da expansão do 

capitalismo mundial, que assume forma específica caracteriza-

da pela dependência ou por ser periférico» Identificam mani-

festações die "atraso" na agricultura, mas que resultavam "não 
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die uma ecrbrewiv&ncîa colonial, mas sim, como uma refund iona-

ll zag 5p dentro da própria racionalidade do capitalisa» depjjQ-

deirte ato periférico". Assim, as formas atrasadas não signi-

ficavam uro obstáculo ao desenvolvimento econômico na suai for-

ma: capitaliste* Além disso, Identificavam no Estado a insti-

tuição a que caberia favorecer a transfer&rtcie de rende do se-

tor agrícola para o setor Industrial, viabilizando a acutsula-

71 
çã© capitalista* 

72 

Em trabalhos recentes, ume nove "leitura?* critica 

vem sendo feita das teses d'os for mui adores da crítica* radical 

dos anos Ttr, o que fica claro no seguinte trechos 

(Ts principals autores que estabeleceram os 
termos desse debate, em nome de um ataque 
ao esquema dualista da tese 'feudal* e a 
sua Imagem conservadora refletida na ver-
são cspalina, substituíram este esquema » . 
por uma versão harmoniosa dó sesmo dualismo. 

Segundo essa tese, o "atraso" identificado no setor 

primário antes visto como um obstáculo ao crescimento Indus-

trial, aos formuladores da critica: radical, 

('•... ) passou a ser encarado cotso precon-
díção estrutural pare a acumulação na in-
dústria, aumentando a taxa de lucro pele 
redução nos custos do capital variável* 
Tratar-se-ia dê uma variante particular às 
economias não-coloniais e não-isperialis-
tas, da acumulação primitiva, substituindo 
a: c7 issica expropriação dos meios de pro-
dução* 74 

ft "geração universitária?*, mesmo vivenciando as trans-

formações que se operavam na agricultura na década de 7IT, in-

sistiu em recorrer ao dualismo estrutural, porque faltou-lhes 

a consideração die uma: categoria econômica relativamente nove, 

em especial no Brasil, que era- o Conceito de Complexo Agroin-

dústria!» 
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ET & da utilização desta conceito que surge uma nove 

abordagem, nova. corrente, que tratai da realidade agrária, a 

partir da consideração do conceito de Complexo Agroindustri-

al como subordinadbr das estruturas agrárias e de ca dai vez 

maiores contingentes de produtores. Denomina-se aqui de "in-

tegración! s tas" ao grupo formado pelos autores e trabalhos, 

que se fundamentam nessa linha explicativa. A corrente inte-

gracionista prodluz seus trabalhos da constatação empírica 

dias transformações geradas pela modernização, conseguindo se 

livrar die esquemas teóricos, como o dualismo estrutural, uti-

lizados por interpretações anteriores. 

Porque as concepções explicativas formuladas pelai cor-

rente Integración! sta norteiam a linha que se pretende impri-

mir V presente pesquisa, se far necessário um tratamento mais 

detido db conceito die Complexo Agroindus trial, do caminho e 

dbs condições em que se dá a modernização da agricultura bra-

sileira dtesdë a consideração die que as transformações resul-

tam da. integração crescente da. agricultura ao Complexo Agro-

Industrial. 

A historiai da penetração db capitalismo no campo ago-

ra em sua fase monopolista confunde-se com a história do sur-

gimento, expansão e consolidação no Brasil do Complexo Agro-

indus trial » criado ai partir da evolução das economias capita-

listas avançadas dbs países desenvolvidos e "exportado" por 

urna, política db transferencias de capitals em. busca de maior 

valorização nos países subdesenvolvidos. 

Pode—se identificar no início dos anos 50" as primei-

ras Iniciativas de implementar essa política no Brasil No 

entanto, só em meados da dácada de 60", a expansão do Complex 
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Se Agr© in dti s trial no interior dai economia, tend® a transfor-

mé—le no maler a eel aradbr do processo de' nedsmizaçSo da agri-

craltfiiaraD»̂  

A consolidação efe Complexe A gr& indiis trial,, come catego-

ria ceti'Ural roa consideração da- qtsestão agrária no Brasil, venu 

promervendó unrai unificação nos limites amples das discussões* 

Na "geração imniwersitásriia^ estai tendfencia, hoje clara, aparece 

d'ifUsa» Isso vem pr©vecandó uma superação do fracionamento ob-

servado nos debates de 50" e 6(7, e, um pouco menos, na década 

dte 70, que consideravam de forma prioritária, determinadlos as-

pectos específicos da questão agrária* 

A análise das transformações na agricultura paranaense, 

fundamentada na corrente integracionlsta, ab ire as possibilida-

des die uma in tier pi etaçãp atuiallzadlá d¿r processo* No Paraná, o 

awanço dó Complexe Agrelncfiustrial' aparece de forma nítida mo-

dificando o perfil produtivo do Estado» influenciando a estru-

tura fundiária e subórdinandó parcela significativa de pro du— 

tóreeV Assim, urna análise da medtemização dá agricultura para— 

naense? nã» perde ateixar dè- considerar esta categoria econômica, 

k; qual passa—se a examinar em si própria e eai suas relações, 

porque; e processo de modernização no sedüer primário correspon-

de, na vesrdadie, evolução da integração da agricultura ao Com-

plex©- Agro industrial* 

NOTAS DE REFERENCIAS 

1 — 0 termo "agricultura
1
* toa aqui» cc®o era diversos pontos de 

trabaUto» uma conotação ampla, equivalente
7
 & real idade 

abrangida pela ctenotainaçã© "setor primário
1
** 
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no Bruto •foram inferiores ê taxa considerada histórica 

que é de 7% a*a. 
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CAPITULO 2 - RODERNIZAÇAO DA AGRICULTURA BRASILEIRA COTIO 

PROCESSO DE INTESRAÇAQ- AO COMPLEXA A O I NDUSTRIAL 

2.1 - MODERNIZAÇÃO: UP1A ABORDAGEM HISTORICA 

O temer "madernizaç&o" está no rol daqueles cujo uso 

não requer maiores cuidados, dada h quantidade de sentidos 

em; que se pode encontrá-lo na li tara-tora cientifica. No entan-

to, não se quer enveredar pelos mesmos caminhos.Pretende-se 

conceituar, de forma precisa, o que- vem a ser modernização no 

âmbito da pesquisa, cuja apresentação se inicia* Essa preocu-

pação, em definir objetivamente o termo, surge do entendiman-

to de que,nas ciências humanas,a palavra,a terminologia, refle-

tindo um fenômeno, urna idéias, é a operação fundamental do 

processo de construção do conhecimento» A inspiração, para as-

sim procedier, vem da constatação de que se trata de uma preo-

cupação antiga, já exposta por Marc BLOCH, na década de 40, ao 

afirmar, recordando o que disse Fontanelle de Leibniz,que, se-

gundo aquele, "formula definições exatas que g privam dai agra-

dável- liberdade de. abusar dps termos nas ocasiões próprias". 

Ao que R. BLOCH comenta qpe não sabe se é agradável, sabe que 

é perigosa^ essa liberdade "que nos é excessivamente familiar". 

E remata com muita sabedor!at "0 historiador raramente define"* 

o que considera; o perigo da "agradável liberdade"» 

É fácil constatatar q,^ a ü ç S o não foi aprendida por 

muitos, que; Insistem em "abusar dos termos nas ocasiões pró-

prias"» Ê ver dia de que, em relação ao termo modernização, não 

são o3 historiadores que mais o utilizam Imprecisamente, fato 
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que deve ser debitado a outros especialistas» 

fóo que se refere às transformações ocorridas na agri-

cultura, o termo modernização é usado» comumente, denominan-

do o processo de mudanças tecnológicas, resultado da utiliza-

ção pelo agricultor de técnicas e equipamentos modernos, com 

abandono dos métodos tradicionais de cultivo* £ o que se iden-

tifica no seguinte trecho: 

Ä capitalização ou modernização que vem 
se processando na agricultura brasileira, 
deve ser entendida como a progressiva intro-
dução de novas técnicas mecânicas e químico-
biológicas de produção, que resultam num au-
mento significativo da produtividade do tra-
balho e da terra empregados no processo de 
produção. 2 

Nessa mesma linha, embora de forma menos precisa, se 

afirma que a modernização da agricultura "se manifesta prin-

cipalmente no uso de maquinaria agrícola moderna, adubes qui-
« 

roie^s, sementes selecionadas (.*•)•" 

Ä referência as mudanças na base técnica da produção» 

denominada "modernização* nas citações anteriores, correspon-

de ao que se prefere chamar aqui de expansão do "progresso 

técnico" na agricultura, que se insere no verdadeiro proces-

so de modernização» 0 termo também pode ser encontrado refe-

rlndo-se a um processo mais amplo, onde a expansão do progres-

so têcnic© estaria inserida, ^as que ainda não define satis-

fatoriamente o termo isodernização. Trata-se da seguinte colo-

cação: 

ft ¡rotsüsfernização do processo de produção 
agropecuário sulino pode ser traduzida em 
termos de uma maior utilização de máquinas 
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e insumoa industrials, da mudança de cultu-
ras permanentes para temporárias, da forte 
concentração fundiária, da sazonalidadè do 
emprego da mão-d®>-obra, do predominio de 
relações die trabalho assalariadas e da ge-
ração de uma superpopulação relativa no 
meio rural, todos eles permeados por fato-
res ligados a uma 'política agrícola* na-

4 CloßKSl • 

Neste trecho a "modernização'* não se refere, apenas, 

2i transformação na base técnica da produção» mas sim, englo-

bando outros processos observados na evolução histérica de 

uma determinadla região* No entanto, essa posição ainda é in-

suficiente, porque está implícito que a modernização é uma 

so®a de processos aparentemente distintos, quando, na« verda-

de , os fen&menos indicados são as condições de ura mesmo pro-

cesso amplo, que se liga b evolução global do sistema econô-

mico- social vigente no país* 

Próximo dease enfoque está 3osé Graziano da SILVA,que 

define implicitamente, coroe modernização da agricultura, tal 

qual foi observada na região centro-sul do Brasil, como o 

processo de "industrialização da agricultura".
5
 Essa caracte-

rização fundamenta-se na tese "clássica" de Karl KAUTSKY,que 

afirma, ao analisar a evolução da agricultura européia nos 

últimos anos do sáculo XIX: 

A agricultura independente da indústria, 
quer seja camponesa, quer seja capitalista, 
deixa cada vez mais de ter o seu papel na 
sociedade. A indústria subjuga a agricultu-
ra. Assim, a evolução industrial traça cada 
vez mais a lei da evolução agrícola. (•••) 
é nisto, ao se pôr em evidência a industri-
alização da agricultura, que eu vejo a idé-

g 
ia central do meu livro. 

0 que 3osé Graziano da SILVA chama de "Industrializa-

ção da agricultura", corresponde ao que se chama aqui de in-
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tegração da agricultura fe indústria. £ quando a agricultura 

passa a utilizar intensamente máquinas, equipamentos e insu-

mo s modernos e a produzir matérias-primas agrícolas para in-

dústrias transformadoras» Assim, ligada, a Jusante e montante 

ao setor industrial) a evolução da agricultura subordinarse 

ao desenvolvimento da industrialização, transformando-se nu-

ma atividade produtiva altamente dependente, com autonomia 

cadä vez menor. Então,
 w
modernização

w
 para Dosé Graziano db 

SILVA, embora não corresponda simplesmente ao que se denomi-

na aqui de expansão db progresso técnico, continua a caracte-

rizar apenas uma parte db processo. 

José Graziano da SILVA Indica também que a "industri-

alização da agricultura",, como ele a conceitua, corresponde 

ao que vários autores definem, comumente, como a "penetração 
7 

ou desenvolvimento do capitalismo no campo". Isto, "penetra-

ção ou desenvoIvimento
M
 do capitalismo no campo, liga-se h 

observação dê dois fenômenos identificados na evolução da 

agricultura brasileira de forma relativamente acentuadb nas 

ultimas décadas, que são os seguintes: a expansão do progres-

so técnico na agricultura s a difusão do trabalho assalaria-

do no campo, principalmente temporário. Assim, o avanço des-

tes fenômenos indicariam a "penetração ou desenvolvimento do 

capitalismo no campo". Na verdade, esta posição baseia-se em 

Vòl.Lfenln, que já afirmara, no inicio do século XX, ser a ex-

pansão do trabalho assalariado o principal indicador que deve 

ser considerado para se constatar o avanço do capitalismo no 

campo* A capitalização da empresa rural, ainda segundo V. I. o 
Lfenln, também seria um bom Indicador. 

Esta posição tem sido refutada quando se tenta> aplicá-

la na análise da situação atual de alguns países. Bernardo 
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SCR3, citando o caso das Estados Unidos da América, que é um 

exemplo clásseico de organização de una agricultura em mol-

des capitalistas, afirma que naquele paie predomina a produ** 

ção familiar em empresas altamente capitalizadas» No caso 

brasileiro,, ainda no raciocinio de B. S0R3, o avanço do capi-

talismo,, ou melhor, dio capitalismo monopolista* ten, como as-

pecto central, a afirmação de um setor de pequenos e médios 
g 

produtores altamente capitalizadbs» 

A aplicação das posições de V» 1» Llsïîn, ao caso bra-

sileiro, levou., conseqüentemente, fe utilização da terminolo-

gia que indica uma "penetração ou desenvolvimento do capita-

lismo no campo^, visto que a expansão db progresso técnico e 

difusão do trabalho assalariado na agricultura vem sendo 

constatada no Brasil» 

3osé Graziano db SILVA, em trabalhos mais recentes, re-

visando suas posições mais antigas que fundamentavatBt-se nas 

teses de V»I» Lènin sobre aqueles aspectos, passa a estudiar 

o problema do capitalismo no campo por um outro ângulo, ou se-

ja, a partir da subordinação dos pequenos produtores ao sis-

tema global, em vez de considerar apenas alguns Indicadores, 

como o trabalho assalariado e o progresso técnico»
1
® Assim 

adota teses que estudam a pequena produção na agricultura a 

partir das formas corretas que assumem,, ao considerar-se 

suas ligações com o sistema global» 

Segundo essas teses, os pequenos produtores podeor ser 

enquadrados em dois grupos: primeiro, um grupo que esté' su>— 

bordinado ao capital comercial; segundo, um grupo subordina-

do fes agroindústrias»
1 1
 Wo âmbito deste trabalho consideraw 

se que söo> corretos os estudos fundamentados nessa concepção, 

embora com a ressalva de que, o segundo grupo não está subor-
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diñado apenas às agroindústrias,roas ao Complexo Agroindustrial. 

José Graziano da SILVA indica, como características 

da subordinação do pequeno produtor ao capitalismo comercial, 

o pagamento de rendías, a prestação de serviços ao proprietá-

rio, financiamentos controlados por comerciantes ota: pelo pro-

prietário através de repasses, fornecimentos de alimentos ou 

insumes a preços elevados pelo proprietário e a compra ante-

12 

cipada da produção a preços aviltados. Depois, a subordina-

ção concretiza-se pela imposição na adoção de um novo padrão 

técnico, como pela inserção do pequeno produtor num mercado 13 
altamente monops&nico. 

Então, a partir disso» considera que o primeiro grupo 

de características é encontrado com maior expressão nas zonas 

de fronteiras agrícolas,, enquanto que o segundo grupo predo-

mina, nas áreas mais antigas.^^ 

Fundamentendb-se nas características definidas por Jo-

sé Graziano da SILVA para os dois tipos de subordinação, po-

de-se afirmar o seguinte: ao observar-se a evolução Históri-

ca da agricultura brasileira, após a abolição do trabalho es-

cravo, constata-se que a subordinação dos pequenos produtores 

ao capitalismo comercial é um fen&meno relativamente antigo e 

generalizado» Sendo assim, referências relativas a uma"pene-

tração cru desenvolvimento db capitalismo no campo", ao estu-

dàr-se as transformações na agricultura brasileira nas últi-

mas décadas, requer» no mínimo» a consideração sobre qual 

"capitalismo"' se trata. Por isso, só se considera correta 

aqui uma afirmação que indique a penetração ou desenvolvimen-

to dó capitalismo monopolista, porque o capitalismo, na fase 

anterior à atual monopolista, já Havia "penetrado" n® campo, 
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cem suas características próprias que não exigiam uma trans-

formação no processo produtivo utilizado pelos agricultores* 

Ao contrário
1
» o capitalismo monopolista quando "penetra" no 

campo exige dèterminadas transformações* 

Esta análise anterior justifica-se na medïd'a que se 

utiliza o termo modernização referindo-se, de certa maneira, 

aos mesmos fenômenos englobados na denominação que indica 

uma "penetração ou desenvolvimento do capitalismo no campo"• 

Isso considerando-se as ressalvas já expostas de que não se 

trata dia "penetração e desenvolvimento" de capitalismo em 

moldes antigos comerciais e concorrenciais e, sim, estrutura-

do monopolisticamente. 

Assim, passa-se h. conceituação do processo de moderni-

zação fundamentando-se no caso brasileiro» numa tentativa dè 

melhorar as perspectivas dè uma abordagem histórica das trans-

formações recentes da agricultura brasileira em geral e dia 

paranaense em particular* 

CT conceito dè modernização adotado nesta pesquisa fun-

damenta-se, em parte, no formulado por Brasil Pinheiro Pt ACHA-

'ÖB*^
5
 Para este autor, modernização á o "processo histórico 

global dá evolução dias sociedades do chamado Terceiro Plundo" * 

CT desenvolvimento econômico, definido pelas elites do poder 

nacional á o "elemento que dirige Ideologicamente o processo 

Inteire*"« A modernização parte dè um tipo-ldèal, que corres-

ponde a uma sociedade desorganizada e desintegrada como as dò 

Terceiro Bundle* Estas sociedades são denominadas dè "socieda-

des transacionais", pois estão em busca de uma "estrutura so-

cial para a qual não há modelo definitivo"* Esta estruturação 

a alcançar será o "estado terminal" do processo de moderniza-
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ção correspondendo a utn "tipo ideal Ideológicamente consti-

tuído*** CT processo de mudanças 6 o resultado da ação de "for-

ças externas V sociedade", geradas pela posição que ocupara as 

sociedades dio Terceiro Mundo, no sistema dae relações inter-

nacionais***® 

No conceito de Brasil Pinheiro ñACHADO, catégorise co-

mo "estado terminai" e "sociedades transiclonals" são funda-

mentais para Inserir o conteúdo histórico ao conceito. Assis, 

tüaseando-se neste conteúdo histórico, defende-se a posição de 

que o Brasil atingiu o "estado terminal" do seu processo de 

modernização* 0" reconhecimento deste aspecto é fundamental na 

formulação db conceito de modernização adotado no presente 

trabalho.
1 7 

Be caso brasileiro, sua fase "transiclonal" corres-

ponde a passagem do escravismo-colonial ao capitalismo mono-

polista-, o qual eqttivalé ao "estado terminal" db processo 

de modernização brasileiro* No entanto, recusa-se em admitir 

que nessa fase "transiclonal" o Brasil apresenta-se como uma 

sociedade "desorganizada e desintegrada". Ao proceder-se as-

sim, já se está implicitamente definindo-se o "estado termi-

nal"
1
 db processo de modernização, o qual seria o "modelo" dos 

países desenvolvidos. Então, os países subdesenvolvidos apre-

sentam-se "desorganizados e desintegrados" em relação aos de-

senvolvidos, estes sim "organizados e integrados"* Ao contrá-

rio, consldéra-se que a evolução histórica da sociedade bra-

sileira corresponde ao desenvolvimento de um sistema econômi-

co- social dei transição, onde constata—se o avanço do capita-

lismo monopolista sobre estruturas formadas e evoluídas a 

partir do escravismo-colonial* As relações deste processo, 

exteriorizadas na realidade econômico-social brasileira, obfc. 
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decern a uma racional idade própria específica h evolução des-

te sistema em si* Assim, a exteriorização dessa racionalida-

de própria não constitui em indicios de "desorganização ou 

desestsuturaç.ão
tt
 • 

Então, pode—se neste ponto formular: o Conceito de mo-

dernização definido e adotado pelo autor destas páginas. Mo-

dernização 6 o processo histórico global, observado e já con-

solidado no Brasil, que correspondeu ao avanço do capitalis-

mo monopolista. Este processo está consolidado, porque é a 

lógica^ do capitalismo monopolista, que boje determina a evo-

lução histórica do sistema econômico-social brasileiro* Aten-

te-se que a conceituação proposta refere-se apenas ao Brasil 

e não a todos os países db Terceiro imundo, nos quais as evo-

luções históricas nas últimaa décadas foram muito diferencia-

dlas» Inclusive, essa é uma das características do mundo atu-

al: aheterogeneidade do Terceiro Hundo, explicitada na difi-

culdade que eles tem encontrado para se unir em t o m o de 

qusst&es comuns como o problema da dívida externa, por exem-

plo» Em outros palavras, não foi em todos países do Terceiro 

Rundo que o sistema econômico—social local entrou numa fase 

monopolista como aconteceu no Brasil. Por sua vez, internad-

mente o Plano Cruzado constitui-se numa prova importante dè 

que o sistema econômico—social brasileiro apresenta-se estru-

turado monopolist!camente. Pelas dimensões do Brasil só uma 

estrutura altamente monopolizada pode ser controlada» como 

vem se tentando fazer. 

Com o desenvolvimento monopolista do sistema econômi-

co- social brasileiro, permitiu-se a expansão das economias 

dos países capitals em direção ao Brasil, a base de transfe-

rências em busca dè maior valorização, que a mão-de-obra e 
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matérias-pristas baratas parmitiam» 

Ao mesmo tempo, rsanfcsve-se, Certs esse processo, a inser-

ção desventajosa do Brasil no mercado mundial, em relação aos 

países expensionistas, embora, ao contrário, no que tanga ao 

relacionamento com os outros países do Terceiro Runda,o Bra-

sil tenha sido alçado a uma posição vantajosa« Na verdade, o 

desenvolvimento monopolista do sistema econômico-social bra-

sileiro está« permitindo ao Brasil entrar numa fase de "Irape-

rialização® die outros países do Terceiro Rundb« Os atuais 

acordos Brasil-Argentina, Brasíl-üruguai parecem comprovar 

esse aspecto, porque^ tem sido afirmado como um consenso, que 

nesses acordos o Brasil passará a vender artigos manufatura-

dos , enquanto comprará apenas matérias—primas, principalmen-

te agrícolas* 

A consolidação do Capitalismo Monopolista no Brasil, 

"estado terminal" db processo de modernização brasileiro, 

ocorrem. co® a> formação dê um aparelho produtivo dominado de 

forma;hegemônica por grandes empresas estatais, sul ti nacio-

nais , nacionais e mistas, que resultou mima oligopollzaçSo 

crescente de diversos setores econômicos, sem dúvida os reais 

Importantes» Estas empresas gigantes atuam, Inlcialitente, no 

setor secundário, expandindo-se, num segundo momento, para. 

os setores priesárlo e tsrciário* 

A Instalação db aparelho produtivo baseado em grandlas 

empresas, que permitiu' a consolidação do Capitalismo Monopo-

lista no Brasil, Inicia-se com a Inauguração da Usina Side-

rúrgica: de Volta Redonda em 1946, prossegue con a criação da 

Petrobrás, multinacionaliza-3e Com o Plano de Retas do (Gover-

no JK e, finalmente, consolida-se com a Incorporação de ia-
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portantes setores privados nacionais, no patio d o dio "milagre 

econ&micoi"', ao mesmo tempo que se expandiam os campos: de attra>-

ção díate estatais e multinacionais* 

Casos típicos cfle transformação monopolista de setores 

privados nacionais e mistos I o observadle-'no setor financeiro 

e die afiraetscimento, de especial interesse para este trabalho, 

e que hoje & dominadlo por grandes empresas» 

A especificidad!® dio caso brasileiro ires ide uso farto de, 

ao contrário dós exemplo® "clássicos
1
*, ter sida o Estado agen-

té economic® impulsionadlor, direta; ou indiretamente, do pro-

cesso de menopolização do sistema econotaico— social• No entan-

to» a. ação de Estado está condicionada ka configurações con-

junturais do sistema economic©—3ecial come um todo, a nivel 

mundial, no qual está inserido» qu® determina, era úl tiesa ins-

tância» os rumos que dev® toisar essa ação» Desse modo, a ação 

d© Estadó é? deter minant® dterntro do sistemas econômico—social 

nadénaiL, mas é detéanninada pelas necessidades do sist®n® eco-

rr®uaíc®-sgrcial come ust todo a nivel ssundial» No Brasil foi o 

Estado que iniciou a Instalação de aparelho produtivo» base do 

C apitalüstco Plonepe lis ta , porque, naquele asomen t©, só ele ti-

nte uma ""estruturar monopolista" capaiz de oanteir relações com 

as econimias altamente monopolizadas, como as des países de-

senvelvddos• 

0 Brasil pede ser cons idterado hoje um pads "moderniza-

de^r com a consolidação de Capitalismo Plonepolistä* Este as-

pecto apresentasse; acompanhado pela "consolidação" da miséria 

absolu/ta. cerno- estágio, em que se encontra a maioria da popu-

lação »Es te fat®., reconhecido of i ci al usen-te pelo governe Sarney, 
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como comprova cr projeto 2 000 elaborado por uma equipe che-

fiada pelo sociólogo Hélio Jaguaribe, por encomenda do go-

verno, e que visa erradicar a pobreza absoluta; no Brasil até 

o ano 2 000, suscita, a seguinte questão: como foi possível 

a consolidação do Capitalismo Monopolista sem que conseguis-

se livrar muitos da pobreza« ft resposta a esta questão ê mul-

to Importante, mas não está nos objetivos imediatos desta in-

vestigação* Na entanto, no futuro, poderá se constituir em 

objeto dte novas pesquisas. 

Na agricultura, a modernização materializa-se com a 

integração do setor ao Complexo Agroindustrial, categoria 

econômica intrínsecamente ligada ao Capitalismo Monopolista* 

Esta Integração representa a face agrícola db processo de mo-

dernização brasileiro, realmente como ocorreu, privilegiando 

uro determinado padfcSo tecnológico, tornando mais concentrada 

a estrutura fundiária, modificando abruptamente relações de 

trabalho e acelerando o êxodo rural, numa amplitude que re-

sultou em graves problemas sociais* 

No Paraná, o processo apresentou uma dimensão signifi-

cativa, porque, nas éltimas décadas, são Identificadas as 

condições intrínsecas determinantes da modernização, permean-

do a sociedade paranaense de forma acentuada e tornando-a um; 

caso exemplar do que se passa no Brasil nos últimos anos em 

termos agrícolas. 
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2.Z - CT CONCEITO DE COTCPLEXO AGROINDUSTRIAL 

Antes de analisar especificamente o processo- de moder-

nização da agricultura brasileira, 3e expõe o conceito de 

Complexo Agroindustriai adotado na pesquisa. Ele é definido 

por Bernardo SOfOr 

(»•») conjunto formado pelos setores produ-
tores de insumos e maquinarias, de transfor-
mação industrial dos produtos agropecuários 
e de distribuição» s de comercialização e 
financiamento nas diversas fases do circui-
to agrolndtostrial. 18 

Fundamentando-se nesta conceituação, é que se afirma 

ser a modernização da agricultura brasileira correspondente 

ao processo de integração do setor primário ao Complexo 

Agroindústria!• Assim, essa Integração passa a ser vista co-

mo um processo amplo, que envolve todos os setores da econo-

mia» 

(T conceito de Bernardo SORO pode ser dividido em. duas 

parte» para efeito de análise» A primeira parte afirma que o 

Complexo Agroindústria! é formado por "setores produtores de 

insumos e maquinarias agrícolas, de transformação industrial 

dos prodtotos agropecuários (•».)*.^ Para muitos autores ape-

20 

nas estes setorc3 6 que formariam o Complexo Agroindústria!. 

Pensando assim, uraai integração do setor primário ao Complexo 

ftgrolndus trial corresponderia, na verdade, à uma integração 

da agricultura k indústria, envolvendo apenas cs setores pri-

mário e secundário* 

Por uro ladb, esta Integração restrita àquele nivel 

significa a expansão do progresso técnico na agricultura, que 

ocorreu com a utilização de máquinas, Implementos e insumos 
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roodterhos na atividade produtiva, podendo gerar uro aumento de 

produtividade do trabalho e da terra» Por outro lado, essa 

Integração significa a consolidação da agricultura, como for-

necedor a de matérias-primas alimentares, para serem processa^ 

das por diversas Indústrias» A influência que estas indústri-

as exercem sobre a; atividade produtiva, e, conseqüentemente, 

sobre o produtor rural, é significativa. A cerca desse aspec-

to expressa-se John UILKITJSüN, de forma esclarecedora: 

Um componente-chave do capital agroindus-
trial, a Indústria de processamento, é en-
tretanto responsável por uma fundamental 
reestruturação do setor agropecuário, tor-
nando obsoleta a tradicional divisão entre 
produtos de mercado Interno e externo, 
alimentos e matérias-primas» 0 efeito da 
indústria de processamento é a transforma-
ção progressiva de todos os produtos agrí-
colas em matérias-primas, inclusive a pro-
dução alimentar» (...») a tradicional di-
cotomía marcado interno x mercado externo, 
prodtütos nobres x produtos alimentares bá-
sicos é rompida, e com ela a concomitante 
setorlaiização da agricultura ran 'tradici-
onal* e •moderna* » 21 

A partir deste trecho, é fácil perceber a força trans-

formadora da integração db setor primário ao Complexo Agroin-

cfcrstrial, mesmo quando se refere apenas a uma mera integração 

técnico-produtiva da agricultura com a indústria. Esta deno-

minação é utilizada por Guilherme da Costa DELGADO quando se 

refere à integração do setor primário ao Complexo Agrolndus-

22 trial, vista naquele nível analisado aqui» 

Com a integração técnico—produtiva consolida—se a su-

bordinação da agricultura, tanto a montante quanto a jusante, 

ao setor inx&ts triai» Para se analisar a integração do setor 

primário com QS demais setores da economia, é necessário, en-

tretanto, recorrer-se a segunda parte db Conceito de Complexo 

A gr oi ndb s tri al, formulado por Bernardo SORJ. 
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Nessa segunda parte, ele afirma que o Complexo Agroln-

dustrial também é formado pelos setores de *distribuição, e 

de comercialização e financiamento nas diversas fases do cir-

23 

cuito agroindustrial*. Assim, considerando-se essa segunda 

parte do Conceito de Bernardo SOFfJ, uma referência à integra-

ção do setor primário ao Complexo Agroindustrial significa a 

a integração da agricultura, de forma definitiva e ampla, aos 

demais setores e sub-setores da economia» i 

A essa integração, definida agora de maneira mais am-

pla e abrangente, Guilherme da Costa DELGADCT aplica o concei-

to de integração de capitais, visto que uma integração nesse 

nivel tem necessariamente, na sua base, um processo de fusão 

dé capitais bastante semelhante aos observados nos exemplos 

clássicos de capitalismo monopolista. Sendo assim, afirma: 

Adotando-se o conceito de integração de ca-
pitais, na linha de fusão e incorporação» 
segundo Hilferding, persegue-se o conceito 
de capital financeiro aplicável a agricul-
tura. Essa integração (••••) implicará; em 
centralização de capitais industriais, ban-
cários, agrários, etc*, que, por sua vez, 
furrdir-se-Iam em sociedades anônimas, con-
dominios, cooperativas rurais e, ainda em-
presas de responsabilidade limitada, inte-
gradas verticalmente (agroindustriais ou 
agrocomerciais)• 24 

Em resumo, quando se afirmou atrás que a modernização 

da agricultura brasileira correspondeu ao processo de inte-

gração hoje consolidado, embora ainda não totel, do setor 

primário ao Complexo Agroindustrial, refere-se V integração 

pensadia como processo amplo e não apenas como uma mera inte-

gração técnico-produtiva entre a agricultura e a indústria* 

No caso, essa integração ampla corresponde a integração de 

de capitais a que se refere Guilherme da Costa DELGADO.^ 

E Importante chamar atenção ainda para o seguinte es-
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pecto» Bernardo SORO inclui no Complexo Agroindustrial os se-

tores que concedem os financiamentos para as diversas ativi-

dades ligadas ao circuito agroindustrial. 

tT Complexo Agroindustrial é dominado pelas multinacio-

nais, fato comprovado em inúmeros trabalhos. Mo entanto» no 

que se refere ao setor de financiamentos a participação maior 

é dos setores estatais e, menor, dos grupos financeiros priva-

dos nacionais. No setor financeiro, ligado atividades pri-

márias, á muito reduzida a participação do capital multina-

cional . 

Dos setores estatais, é o Federal que tem maior impor-

tância basicamente em função da atuação do Banco do Brasil 

S.A. e outros, tr setor estatal federal, no periodo que inte-

ressa à pesquisa, ou seja, de 1960 a 1980, nunca participou 

com menos de 50% do crédito total fornecido ao setor primá-

rio» tanto a nivel nacional como local (gráfico ao lado)• 

A pesquisa ora apresentada considera que a atuação do 

setor die financiamento é fundamental para a consolidação do 

setor primário ao Complexo Agroindustrial. Como nesse setor 

é básica a atuação direta do Estado através dos bancos esta-

tais e indireta via regulamentação das operaçoes, ao anali-

sar-se a atuação do setor de financiamento se está, na verda-

de, analisando o próprio papel do Estado. 

Assim, o estudo da Política de Crédito Rural implemen-

tada no período permite detectar os objetivos e o papel da 

atuação do Estado no sentido de promover a integração do se-

tor primário ao Complexo Agroindustrial. Para isso, procurou-

-se analisar a Política de Crédito Rural, a partir (te caso 
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paranaense, o qual apresenta as condlço&s t íp icas da proces-

sa de modernização dia agr icultura b r a s i l e i r a . Porém, antes 

se considera importante; f a ze r alguns comentários sobre^ o pro-

cesso a nitral nacional. 
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2.3 - ft INTEGRAÇftQ DA ACT? I CUL TUR A BRASILEIRA AO COriPLEXO 

AGROINDUSTRIAL 

Como já se afirman anteriormente, a face agrícola do 

processo de modernização brasileiro, que significou a conso-

lidação do Capitalismo Monopolista, foi a integração do setor 

primário ao Complexo Agroindustrial• Não ê sem razão que o 

Complexo Agroindustrial é dominado praticamente em todos os 

níveis e setores por grandes empresas monopolistas estatais, 

multinacionais, nacionais ou mistas. 

0 objetivo dessa parte do trabalho é analisar as trans-

formações observadas no setor primário como um processo de mo-

dernização específico, inserido na modernização do sistema 

econômico-social nacional, a partir da constatação dè que as 

transformações são determinadas pela integração do setor pri-

mário ao Complexo Agroindustrial. 

Nesse ponto ê importante colocar a seguinte questão» 

Procura-se nessa parte do trabalho analisar as transformaçõ-

es identificadas na agricultura brasileira, a partir, princi-

palmente, da constatação de que se tratam de transformações 

parciais, na medida que não atingiram, com a mesma intensida-

de, todas 

as regiões, setores, produtos e produtores, embora 

obedecendo um mesmo sentido, ditado pela racionalidade do ca-

pitalismo monopolista, ao qual está subordinado o Complexo 

Agroindustrial• 

Assim, sendo o Brasil um país de dimensões continen-

tais, ele apresenta ainda hoje regiões diferenciadas, com evo-

luções históricas, onde determinados fenômenos podem ser ob-

servados de forma específi ca, de maneira mais acentuada numa 
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determinada região do que era outra» 

A consideração das especificidades regionais brasilei-

ras não impede a constatação de que, elas mesmas, tal qual se 

apresentam hoje, são o resultado da evolução do processo de 

modernização brasileiro como um todo» Assim, considera-se que 

direta ou indiretamente a integração do setor primário ao Com-

plexo Agroindbistrial é o aspecto fundamental determinante das 

condições a partir das quais se transformaram as diferentes 

regiões brasileiras» 

No âmbito desse trabalho, concorda-se com a divisão 

regional proposta por Oosá Craaiano da SILVA ao estudar as 

27 

transformações na agricultura brasileira depois de 1960. Se-

gundo J.G.da SILVA, pode-se identificar três regiões, onde 

determinados aspectos destacaram-se possibilitando uma indi-

vidual izaç.ão regional, do seguinte modo: 

a) Centro-Sul - processo de modernização acelerada; 

b) Nordeste - sem grandes transformações, ocupação 

consolidada;^
8 

c) Amazônia - expansão da fronteira agrícola.^ 

Como o Paraná está inserido na região Centro-Sul, o 

processo de modernização acelerada, que ocorreu nessa região 

é o que interessa a esta investigação. No entanto, á importan-

te uma ressalva. 0 que Dosé Graziano da SILVA chama de "moder-

nização acelerada" corresponde ao que se considera no âmbito 

deste trabalho, como uma integração do setor primário ao Com-

plexo Agroindustrial,. observada de forma acentuada, tal qual 

ocorreu em particular no Paraná e, era geral, na região Cen-

tro-Sul, entre 1970 e 1975. 

Na região Centro-Sul a força transformadora da integra-
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ção do setor primário ao Complexo Agroindustrial ocorreu pela 

subordinação direta ou indireta da agricultura aos demais se-

tores econômicos» Diretamente, a subordinação modifica os mé-

todos produtivos transformando a base técnica que se utiliza 

nas unidades produtoras» Com isso são abandonadas técnicas 

tradicionais, substituídas pela utilização de máquinas, imple-

mentos e insumos modernos, produzidos pelo núcleo industrial 

do Complexo Agroindustrial. Além disso, e como resultado ain-

da dessa subordinação direta, observa-se a vinculação dos pro-

dutoras aos setores de distribuição, comercialização e finan-

ciamentos, através de contratos, que retiram dos produtores 

grande parte da antiga autonomia do processo produtivo agrí-

cola» 

Essa vinculação significa relações com setores altamen-

te monopolizados, que controlam e dirigem as condições do mer-

cado, sempre em prejuízo dos setores mais fracos que, no caso, 

são os produtores.^ Os produtores que não estão subordinados 

diretamente- ao Complexo Agroindustrial não escapam, entretan-

to, da subordinação indireta» Esta se dá. de uma forma mais su-

til e complexa. 

0 capitalismo monopolista, ao qual vincula-se intrín-

secamente o Complexo Agroindustrial, consolidando-se torna ou 

tornou hegemônico o capital monopolizado no sistema brasilei-

ro» Assim, as políticas de governo, invariavelmente, surgem 

para atender suas necessidades» 0 crédito, a assistência téc-

nica, a instalação de infra-estrutura e outros, estão voltados 

para atender produtores e regiões subordinadas diretamente ao 

Complexo Agroindustrial, em detrimento dos que não estão. Com 

isso, marginalizara-se as regiões e os produtores que não es-

tão subordinados diretamente ao Complexo Agroindustrial. 
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Esse 4 apenas ura exemplo efe como funciona a subordina-

ção indireta do setor primário ao Complexo Agroindustrial que, 

na verdade, pode ser identificada através de inúmeras outras 

formas 

Na região Centro-Sul tanto as formas de subordinação 

direta, quanto indiretas do setor primário ao Complexo Agro-

industrial, apresentaram-se de forma acentuada, consubstan-

ciadas num processo de "modernização acelerada". Ao contrá-

rio, nas regiões Nordeste e Amazônica, predominam de maneira 

significativa as formas de subordinação indiretas» Nestas re-

giões as formas diretas são encontradas, mas em grau reduzi-

do» Na verdade, é nisso que consistem as diferenciações re-

gionais indicadas» Em outras palavras, as transformações ou 

ausência delas, observadas na agricultura do Nordeste e da 

Amazônia, tèm no processo de modernização da agricultura bra-

32 
sileira seu eixo explicativo» 

Ainda referindo-se ao problema da subordinação direta 

ou indireta dos produtores rurais brasileiros ao Complexo 

Agroindustrial, é muito ilustrativa a classificação proposta 

por Guilherme da Costa DELGADO, que divide os produtores ru-

rais em quatro grupos, de acordo com as suas ligações com o 

Complexo Agroindustrial, o qual ele inclui no seu conceito de 

capital financeiro» 

Essa divisão baseia-se numa tabela onde os agriculto-

res brasileiros aparecem distribuídos de acordo com o valor 

da produção» Esse valor ê medido pelo salério-mlnirao» O valor 

» 33 
refere-se à produção anual» E a seguinte a divisão: 

Grupo I - D a 9 salários mínimos: pequenos produtores 

não associados, mais de 4 milhões, completa 

miserabilidade. 
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Grupo II - 10 a 36 salários mínimos: tecnificados com 

acesso a terra, crédito» preços mínimos, 

•Tormas indiretas de associação» 

Grupo III -37 a 99 salários mínimos: grau acentuado de 

integração, cooperativas» 

Grupo IV - de 100 a mais salários mínimos: totalmente 

integrado, grupo por excelência de dominan-

cia do capital financeiro, altamente concen-

trado (1975 - 26 mil estabelecimentos). 

Neste trabalho considera-se que todos grupos e, conse-

qQentemente, todos os produtores brasileiros estão subordina-

dos, direta ou indiretamente, ao Complexo Agroindustrial. In-

diretamente, todos aqueles grupos estão subordinados, mas, di-

retamente, s6 os grupos II, III e IV. Isso, de acordo com a 

definição de subordinação direta ou indireta ao Complexo Agro-

industrial, que foi exposta anteriormente* 

Naquela classificação de Guilherme da Costa DELGADO, 

ao se incluir a Amazonia e o Nordeste, é inevitável uma parti-

cipação elevada dos produtores não associados ou subordinados 

apenas indiretamente ao Complexo Agroindustrial»Nüma classifi-

cação desse, tipo» baseada na realidade paranaense, certamente, 

a participação relativa dos produtores subordinados apenas in-

diretamente ao Complexo Agroindustrial diminuiria muito» 

Outro aspecto ßue pode ser considerado no estuda das 

transformações identificadas na agricultura brasileira e para-

naense nas últimas décadas é» especificamente, a expansão do 

progresso técnico, modificando a base técnica da produção» 

Quando se analisou o conceito de Complexo Agroindustrial, in-

dicou-se que a expansão do progresso técnico,como ocorreu,foi 

resultado da integração técnico-produtiva entre agricultura e 

e o núcleo industrial do Complexo Agroindustrial» 
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Essa expansão do progresso técnico atingiu apenas as 

regiões e proditores diretamente subordinados ao Complexo 

Agroindustrial. Dosé Graziano da SILVA sistematizou a parcia-
<»x 

lidadie da expansão d'o progresso técnico da seguinte maneira: 

A - atingiu preferencialmente as "culturas de rico" 

(café, cana-de-açúcar, soja, trigo e> outros) em 

detrimento das "culturas de pobre" (feijão, grande 

parte db arroz, do milho e outras); 

B - atingiu apenas algumas fases do ciclo produtivo» 

por razões técnicas ou econômicas; 

C - atingiu apenas algumas áreas ou regiões. 

Dosé Graziano da SILVA, ao sistematizar o aspecto da 

expansão do progresso técnico» baseava-se na realidade brasi-

leira como um todo. No entanto, a sua sistematização é perfei-

tamente aplicável a realidade paranaense. Embora o Paraná te-

nha apresentado elevados índices de expansão do progresso téc-

nico, é inegável, e vários trabalhos comprovam que essa ex-

pansão foi parcial, apresentando as mesmas características 

indicadas na sistematização proposta por Dosé Graziano da SIL-

VA. 

Identificadas e analisadas as principais transforma-

ções observadas na agricultura brasileira e paranaense, po-

de-se, a seguir, analisar o caminho que trilharam essas trans-

mações . 

Coroo já se afirmou anteriormente, essas transformações 

foram o resultado do processo de modernização brasileiro que, 

na agricultura, correspondeu a integração do setor primário ao 

Complexo Agroindustrial, resultado da consolidação do capita-

lismo monopolista no Brasil. Assim, é a integração ao Comple-

xo Agroindustrial, que comanda os níveis e os rumos das trans-
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"Formações na agricultura. Bernardo SOR J defende essa posição 

ao afirmar que
 w
a criação de um complexo agroindustrial (.... 

se transformou (....) no maior acelerador das transformações 

35 
na agricultura

1
* • 

A partir disso» tenta-se identificar e analisar, em 

seus vários aspectos, o avanço do Complexo Agroindustrial no 

sistema economico-social nacional» 

A criação do Complexo Agroindustrial no Brasil, segun-

do Alberto Passos GUIPTARAES, começou na segunda metade da dé-

cada de 50, no governo Jus cel. i no Kubitscbek, com a instalação 

no território nacional de indústrias de tratores e implemen-

36 
tos agrícolas» 

Esse era um dos objetivos do Plano de Fletas que, para 

o setor primário» tinha na mecanização da agricultural uroa de 

37 

suas metas. Segundo Celso LAPER, ao analisar o Plano de ne-

tas, "a meta de mecanização da agricultura levou k meta de fa 

bricação de tratores no contexto da indústria automobilísti-

ca».
3 8 

Wo entanto, é importante ressaltar que, antes da ins-

talação da primeira unidade do que viria a ser o núcleo indus 

trial do Complexo Agroindustrial já se observava a utilização 

de máquinas e implementos modernos na agricultura brasileira, 

de forma logicamente reduzida. Esse aspecto» segundo Alberto 

Passos EUIFiARRES, foi resultado do diagnóstica e das suges-

tões, acompanhadas de pressões, contidas no relatório da Co-

missão dista Brasil-EUA de 1951, defendendo a mecanização da 

agricultura brasileira» Isso levou o governo a tomar medidas, 

facilitando as importações de máquinas e implementos agrico-
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Ias modernos através de financiamentos americanos e incenti-

vando sua utilização pela agricultura brasileira» 

Evidentemente, embora a expansão do progresso técnico 

na agricultura brasileira, tal qual o modelo que predomina 

até hoje, tenha sido iniciada naquele período, desenvolveu-se 

de? forma muito lenta» 

Só na metade da década de 60 acelera-se a expansão do 

progresso técnico, já como parte da integração técnico-produ-

tiva entre o setor primário e o Complexo Agroindustrial. A 

esse aspecto* refere-se Francisco GRAZIANO NETO ao afirmar: 

£ somente a partir de meados da década de 
60, dos anos do "milagre brasileiro", que 
a agricultura brasileira efetivamente ini-
cia um importante processo de modernização 
das suas técnicas de produção. 39 

No entanto, é na década de 70 que a expansão do pro-

gresso técnico acentua-se, com a integração do setor primá-

rio ao Complexo Agroindustrial, referida nesse momento não 

mais como uma mera integração técnico-produtiva, mas sim, co-

mo uma integração mais ampla. John WILKINSON, em trabalho re-

cente, afirma que "a década de assistiu (....) uma rápida 

consolidação de um complexo agroindustrial constituindo uma 

fração nova e decisiva do capital 

Nesse ponto volta-se ao problema da criação do Comple-

xo Agroindustrial, para se afirmar que a expansão do progres-

so técnico, iniciada na década de 50, acelerada na segunda me-

tade da década de 60 e na década de 70, corresponde quase que 

proporcionalmente Vs mesmas fases da criação do Complexo Agro-

industrial, que iniciou-se no governo JK e consolidou-se nos 

anos 70. 
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Na verdade, a criação do Complexo Agroindustrial no 

Brasil, referindo-se especificamente ao seu núcleo industri-

al, ocorreu a partir da Internaiização db capital internacio-

nal, representado pelas multinacionais que, efetivamente, do-

minam o setor» Esse aspecto é muito bem colocado por John 

WILKINSON nesta passagem: 

0 elemento crucial no contexto brasileiro-
era (...») a internaiização do capital 
agroindustrial internacional» Na maioria 
dos casos este capital foi estimulado a 
estabelecer suas filiais no território 
brasileiro pelo tamanho de seu mercado» 
Sobretudo no caso de tratores e indústri-
as processadoras de alimentos. 41 

Um outro aspecto é que a consolidação da criação do 

Complexo Agroindústria! na década de 7Ü teve importante par-

ticipação direta do Estado» Recorre-se ainda a John UILKINSON 

ao afirmar que "onde o capital estrangeiro resistiu a esta 

internaiização (por exemplo: fertilizantes) o capital nacio-
AO 

nal estatal a promoveu"• 

0 fato do núcleo industrial do Complexo Agroindustri-

al no Brasil estar hoje praticamente todo internalizado é ura 

aspecto fundamental nas transformações havidas e na manuten-

ção e expansão da situação gerada pela integração do setor 

primário ao Complexo Agroindustrial. 

A internaiização significa dizer que se utiliza no nú-

cleo industrial do Complexo Agroindustrial, mão-de-obra lo-

cal, que é relativamente reduzida em relação ao capital in-

vestido» mas significativa em termos absolutos» 

Ora, políticas que resultam na ociosidade desse núcleo 

Industrial gerando, consequentemente, desemprego e agravando 

problemas sociais, podem ser evitadas pelo Estado, o que fa-
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vi o rece a manutenção do status quo» Esse aspecto, como forma 

die pressão indireta, deve ter sido considerado» ao lado de 

outros» pelas multinacionais, quando da decisão de internali-

zarem-se em território brasileiro» Assim, pode-se afirmar que 

uma mudança radical do modelo tecnológico aplicado na agricul-

tura, embora não impossível, reveste-se de dificuldades signi-

ficativas. Isso deve ser considerado pelos setores que lutam 

por mudanças nesse modelo» 

Nesse momento» pode-se colocar a seguinte questão, que 

se- pretende responder dè forma geral no desenvolvimento do 

texto: as transformações identificadas na agricultura brasi-

leira seguirá» o caminho "normal" da evolução da agricultura 

no capitalismo já observado em outros exemplos históricos ou 

assumiu características próprias indicando uma evolução origi-

nal? 

Antes de trabalhar-se especificamente sobre essa ques-

tão coloca-se uma outra questão: teria a agricultura no capi-

talismo uma evolução que pudesse ser considerada "normal"? 

M 

Alberto Passos GUIP1ARAES ressalta que a linha tendenci-

al de evolução da agricultura no capitalismo caracteriza-se 

pelo "assincronismo"» Assim, tendências observadas e defendi-

das por uns foram contrariadas por novas observações e traba-

lhos. E o que afirma no seguinte passo: 

Prognosticou—se, em mais de uma ocasião a 
descomponesação da agricultura, o desapare-
cimento das explorações familiares, a eli-
minação das pequenas propriedades por meio 
de sua incorporação as grandes ou de sua 
ruína econômica» Posteriormente, evidênci-
as empíricas comprovaram, em épocas e re-
giões diversas, a inversão daquela tendên-
cia, o que levou outros autores a defende-
rem a tese oposta, igualmente duvidosa de 
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que o futuro da agricultura estaria na 
multiplicação das explorações campone-
sas* 43 

No entanto» a comprovação desse fato não impediu Al-

berto Passos GUIFIARÄES de identificar uma tendência ampla que 

possui uma força irrefreável, a qual nenhuma estrutura resis-

te as transformações qy@ opera, é que ele denominou do pro-

cesso de "industrialização da agricultura". Por isso, segun-

do ainda Alberto Passos GUIPIARRE5, pode-se formular uma "lei 

objetiva universal" que rege os destinos da evolução do se-

tor primário no capitalismo e que pode ser observado, invari-

avelmente, em todos os exemplos históricos, inclusive o Bra-

sil. Para ele, aquela "lei" é a "transformação progressista, 

lenta mas inelutável das forças produtivas prá-industriais em 

forças produtivas industriais", que passa a conduzir basica-

mente, no capitalismo, "o processo evolutivo da atividade 

agrícola".
4 4 

Essa "lei objetiva universal" que o autor diz ter si-

do comprovada em todos exemplos históricos estudados, funda-

m e n t a l e na tese de Karl KAUT5KI em seu livro clássico e que 

se apresenta sintetizada quando revela que "a grande: indús-

tria capitalista passa agora a dominar. A agricultura deve 

obedtecer às suas ordens^ adaptar-se às suas exigências. A di-

reção da evolução industrial serve de regra "o evolução agrí-

cola".
4 5 

Karl KAUTSKI chega a essa posição, que é central no 

seu livro, a partir do estudo da Europa do final do século 

XIX, principalmente Alemanha, onde o capitalismo monopolista 

iniciava a sua evolução inexorável. 

Esse processo de "industrialização da agricultura", 



70 

46 
para Alberto Passos GOIHARRES, apresenta um desenvolvimen-

to histórico adaptado & evolução do capitalismo» Sendo assim, 

ele apresenta duas fases, que correspondem a aquelas do capi-

talismo, que são: concorrencial e monopolista. 

Na primeira fase, que corresponde ao capitalismo con-

correncial o processo é espontâneo, porque o nível de comple-

xidade do progresso técnico torna-o acessível às pequenas em-

presas» 

Na segunda fase, em função do capitalismo monopolista, 

a "industrialização da agricultura" ê dirigida, porque o ní-

vel de complexidade do progresso técnico é' maior, tornando-o 

compatível apenas com o padrão tecnológico apresentado pelas 

empresas multinacionais. 

Nessa segunda fase, a "industrialização" ocorre atra-

vés de uma integração da agricultura ò> indústria» As indús-

trias agrícolas atingiram um nível monopolístico passando a 

dirigir os caminhos da agricultura, que diminui em muito sua 

autonomia» Assim, é nessa segunda fase e "pela integração das 

duas atividades através de vínculos contratuais ou orgânicos, 
A *7 

é que conduzem a formação do complexo agroindustrial." 

Nesse ponto ê importante uma ressalva» A análise de Al-

berto Passos GUIPIARRES refere-3e h integração técnico-produti-

V« e seu conceito de Complexo Agroindustrial está reduzido ao 

âmbito dessa integração» 

Nunca ê demais repetir que neste trabalho a integração 

do setor primário ao Complexo Agroindustrial, ê entendida co-

mo um processo mais amplo, envolvendo apenas a agricultura e 
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a indústria, mas,também, sub-setores ligados ao setor terci-

'ár io, como os de distribuição, comercialização 6' f i nan ci a men-

tó* 

Um outro aspecto importante que se pode colocar, funda-

mentando-se, em parte, na análise de Alberto Passos GUIÑARLES 

é o seguinte: a utilização de uma categoria econ&mica como o 

Complexo Agroindustrial ero toda sua amplitude, para se anali-

sar determinados processos históricos, só ê compatível par-

tindo-se da premissa de que o sistema econômico-social que se 

está analisando apresenta uma estrutura monopolista consolida-

da ou em vias de consolidar-se. 

No BSrasîl, a integração do setor primário ao Complexo 

Agroindustrial consolida-se na década de 70, quando completa-

-se o processo de estruturação monopolística do sistema, com 

todas as resultantes características da segunda fase de clas-

sificação de Alberto Passos Guimarães. 

Assim, o caminho das transformações observadas na agri-

cultura brasileira e paranaense corresponde aquele traçado pe-

las necessidades de avanço do capital monopolista» Destarte, 

essas transformações não foram o resultado "natural" da evolu-

ção das estruturas do setor primário, mas sim, das necessida-

des do sistema econ&mico-social global, a nível mundial» 

No entanto, ao observar-se o caso brasileiro, pode-se 

identificar alguns aspectos específicas que o individualizam 

das condições estritamente políticas reinantes no período» Es-

sa posição é defendida por Bernardo SORJ, ao afirmar: 

Embora o desenvolvimento do complexo agro-
industrial se apresentasse como uma 'fata-
lidade histórica* do desenvolvimento econô-
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mico brasileiro, as formas específicas que ele 
adquire são produto do contexto politico-econô-
mico reinante nas duas últimas décadas. 48 

Uma das especificidades do caso brasileiro, certamente 

a mais importante, é de que, não obstante o padrão tecnológi-

co que está na base da modernização, permanecem em Condições 

de pobreza absoluta grandes Contingentes da população brasi-

leira» A partir disso, Coloca-se a seguinte questão: como foi 

possível, no caso brasileiro, a consolidação do capitalismo 

monopolista, sem a incorporação produtiva e social de tão am-

plos contingentes da população brasileira? Conforme explicação 

anterior, a resposta virá era outra oportunidade; todavia, 

antecipa-se que não se trata de nenhum tipo de "funcionalida-

de** do sistema brasileiro* 

Outra especificidade do caso brasileiro é a participa-

ção do Estado, a qual considera-se fundamental, e o seu estu-

do é um dos objetivos dessa análise levada a efeito» Esse as-

pecto é praticamente um consenso, visto que ele é defendido 

por autores das mais diversas correntes* 

A seguir tenta-se analisar essa participação fundamen-

tal do Estado na integração do setor primário ao Complexo 

Agroindustrial• 
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2.4 - O ESTADg E ft RODERNIZAÇAO DA AGRICULTURA BRASILEIRA 

Na presente pesquisa o Estado não ê considerado como 

agente social autônomo, com vida própria independente e aci-

ma dos conflitos observados na sociedade. 

Evidentemente, como pano de fundo da atuação do Esta-

do num determinado período, identificam—se condições políti-

cas específicas que caracterizam: esta atuação» No Brasil, en-

tre 1970 e I960, consideram—se os seguintes aspectos das con-

dições políticas vigentes na determinação da atuação do Esta-

do: 

- o poder político era exercido de forma autoritária, 

restando pouco espaço de resistência aos grupos e 

classes insatisfeitas; 

- a centralização do poder político e econômico a ní-

vel federal, ou seja, a nível dó Estado central, di-

minuía em muito a autonomia das unidades federadas» 

Embora, se tenha consciência do que estava por detrás 

da atuação do Estado no Brasil, entre 1970" e 1980, a análise 

dessa pesquisa centra-se, prioritariamente, no nível das polí-

ticas econômicas dirigidas para o setor rural. Com isso, é a 

base econômica do sistema econômico-social brasileiro que se 

estuda die forma especial» Como esta base não corresponde ao 

próprio sistema,acredita-se que se afastaram os riscos de um 

economicismo restritivo» 

3á se afirmou noutra passagem que um dos grandes con-

sensos observados nos trabalhos, que tratam do desenvolvimen-

to histórico brasileiro» ê a referência ao Estado como agente 
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fundamental na determinação dos rumos tomados por esse desen-

volvimento » 

Flulto embora a importância da participação do Estado no 

processo histórico brasileiro não seja recente, ê notório que 

a partir de 1964, ela se acentua» Essa posição ê encontrada era 

vários autores» Um deles ê Celso LAFER, quando assevera que 

"(....) vale a pena ponderar que o sistema político brasilei-

ro pós-1964 reforçou a tendência já visível na República Popu-

lista, de afirmar a prepoderância do Estado em relação à so-

49 
cxeda.de civil". 

Justamente nesse período em que a participação do Esta-

do no sistema econômico-social acentua-se, que reside um in-

teresse norteador desta pesquisa» Uma vez que a intervenção 

do Estado na economia em geral e na agricultura em particular 

constitui um dos eixos centrais sobre o qual a investigação 

caminha. 

No início dos anos 60 parece evidente que, em função 

das dimensões do aparato estatal já significativas naquele 

momento no sistema econômico-social, qualquer forma de ação 

política visando transformar a sociedade brasileira, necessa-

riamente teria que passar pelo domínio do poder político es-

tatal • 

Consciente ou inconscientemente, tudo indica terem che-

gado à essa conclusão as diversas correntes, que podem ser 

identificadas no cenário político do sistema brasileiro no 

Início de 1964. 

Segundo Octávio IANNI, pode-se identificar três corren-
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tes políticas principais no período brasileiro imediatamente 

anterior a 1964.
5 0 

Primeiro, urna corrente que defendia a consolidação do 

capitalismo dependente:, com uma abertura crescente da econo-

mia nacional ou sistema internacional, No plano interno, essa 

corrente defende um modelo de desenvolvimento concentracionis-

ta, mantendo-se as estruturas agrárias brasileiras sem refor-

ma. 

A segunda corrente defendia a construção de um capita-

lismo nacional, cam a proteção dos setores privados nacionais 

em relação ao capital estrangeiro, que seria aceito de forma 

seletiva. Além disso, defendiarse um modelo distribuivista, 

alterando as estruturas agrárias brasileiras com reforma. 

Finalmente, com menor penetração, identifica-se uma 

terceira corrente política, qu;e defende a transformação do 

sistema em socialista através de uma estatização crescente. 

Avessa ao capital estrangeiro defendia uma transformação pro-

funda, através de uma Reforma Agrária abrangente das estrutu-

ras agrárias brasileiras. 

Ainda segundo Octávio IANNI com o golpe de 1964, a vi-

tória c o u b e a primeira corrente, que ao implementar suas idé-

ias, consolidou, na prática, o capitalismo dependente. Essa cor-

rente promoveu uma reorganização do aparelho estatal, notamen-

te no que se refere à economia. Pode—se citar a organização do 

Sistema Financeiro Nacional como o aspecto fundamental dessa 

reorganização. Nesse Sistema, destacaram-se por sua vez a cri-

ação do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central do Bra-



76 

A partir disso» e de "forma aparentemente contraditó-

ria, é o avanço do Estado» que' permite também a formação de 

um setor privado nacional e multinacional de dimensões signi-

ficativas» 

Esse aspecto só aparentemente é contraditório» Como o 

desenvolvimento do setor privado ocorre de forma monopolista, 

só uma "estrutura monopolista", como a do Estado no Brasil, 

poderia promovè-lo» Assim, é o Estado que banca a monopoliza-

ção da economia brasileira. Sobre isso, Bernardo SOR J afirma 

que o modelo implantado a partir de 1964 tentará a "afirmação 

do modelo de desenvolvimento capitalista monopolista depen-

52 

diente**• No entanto, não chega a admitir, Como se faz aqui, 

que o Capitalismo Monopolista encontra-se consolidado no Bra-

sil, ou seja, aquela tentativa atingiu seus objetivos. Na 

verdade, aqueles objetivos correspondiam às necessidades do 

capital monopolizado internacional daí o êxito dos modelos 

formulados, no que se refere aquele aspecto» 

Após 1964, pode-se identificar dois períodos distin-

tos, no que se refere à atuação do Estado na economia. 0 pri-

meiro período, de 1964 a 1967, predominou uma intervenção re-

guladora e normativa. Nesse período, f o r a m criadas e reformu-

ladas, leis, conselhos e outros. Dois exemplos pertinentes 

aos objetivos deste trabalho foram a criação do Sistema Finan-

ceiro Nacional e do Sistema Nacional de Crédito Rural, esse 

último institucionalizando o crédito rural. 

No segundo período, de 1968 até a edição do Plano Cru-

zado, o Estado age normativamente de forma menos acentuada. 

As regulamentações utilizam o aparelho montado no período an-

terior Com poucas modificações. A atuação decisiva do Estado, 
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nesse: periodo, é diretamente sobre o setor produtivo através 

do avanço das grandes instituições estatais» No que se refere 

ao Crédito Rural, nota-se, principalmente na década de 70, o 

aumento da participação relativa dos bancos federais, no cré-

53 
dito total concedido a cooperativas e produtores. 

Outro exemplo» pertinente ao tema desse trabalho, re-

fere—se ao setor de fertilizantes, cuja internaiização o Es-

tado toma a si, pois os setores multinacionais resistiam em 

investir internamente nesse setor. Assim, empresas estatais, 

no caso a Petrobrás, passam a dominar esse segmento do Com-

54 
plexo Agroindustrial. 

A resultante disso tudo é que, com a expansão do apa-

relho estatal, o dinamismo do sistema parece cada vez mais 

estar intrinsicamente ligado à atuação direta do Estado. No-

ta—se que os setores produtivos privados, permanecendo sob 

influências apenas das determinações de mercado, são incapa-

zes de manter o dinamismo do sistema, visto que, nesse mesmo 

sistema, a atuação das empresas estatais ê fundamental. 

Ligada a isso, parece; claro hoje, no Brasil, que os se-

tores produtivos não conseguem,por si sós, adaptarem-se às 

conjunturas internacionais, que vão formando-se pelo menos se 

se pensa numa adaptação a longo prazo. Essa é a posição de An-

tônio Barros de CASTRO, ao afirmar referindo-se à atuação do 

Estado, após a crise do petróleo em 1973: 

Pretendo apenas sublinhar que o avanço da 
ação reguladora do Estado, mediante poli-, 
ticas de estímulo a orientação das decisõ-
es privadas, bem come a ocupação de novos 
espaços pelas empresas públicas, era algo 
Inerente a decisão maior de levar adiante 
o desenvolvimento em meio à crise e res-
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ponder ao estrangulamento externo através 
da reestruturação do aparelho produtivo« 
Em suma, diante da crítica situação com 
que se defrontava a economia em 1974, o 
governo que acabava dè ser empossado ne-
gou-se a delegar ao mercado a condução 
das decisões econômicas» 55 

Em outras palavras, essa posição de Antonio Barros de 

CASTRO pode ser sintetizada, quando em outra passagem afirma, 

ainda referindo-se h crise de 1973, que "relegada lis reações 

do mercado, a economia não parecia tender a reagir li crise 

» 56 
com novos avanços". 

Essa posição parece típica de setores intelectuais e 

que, nos meios empresariais, não seria aceita. No entanto, na 

verdade, até em segumentos empresariais nota-se uma tendência 

de que só através do Estado pode ser mantido o dinamismo do 

sistema. É o empresário Dilson FUNARO que afirma, ao comentar 

as medidas tomadas pelo governo em 1981 para conter a infla-

ção:: 

Estamos examinando todos os dias inúmeras 
medidas tomadas, com vistas a economia de 
mercado, mas a reação do sistema não é a 
de uma economia de mercado. Por isso, é 
importante conhecer o que existe de real, 
ou seja, como o nosso parque produtor se 
comporta efetivamente» 57 

£ o próprio D. FUNARO que chefia anos depois a equipe 

econômica que cria o Plano Cruzado, o qual significou, na prá-

tica, uma movimentação seat precedentes do Estado no sistema 

econômico-social brasileiro» 

A atuação do Estado também foi fundamental em relação 

especificamente ao setor primário» Uma atuação crescente do 

Estado na agricultura não é um fato restrito ao Brasil. Essa 

intervenção surge como uma necessidade "natural" da evolução 

histórica dos países, nos quais o sistema capitalista existe. 
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Essa intervenção é mais acentuada ncrs países subdesenvolvi-

dos. Essa posição é defendida por Alberto Passos GUIP1ARKES 

quando afirmar 

A agricultura industrializada, com seus cus-
tos operacionais crescentes e a incontida 
valorização da terra de propriedade priva-
da, exige do Estado, principalmente nos 
países subdesenvolvidos, uma série inumerá-
vel de medidas protecionistas através de 
diversos mecanismos como o crédito rural, 
da garantia de preços e extensa variedade 
de subsídios diretos e indiretos, encami-
nhados à produção, à comercialização in-
terna e a exportação dos produtos agríco-
las . 58 

Em relação ao caso brasileiro, a intervenção do Estado 

mo setor primário, a partir de 1930, pode ser dividida em do-

is período s• 

No primeiro período que vai até 1967, a atuação do Es-

tado é eminentemente conservadorista» As políticas econômicas 

voltadas para o setor são setorializadas e dirigidas unicamen-

te para a proteção dos produtos e grupos ligados a base econô-

mica priroário-exportadora, principalmente ao café, cana-de-

açúcar e cacau, os chamados produtos nobres» Essa política 

concretiza-se com a criação dos institutos especializados co-

nto o IBC, IAA e CEPLAC. 0 objetivo dessa política é muito bem 

explicitado por Guilherme da Costa DELGADO ao comentar que "o 

objeto maior dessas políticas .jnsistia na mediação dos in-

teresses das oligarquias rurais tradicionais em relação aos 

59 interesses industriais e urbanos." 

Outro aspecto da política conservadorista é que não se 

observa qualquer intenção de promover uma integração do setor 

primário com outros setores da economia, de forma que viesse 

a gerar transformações no aparelho produtivo como um todo e 

nas unidades produtivas em particular» 
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Recorre-se aínda a Guilherme da Costa DELGADO que co-

loca, com nitidez, essa questão, ao assegurar que "não se 

buscava pela política agrícola, fixar nexos de relações in-

terindustriais com a agricultura e a indústria interna". 

As relações da agricultura com o processo de industri-

alização, que se desenvolvia no período, baseado na substi-

tuição de importações, são indireta e, resumiam-se, em espe-

cial, na: transferência de rendas do setor primário para o se-

cundário através die mecanismos cambiais. Daí a proteção eios 

setores primários exportadores nobres, como café, cana-de— 

-açúcar e cacau. 

0 segundo período» que começa em 1968 e estende-se aos 

dias atuais, caracteriza-se por, ao contrário do período an-

terior, apresentar uma política eminentemente transformado-

rista. 

Nesse ponto se impõe uma ressalva. Quando se usam os 

termos conservadorista ou transformadorista, não se está pen-

sando, em nenhum momento, na política fundiária dos diferen-

tes governos do período, que na prática sempre foram conserva-

doras . 

A partir de 196B a política cambial não é mais o car-

ro-chefe da atuação do Estado para o setor. Agora, são os 

"aparatos monetário-financeiros" j^"
1
 institucionalizados entre 

1964 e 1967, que formam o eixo no qual se apoia toda a polí-

tica estatal para o setor primário. 

Wesse período, ampliam-se os setores objetos da polí-

tica agrícola, rompendo com a setorialização observada no pe-
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ríorfo anterior« Isso se explica pelo sentido que se dá à atu-

ação db Estado, o qual foi indicado de forma sintética, mas 

com muita clareza por Bernardo S0R3, quando ele escreve que 

0 sentido fundamental das políticas públi-
cas tem sido o de articular a expansão 
agrícola com o complexo agroindustrial e 
as necessidades de abastecimento interno e 
as exportações, através de um conjunto de 
medidas, entre as quais o crédito rural 
ocupa ura lugar privilegiado. 62 

Tendo—se em mente, o potencial transformador da inte-

gração do setor primário aos demais setores da economxa, já 

exposta quando se definiu o conceito de Complexo Agroindus-

trial, fica comprovado o caráter transformadorista da polí-

tica estatal do segundo período-

Aquela afirmação de Bernardo SOR3 fornece o eixo em 

que gira o processo reflexivo desenvolvido nesta parte do 

trabalho. 

0 Paraná, certamente, foi um dos Estados brasileiros 

em que as modificações no meio rural,geradas a partir da atu-

ação do Estado, foram mais acentuadas no período que está 

sendo analisado. 

Como o Estado do Paraná está inserido no sistema eco-

nômicor-social nacional, o sentido das transformações segue 

aquele constatado para o Brasil como um todo, o qual foi indi-

cado naquele trecho de Bernardo S0R3. 

No entanto, as condições,em que se dão essas transfor-

mações no Paraná, são dadas pela interação das políticas eco-

nômicas centrais, relativamente determinantes, e as estruturas 

locais, formando o que se poderia denominar a problemática pa-
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tarraense. Assim, todo o quadro conceituai s teórico-metodológi-

co» exposto nessa primeira parte do trabalho, foi construído 

com intenção de aplicá-lo» na tentativa que se faz de analisar 

a problemática paranaense na década de 70'. 
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CAPÍTULO 3 - A INTEGRAÇffO DA AGRICULTURA PARANAENSE AO 

COMPLEXO AGROINDUSTRIAL 

3.1 - A ESTRUTURAÇÃO DA AGRICULTURA - ANTES DE 1970 

Ainda na década de 60 se podia identificar tr&s regi-

ões com características próprias locais formando o Estado do 

Paraná. Eram elas: o Paraná tradicional, o Norte' e o Sudoes-

te» (Plapa ato lado) 

A partir da década d:e 70 esta diferenciação regional 

se torna menos nítida. O avanço de estruturas monopolistas 

no sistema économico-social nacional pressupõe uma unifica-

ção de diferentes mercados regionais num mercado nacional re-

lativamente amplo para dinamizar os diversos setores econômi-

cos» 

A desregicrnalização crescente promovida pela formação 

die um mercado local já podia ser identificada na década de 

60, no Paraná.* Esse processo intensifica-se nos anos 70 ao 

mesmo- tempo em que aquele mercado local aumenta seus níveis 

de integração ao mercado nacional, o qual era indispensável 

ao desenvolvimento do Capitalismo Monopolista» 

0 objetivo desta parte do trabalho ! analisar a estru-

turação da agricultura paranaense antes da década de 70. Sen-

do assim, a análise desenvolvida aqui considera a diferencia-

ção regional já apontada anteriormente» 
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A primeira d'as regiões estudadas é o Paraná tradicio-

nal . Essa região é a parte do território paranaense de ocupa-

ção lirais remota. Esse processo inicia-se no século XVII com a 

mineração do ovr&> Prossegue no século XVIII, estruturando-se 

nos Campos Gerais uima economia baseada na criação e comércio 

do gado em grandes latifúndios e com a utilização do trabalho 

escravo. A seguir, incorporam-se na economia da região corres-

pondente ao Paraná tradicional as atividades extrativas comer-

X o 
ciais e industriais ligadas a erva—mate e à madeira. 

Historicamente, é a comunidade que se formou nos Campos 
3 

Gerais, que caracteriza, em especial, aquela região. Brasil 

Pinheiro MACHADO formulou um modelo histórico aplicável a ela* 

Este: modtelo considera que, a partir de um centro social, no 

caso Curitiba, expandiu-se uma forma de estruturação econômi-

co-social que resultou numa comunidade regional, distinta das 5 
que se formaram em outras regiões brasileiras. 

No final do século XIX essa comunidade; entra em deca-

dência em função das transformações ocorridas na economia bra-

sileira, principalmente em São Pauio.^ Nesse momento, outras 

transformações começavam a ser identifiçadas no Paraná tradi-

cional, que estavam ligadas a chegada de imigrantes, os quais 

passaram a introduzir "no meio rural paranaense elementos de 

renovação que iniciariam o processo de mudança da sua estru-

tura agrária
1
*• No entanto, não foi apenas a Introdução do 

imigrante em si mesma que provocou as mudanças, mas foi antes 

die tudo o "desenvolvimento de: uma economia de mercado capaz 
Q 

de: estimular as iniciativas colonizadoras 

Na verdade, algumas colônias de imigrantes instaladas 

em pontos específicos do Paraná tradicional, no final do sé-
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culo XIX e durante o século XX, adaptaram-se de forma efici-

ente, às diretrizes d'à política imigratória, a qual passou a 

tentar manter através delas o abastecimento dos centros ur-

banos, ao mesmo tempo que garantia, pela existência de um mer-

cado, a consolidação dessas colônias, 

Em especial, no que se refere às colônias instaladas no 

século XX, o sucesso das experiências liga-se à transferência 

promovida pelos produtores de técnicas produtivas e de organi-

zação da produção já consolidadas nos seus países de origem, 

nos quais o capitalismo apresentava-se num estágio mais avan-

çado» Em relação especificamente às n o v a s Formas de organiza-

ção dia produção se pode citar o cooperativismo e a integração 

agricultura-industria, com o desenvolvimento de agroindústri-

as modiernas» Isso evidenciava que nos países de origem daque-

les imigrantes, a agricultura estava, em grande parte, inter-

ligada. à indústria:» 

Não obstante a existência daqueles núcleos dinâmicos, 

em termos gerais, o Paraná tradicional chega em 1970, no que 

diz respeito ao setor primário, estruturado como uma região 

de agricultura tradicional, caracterizada pelo predomínio da 

produção de auto-subsistência com fracas vinculações ao mer-

cado, Infra-estrutura precária, comprando reduzido número de 

9 

artigos industriais a outros» Só a partir de então, a regi-

ão Inicia um processo de transformação que aponta para uma 

estruturação adaptada & economia de mercado, tanto a nível 

local, quanto nacional e internacional»^ 

A segunda região analisada é o Norte do Paraná. Essa 

região permaneceu até finais do século XIX praticamente des-

povoada* mesmo possuindo uma geografia física privilegiada, 
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Com solo, topografia e clima, em condições excepcionais, pa-

ll 
ra diversas atividades agrícolas» 

A colonização do Norte do Paraná ocorreu pela expan-

são da economia agrícola paulista, organizada em grande par-

te em torno do café» Sendo assim, essa colonização foi fruto 

do fluxo dinamizador do capitalismo brasileiro, centrado em 

São Paulo* Isso reveste o processo e o sistema local que se 

estrutura a partir dele, de algumas características próprias 

em relação a outras regiões do Estado* 

0 que ocorreu na região não foi uma ocupação desorde-

nada» Ao contrário, tratava-se de "uma colonização * planifi-

cada' (...) - não mais de francos atiradores ou de associação 

12 familiar - mas do tipo de economia capitalista moderna"» 

A agricultura que se instala na região, pelas suas 

origens, caracterizava-se por apresentar traços marcantes do 

capitalismo, ou seja, estava voltada basicamente para o mer-

cado, adaptando—se às variações de preços e organiza(va)-?e, 

destarte, em volta dos produtos ©ais lucrativos. 

A base econômica era o cultivo do café, embora as cul-

turas do milho, feijão e arroz também existissem plantadas 

intercaladas aos pés de café. 

A região começou a transformar-se em meados da década 

de 60 com as políticas de erradicação do café. No entanto, as 

transformações só se aceleraram a partir da década de 70. 

Num período mais recente uma nova onda colonizadora 

ocorreu no Paraná. Esta onda provinha do Rio Grande do Sul e 
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Santa: Catarina, gerada por problemas de inadequação das es-

truturas agrárias destes Estados à população rural existente. 

A nova onda colonizadora, sob vários aspectos, foi 

mais significativa do que a do Norte do Paraná, porque as di-

ficuldades para, a consolidação do processo foram maiores. En-

tre elas se pode citar:: a colonização não foi feita a partir 

de; um produto extremamente valorizado, protegido e lucrativo 

conto o café; ausência de organização e planejamento; menor 

incidência de solos férteis; falta completa de infra-estrutu-

ra viária, e outres?.^ 

Não obstante estes aspectos, a agricultura que se es-

trutura no Sudoeste do Paraná, organizava-se em moldes próxi-

mos diaquales analisados em relação à agricultura do Norte do 

Estado. Sendo assim;, em grande parte, ela estava voltada para 

o mercado, ao mesmo tempo que era diversificada, cora os pro-

dutores buscando o lucro, via produtos, ou atividades mais 

valorizadas dentro do estágio técnico, em que se encontrava o 

14 

processo produtivo local. 0 aspecto mercantil da agricultu-

ra da região pode ser comprovado pela urgência com que se em-

preendeu a instalação de uma Infra-estrutura viária na região, 

incorporando essa área aos mercados local, nacional e mesmo 
internacional.. Sem. uma infra-estrutura moderna, o fracasso se-

rt ria inevitável. 

A base da agricultura do Sudoeste era a criação de suí-

nos e o cultivo de cereais, de forma diversificada.*^ Essa re-

gião, como também o Norte e o Paraná tradicional, sofreu, na 

década de 1970 uma; transformação decisiva em seu perfil produ-

tivo, na evolução da estrutura fundiária, nas relações de tra-

balho, na base técnica da produção e outros. 
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A ocupação geográfica e econômica do território para-

naense neste século e, paralelamente, a estruturação da agri-

cultura der Estado foi um processo extremamente significativo, 

não só em relação a outras experiências brasileiras, mas tam-

bém a nivel mondial. Assim, é que Pedro Calil PAAI5 afirmou, 

de maneira correta, que- "em resumo, pode-se dizer que, entre 

1940 e 1970, o Estado do Paraná sofreu radical transformação 

17 em; suas feições" • 

Na agricultura de forma específica, muitos identifi-

cam uma verdadeira revolução agrária no Paraná até 1970, con-

tinuando aquele autor citado; "Desde o início do século XX 

(•••) dura e penosa foi a implantação do regime da pequena 

propriedade e das condições de trabalho, no meio rural, que 
•J Q 

marcam; a revolução paranaense". Inexplicavelmente, esse as-

pecto vem sendo pouco estudado» Uma exceção é o trabalho pio-

medro da professora Odah Regina Guimarães COSTA, "A reforma 

agrária mo Paraná", onde a autora analisa a colonização via 

pequena propriedade, no Estado do Paraná, no seu contexto his-

tórico**^ 

Por outro lado, a partir de 1970, com a reversão do 

processo através de significativa concentração fundiária a 

década de 70 assiste:, na verdade, uma nova "revolução" para-

naense, via diminuição acentuada da pequena produção» Essa é 

a posição qtte se pode definir a partir do que afirma 3osé 

Graziacio da SILVA ao constatar que os indices de concentração 

de terras no Estado, entre 1970 e 1975, sofreram alterações 

em níveis compatíveis aos observados em regiões onde ocorre-

ram "revoluções sociais" 

Então, não foi sem razão que entre 1971 e 1976, o Pa-

raná apareceu mais vezes, dentre todos os outros Estados bra-
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sileiros, na noticiário sobre conflitos de terras, nas pági-

21 nas do jornal 0 Estado de; São Paulo. 

Couto resumo, em termos gerais, se pode afirmar que, 

em 1970, a agricultura do Estado do Paraná apresentava um di-

namismo capitalista, em nível próximo das regiões mais adian-

tadas do país, não obstante a base técnica caracterizar-se, 

ainda naquele momento, por ser tradicional, principalmente no 

Sudoeste a Paraná tradicional. Assim, as políticas agrícolas 

implementadas pelo Governo Federal encontraram no Paraná uma 

região própria para desenvolver, pois os obstáculos à moder-

nização já haviam sido removidos pela colonização capitalis-

ta recente. A conjunção daquele dinamismo com as políticas 

governamentais gerou acentuadas transformações no meio rural 

paranaense nos anos 70. A análise dessas transformações ê o 

que se tentará a seguir. 

3.2 - AS TRANSFORMAÇÕES NA AGRICULTURA PARANAENSE E A INTE-

GRAÇÃO AO COMPLEXO AGROINDUSTRIAL ENTRE 1970 E 1980 

Entre 1970 e 1980, a agricultura paranaense apresentou 

importantes transformações, as quais foram mais acentuadas 

nos primeiros cinco anos. Elas seriam: a concentração fundiá-

ria, mudanças no perfil produtivo, aumento do uso de máquinas 

e insuraos modernos no processo produtivo, e o avanço do tra-

balho assalariado em detrimento de outras formas de relações 

de trabalho. 

Na verdade, essas transformações não aparecem na rea-

lidade histórica de forma isolada, mas fazendo parte de um 

processo único, englobando todos os aspectos que formam uma 

determinada realidade histórica. 



TABELA 4 - EVOLUÇÃO DA AREA COLHIDA E QUANTIDADE PRO-

DUZIDA DE.CA.FE, WO' PARANA - 1969-19BO 

ANO AREA COLHIDA PRODUÇÃO INDICE ( l ) 
(ha) . ( t ) (produção) 

1569 1 150 403 1 492 000 100 

1970 1 048 400 195 000 13 

1971 • » o « » • » 1 030 OBI 1 535 000 103 

1972 991 652 1 16B 000 78 

1973 839 578 477 ooo 32 

1974 933 677 1 248 000 84 

1975 942 589 1 226 000 82 

1976 3 724 461 0 

1977 619 101 213 774 14 

1970 • • » • • • • 670 400 620 303 ' 42 

1979 632 485 238 065 16 

1980 » • » • » • o 635 877 330 670 22 

FONTE; FIBGE, DEE 
r 

( l ) Indice-base r 1959 
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Esse processo único é o que se denominou de processo 

de modernização da agricultura paranaense, o qual está inte-

grado no processo mais amplo de modernização do sistema eco-

nômico-social brasileiro, que significou a consolidação do 

Capitalismo Monopolista. Por sua vez, na agricultura brasi-

leira e paranaense, o processo de modernização da agricultu-

ra concretiza-se historicamente pela integração das ativida-

des agrícolas ao Complexo Agroindústria! nacional e local. 

Antes de analisar-se a modernização da agricultura pa-

ranaense como um todo, pretende-se fazer alguns comentários 

sobre algumas das transformações específicas antes indicadas. 

A primeira é a significativa modificação no perfil pro-

dutivo da agricultura, onde se destacaram a expansão do culti-

vo da soja e do trigo, ao mesmo tempo que se observou uma re-

dução no do café. (Js dados quantitativos que comprovam essas 

mudanças estão discriminados nas tabelas de 1 a 9. Essas ta-

belas mostram a evolução da área colhida e a quantidade produ-

zida de alguns dos principais produtos da agricultura parana-

ense como a soja, milho, café, trigo» algodão, arroz, feijão, 

batata-inglesa e mandioca. 

Na Tabela 4,onde estão discriminados os dados sobre o 

café, fica patenteado como entre 1969 e 1980 diminuiu a parti-

cipação deste produto no perfil produtivo da agricultura do 

Estado do Paraná. Em 1969, a área colhida de café atingiu mais 

de um milhão de hectares, enquanto em 1980 esse número atingia 

apenas 636 mil hectares. 

Sabe-se que a expansão do café no Norte do Paraná até 

a década de 60 ocorreu com tal amplitude que invadiu regiões 



TABELA 9 - EVOLUÇÃO DA AREA COLHIDA E QUANTIDADE PRO-
* 

DUZ IDA DE TRIGO, NO" PARANA - 1969-1580 

ANO AREA COLHIDA PRODUÇÃO INDICE ( l ) 
(ha) (t ) (produção) 

19 6.5 o . . . 234 122 527 435 100 

1970 . . . . • • 287 598 283 308 54 

1971 . . . . 342 442 334 657 63 

1972 . . . . « • 397 332 256 567 49 

1973 341 015 384 713 73 

1974 . . . . • • 660" 000 914 760 173 

1975 . . . . 800 000 443 600 84 

1976 . . . . 1 248 000 1 660 640 315 

1977 . . . . » • 1 398 226 1 257 000 238 

1978 . . . . • • 1 345 093 1 050 000 19 9 

1979 . . . . • » 1 476 476 1 621 416 307 

1980 . . . . 1 440 006 1 350 006 256 

FONTE: F I B G r , DEE 

( l ) Indice-base- = 1969 
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onde o cultivo era contra-indicado dada a freqüência de gea-

das, às quais o café é muito sensível. Com isso, as quebras 

seguidas na produção geravam problemas h economia local e na-

cional . 

Assim, desde a década de 1960, o Governo Fedral passou 

a incentivar a erradicação do café, notadamente em regiões im-

próprias para seu cultivo. No entanto, só em 1975 ocorreu o 

golpe decisivo na cafeicultura estatual com a importante; gea-

da registrada naquele ano. £ fácil perceber isso ao constatar-

l e Que a área colhida com café no Estado do Paraná em 1975 

ainda estava por Volta de 1 milhão de hectares, enquanto que, 

em 1977, essa área se reduz para 619 mil hectares, nível era 

que se manteve até; 19B0, de forma aproximada. 

Por outro lado, se se considera a produção colhida em 

1969 igual a 100, este índice, em I960 foi igual a 22, não 

obstante os dados sobre a produção apresentarem-se com acen-

tuada irregularidade durante o período. Mas, inegavelmente, 

a tendência, é de queda. 

Por sua vez, os dados sobre a soja e o trigo, respec-

tivamente nas Tabelas 8 e 9, apresentam tendência contrária 

aos do café» principalmente aqueles referentes à soja. A 

área colhida, com 3oja no Paraná em 1969 era de apenas 172 mil 

hectares, enquanto que em 1980 esse número atingiu quase 2,5 

milhões de hectare®. Aumento extremamente significativo. 

Da mesma maneira em relação à produção; se se conside-

ra a quantidade produzida em 1969 como igual a 100, este ín-

dice era 1980 foi de 2.528, ou seja, enquanto em 1969 a produ-

ção de soja atingiu 213 mil toneladas, em 1980 ela ultrapas-

sou 5 milhões de toneladas. 



TABELA 9 - Et/OLUÇAO DA AREA COLHIDA E GUANTIDADE PRO-

DUZIDA DE TRIGO, NO PARANA - 1969-1580 

ANO AREA COLHIDA PRODUÇÃO INDICE ( l ) 
(ha) (t) (produção) 

1969 234 122 527 435 100 

1970 287 598 283 308 54 

1971 • • • • • • • 342 442 334 657 63 

1972 397 332 256 567 49 

1973 • • • • 0 « • 341 015 384 713 73 

1974 9 • • 9 • • • 660 000 914 760 173 

1975 800 000 443 600 84 

1976 1 248 000 1 660 640 315 

1977 1 398 226 1 257 000 238 

1978 1 345 093 1 050 000 199 

1979 1 476 476 1 621 416 307 

1980 • • • t • • 4 1 440 006 1 350 006 256 

FONTE: FIBGE, DEE 

(l) Indice-base- = 1959 
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3á a evolução do trigo no Paraná é bem mais modesta. 

A área coibida em 1969 foi de 234 mil hectares, enquanto em 

1980 chegou a 1,5 milhões de hectares. A produção em 1969, 

considerada igual a 100, é de 256 em 1980. Do trigo é preci-

so ressaltar o seguinte aspecto» Os dados referentes à produ-

ção mostram uma Irregularidade acentuada no período entre 

1969 a I960. Isso ocorreu porque o trigo é uma cultura sensí-

vel a alguns fenômenos climáticos observados com freqüência 

no Paraná, o que dificulta sua expansão e consolidação como 

cultura importante-, apesar da sua adaptação ao modelo agríco-

la que predominou no Estado durante o período» 

As outras culturas, cujos dados também estão discrimi-

nados nas tabelas de 1 a 9, não apresentaram grandes modifi-

cações se comparados os índices de retração e expansão refe-

rentes, respectivamente, aos constatados para o café, o tri-

go e, principalmente, a soja. 

Em resumo se pode afirmar que as mudanças no perfil 

produtivo da agricultura paranaense,no período entre 1970 e 

1980, ocorreram, de modo primordial, pelo aumento na partici-

pação de produtos como a soja e o trigo, altamente poupadores 

de mão-de-obra e utilizadores de máquinas e insumos modernos, 

22 
ao mesmo tempo que diminuiu a participação do café. 

Uma segunda transformação importante na agricultura do 

Paraná é o problema da. concentração fundiária. Até 1970 o as-

pecto que mais se destacava na estrutura fundiária paranaense 

era a expansão da pequena propriedade. A partir de 1970, a pe^ 

quena propriedade continua no centro das transformações, no 

entanto, não mais pelo motivo acima posto, mas, sim, diminuin-

do em número e área, através de um processo significativo de 

concentração de terras. Isso pode ser comprovado nas tabelas 



TABELA 8 - EVOLUÇÃO DA AREA COLHIDA E QUANTIDADE PRO-

DUZIDA DE SODA, NO PARANA - 1969-1980 

* ** * 

ANO AREA COLHIDA PRODUÇÃO INDICE ( i ) 
(ha.) (t ) (prodagSa) 

1969 172 401 213 584 100 

1970 304 211 36e 006 172 

1971 357 701 461 746 216 

1972 452 692 638 158 299 

1973 817 815 1 321 418 621 

1974 1 340" 000 2 588 880 1 212 

1975 1 600 000 3 420 000 1 601 

1976 2 083 300 4 500 000 2 107 

1977 2 200 000 4 700 000 2 201 

1976 2 348 541 3 150 103 I 475 

1979 2 340 460 4 OüO 000 1 873 

19SO 2 410 800 5 400 192 2 528 

FONTE: FIBGE, DEE 

( l ) Indice-basa = 19^9 
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de 58 a 63 e nos quadros 17, 18 e 19. Essa concentração fun-

diária decorreu de vários aspectos entre os quais destaca-se 

a mudança do perfil produtivo da agricultura paranaense, onde 

culturas como a soja e o trigo cresceram em importância, en-

quanto outras, corso o café, diminuíram» 

Ora, a soja e o trigo foram introduzidos no Paraná 

acompanhados por um verdadeiro "pacote tecnológico", que in-

cluía a utilização de forma maciça de máquinas, equipamentos 

e insumos modernos» Com relação somente à mecanização da 

agricultura Claus Magno GERHER, coordenando trabalho de pes-

quisa teórica e de campo sobre a expansão do progresso técni-

co na agricultura paranaense no Extremo-Oeste e Norte: do Es-

tadio, comprova: que o "pacote tecnológico" que acompanhou a 

cultura da soja e do trigo no Paraná, quando de sua expansão 

significativa, favorecia a concentração fundiária ao impor 

determinadas escalas mínimas de produção, só compatíveis com 

médios e grandes produtores, assim mesmo, na maioria dos ca-

23 sos, a partir da utilização do crédito rural subsidiado» 

Por outro lado, diversos outros aspectos da política 

agrícola e agrária, implementada no período, provocaram um 

2 i 
acentuado aumento nos preços da terra. Eugênio L. STEFANELLO, 

em entrevista concedida ao autor, indica que esse aumento foi 
tgMjÇMQé 

da ordem de 67ü% (na década de 70". Ora, isso dificultou mais 

ainda o acesso à terra,ao mesmo tempo que atraía capital es-

peculativo, que transformava a terra em reserva de valor» Sa-

be—se:, por exemplo, que na segunda metade da década de 70, o 

Paraná e São Paulo possuíam, em termos proporcionais, a maior 

quantidade de imóveis vazios no Brasil como um todo, nos ex-

tremos da repartição por área, ou seja, nos imóveis com me-

nos de 10 ha e de mais de 10 000 ha. Referindo-se a esse as-
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pecto José Graziano da SILVA concluía que "em ambos os casos, 

está patente a utilização da terra como meio nãp-prpdutivo 
oc 

para fins de¡ especulação imobiliária". ETsse foi outro deta-

lhe que favoreceu a concentração fundiária. 

Essa concentração de terras, por seu turno, e todas as 

suas conseqQôncias,foi um dos pilares das modificações obser-

vadas nas relações de trabalho, onde se destacou a expansão do 

trabalho assalariado, principalmente o temporário, que corres-

ponde à uma terceira transformação importante dentre aquelas 

indicadas por esse trabalho. 

Antes de começar a analisar as modificações nas rela-

ções de trabalho na agricultura paranaense entre 1970 e 1980, 

é importante: fazer a seguinte ressalva. Para analisá-las ou-

tros aspectos tfem que ser considerados além da concentração 

fundiária. Dentre esses outros aspectos um dos mais importan-

tes é que, na maioria dos casos, o progresso só atingiu deter-

minadas fases do ciclo produtivo. 

Na tabela 64 e no quadro 20, que mostram a evolução do 

pessoal ocupado na agricultura paranaense entre 1960 e 1980, 

pode-se constatar que, de 1970 a 1980, diminuiu a participa-

ção relativa dos não-empregados e parceiros, ao mesmo tempo 

que aumentou a participação relativa dos empregados. 

Em relação especificamente ao3 trabalhadores assalari-

ados temporários, dados mais atualizados indicam que só no 

Norte do Estado eles aumentaram de 450 mil em 1970 para 800 

26 
mil nos primeiros anos da década de 80. 

Sobre a diminuição do número de parceiros ê preciso 

ressaltar que, sendo o regime de parceria, muito comum na 



Hüft DR O 20 - PARTICIPAÇAO RELATIVA {%) DE EMPREGADOS E NAO EP1-| 

PREGADOS NO PESSOAL OCUPADO ÍJA AGRICULTURA PARA-

NAENSE - 1960 a 1980 

PARTICIPAÇAO RELATIVA (%) 

wao 
ANO empregados 

Empregados Parceiro 

Total Permanentes Tempprários 

Outr 
condiç' 

1960 63 28 15 13 7 2 

1970 86 15 7 6 1 • • » 

1975 80 IV 9 8 3 • • • 

1980 76 21 11 10 3 • » o-

FONTE: FIBGE 

»<•• corresponde a zero 
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cultura do café, cora a redução desta cultura, diminuiu tam-

bém a participação relativa dos parceiros na agricultura pa-

ranaense. 

Finalmente,uma outra transformação observada na agri-

cultura paranaense, entre 1970 e 1980, foi a expansão dó pro-

gresso técnico consubstanciado na utilização de máquinas, 

equipamentos e insumos modernos dé forma crescente no proces-

so produtivo (Tabelas 65 e 66 e Quadros 21, 22 e 23), Esta 

transformação vai ser analisada no capítulo 5, pois,em suas 

relações com o crédito rural, se constitui uma das grandes 

preocupações desta pesquisa. 

Por enquanto, é importante reter apenas que a expansão 

do progresso técnico, a concentração fundiária, a mudança do 

perfil produtivo e as modificações nas relações de trabalho, 

observadas na agricultura paranaense entre 1970 e 1980, for-

mam as condições em que se deu a integração da agricultura pa-

ranaense ao Complexo Agroindustrial nacional, que, em parte 

encontra-se internalizado no Estado do Paraná. £ esse proces-

so amplo que se analisará a seguir. 

Em primeiro lugar é preciso identificar o sentido em 

que se dieu o desenvolvimento industrial do Paraná na última 

década. ou seja, de 1970 a 1980. 0 setor industrial da. econo-

mia paranaense até 1970 era extremamente reduzido, além de 

baseado em indústrias tradicionais* Entre 1970 e 1975, entre-

tanto, ocorreu um crescimento extremamente acentuado,de 23 % 

27 
a. a . 

Todavia, mais relevante que o aspecto quantitativo foi 

o qualitativo. Nesse período a indústria que predominantemen-
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te instala-se no Estado do Paraná não é mais a do tipo tradi-

cional, voltada para reduzidos mercados locais. 0 inicio dos 

anos 70 assiste à chegada da empresa de grande porte, com es-

calas de: produção significativas, ao mesmo tempo que está ba-

seada em; tecnologia avançada. Sendo assim, está voltada para 

o mercado nacional e internacional, porque é "competitiva". 

Além disso, "faz parte do aparelho Industrial nacional, isto 

26 
é, não faz parte somente da economia regional". 

Os setores que mais se desenvolveram foram o de mate-

rial di® transporte, material elétrico e de comunicações, o 

refino de petróleo. No entanto, é a agroindústria moderna o 

29 
setor prep o d era n t e. 

Ora, a industrialização do Paraná acompanhou em li-

nhas gerais o processo nacional e por isso mesmo apresentou 

taxas elevadas entre 1970 a 1975. Esse processo indica que a 

aceleração do crescimento econômico do Brasil,no início da 

década de 70, ocorreu pela expansão industrial, baseada na 

grande indústria monopolista. Assim, o Paraná ao dinamizar a 

Industrialização naquele período, adapta-se h expansão da 

grande Indústria monopolista, que, em relação a determinados 

setores, encontrou no Paraná condições "naturais" propícias 

à instalação, ao mesmo tempo, que aproveitava vantagens con-

cedidas pelo governo local. Por isso, a industrialização do 

Paraná, no período etn questão, faz parte do processo mais am-

plo, que éi a consolidação do Capitalismo monopolista como o 

sistema econômico—social vigente hoje no Brasil. Exemplo con-

creto é a instalação da Cidade Industrial de Curitiba que, 

inclusive, conta com empresas de grande porte, tanto nacio-

nais como internacionais. 
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Sando o Paraná um grande produtor agrícola, era de se 

esperar o desenvolvimento prioritário do setor agroindustri-

al moderno» A internalizado desse setor no Estado da Paraná 

•faz parte do movimento necessário à consolidação do capital 

monopolista no sistema econômico-social nacional, visto que 

as agroindústrias fazem parte do Complexo Agroindustrial,que, 

por sua: vez, é categoria econ&mica intrínseca ao Capitalismo 

Monopolista, porque formado basicamente por setores monopoli-

zados» Isso porque, esse movimento de internalização no Esta-

do corresponde ao processo lógico de instalação próximo a uma 

região fornecedora de matérias-primas agrícolas e consumido-

ra de máquinas, equipamentos e insumos modernos» 

Como resultado disso tudo, a expansão das agroindús-

trias no interior da economia paranaense indica o desenvolvi-

mento acentuado da integração técnico—produtiva entre a agri-

cultura local è á indústria. Esse processo envolve tanto as 

indústrias produtoras de máquinas, equipamentos e insumos mo-

dernos para a agricultura, como as indústrias processadoras 

de matérias-primas agrícolas, as primeiras a montante e as ou-

tras a jusante» 

No Paraná, tanto as indústrias ä montante como a ju-

sante avançaram, de forma acentuada, em direção à agricultu-

ra, subordinando o processo produtivo e, destarte, os produ-

tores rurais às suas necessidades. Assim, no Estado, a jusan-

te da agricultura cada vez mais o produtor rural comercializa 

sua produção diretamente com a indústria, que passa a substi-

tuir o comércio, e, quando não, à industriarás cooperativas» 

t o casa principalmente da soja, enquanto produtos tradicio-

nais como o feijão continuam com os processos de comerciali-

zação antigos » ^ 
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Na verdade, via fornecimento de matérias-primas agrí-

colas, o produtor rural subordina—se às indústrias que passam 

a ter uma influência decisiva sobre o antes mais autonome pro-

cesso produtivo» Essa subordinação do trabalho ao capital in-

dustrial que se observa na agricultura paranaense em inúmeros 

setores tem sido c aspecto mais estudado de toda a subordina— 

31 

ção da agricultura ao Complexo Agroindustrial no Estado» Es-

se processo reveste-se de aspectos específicos ligados a pro-

blemas d!e acumulação de capitais daquelas indústrias processa-

doras, que para isso passam a explorar também o trabalho dos 

produtores rurais. 

Por outro lado, a integração técnico-predutiva da agri-

cultura paranaense a indústria tanto local quanto nacional, 

passa pelo processo de utilização de forma crescente de má-

quinas, equipamentos e insumos modernos pelo processo produti-

vo agrícola. Com isso, s3o as indústrias de montante que pas-

sam a Integrar-se à agricultura» Os números comprovam que no 

Paraná esse processo de integração ocorreu de forma acentua-

da (Tabelas 65 e 66 e Quadros 21, 22 e 23), 
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CAPITULO 4 - EVOLUÇffO DA POLÍTICA DE CRÉDITO RURAL NO 

PARANÄ - 1970 A 1980 

4.1 - A INSTITUCIONALIZAÇÃO DO CRÉDITO RURAL NO BRASIL 

Podö-se a-firmar que o crédito rural passou, efetiva-

mente:, a existir no Brasil com a criação da Carteira de Cré-

dito Agrícola e Industrial do Banco do Brasil S. A - CREAI, 

embora antes disso outras tentativas tenham sido feitas, mas 

que resultaram em fracassos»* 

A lei n
8
 454, de: 09-07-1937, permitiu ao Banco do Bra-

sil S/A - BB S.A. a emissão de: bônus para obter recursos que 

seriam encaminhados aos financiamentos de diversos setores da 

economia, inclusive o agropecuário» 

Por sua vez. a Lei n® 492, de 30.08.1937, deu nova. es-

trutura ao Instituto do penhor rural melhorando a segurança 

para os fornecedores de crédito, através de aperfeiçoamentos 

não enquadrados no Código Civil» 

A criaçSo da CREAI do BB S.A. resultou diretamente des-

2 

sas duas leis. Seu primeiro regulamento foi aprovado pelo Mi-

nistério da Fazenda, em 02.10»1937, sendo publicado no Diário 

Oficial, em 27.11»1937» 

A partir dai ocorreram várias reformulações nesse regu-

lamento, sendo que antes de 1960 a última delas foi em 19.09» 

1951, aprovada em 06.02.1952. 



QUADRO 24 - PAR TI Cl PA ÇAO RELATIVA DD 
* r 

CREDITO AGRICOLA CONCEDIDO PELO 

BANCO DO BRASIL S .A . En RELAÇAO 

AC CREDITO AGRICOLA TOTAL, NO 

BRASIL - I960-196Ö 

ANO PARTICIPAÇÃO RELATIVA {%) 

1960 90 

1961 93 

1962 91 

1963 91 

1964 90 

1965 92 

1966 90 

1967 83 

1968 70 

FONTE: PAIVA, R . Pl. et a l i i . Setor agrícola 

no Brasi l . Rio de Janeiro , Forense, 

1 9 7 6 . 4 4 2 p . 
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Com isso, em 1960, o documento básico sobre o crédito 

agrícola no Brasil era o regulamento da CREAI, aprovado em 

06.02.1952. Era fundamental mas não único, porque, em 1960, 

existiam outras instituições atuando no crédito agrícola, 

como o Banco de Crédito da Amazônia, o Banco de Nordeste do 

Brasil, o Banco N a c i o n a l de Crédito Cooperativo, estabeleci-

mentos oficiais dos Estados e Caixas Rurais do Rio Grande do 
<i 

do Sul (Raiffeisen) e de Santa Catarina (Cuzzatti). 

Em 1960, o BB S»A. foi o responsável pela concessão 

de 9Ü% de todo cr crédito agrícola fornecido no Brasil. Em re-

lação ao Paraná essa participação deveria ser maior, visto 

que a maioria das outras instituições, que concediam crédito 

agrícola, não atuavam no Estado (Quadro 24). 

Embora a atuação da CREAI tenha ajudado o desenvolvi-

mento da agricultura brasileira, muitas falhas podiam ser 

identificadas no crédito rural no Brasil naqueles anos» Ruy 

Miller PAIVA cita, como principais problemas, o fato das agên-

cias do BB S.A. não cobrirem todos os municípios brasileiros, 

os juros altamente subsidiados que impediam a participação dos 

bancos particulares e a inexistência de uma legislação que 

permitisse carrear recursos do mercado de capitais para a 
A 

agricultura» 

Em função desses principais problemas no início da dé-

cada- de 60, podem ser Identificadas as primeiras tentativas 

para reformular o crédito agrícola no Brasil, tornando-o mais 

abrangente» 

Em 03.03.1961, o memorando presidencial GP-PIF-38 cria 

um grupo de trabalho, que deveria formular propostas para re-
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estruturação do crédito agrícola, visando um "aproveitamento 

máximo dbs recursos disponíveis como instrumento adequado e 

importante ao desenvolvimento das atividades agropecuárias."^ 

0 grupo era formado por representantes de diversos orgSos e 

instituições do Estado» como também dos bancos privados e de 

setores patronais e cooperativistas. Não participava do grupo 

nenhum representante dos trabalhadores rurais. 

Atendendo sugestão desse grupo foi criado, pelo Decre-

to n» 50 637, de 20.05.1961, o Grupo Executivo de Coordena-

ção do Crédito Rural - GECRE. Essa grupo estava subordinado 

diretamente à Presidência de República e tinha como finalida-

de "coordenar o crédito rural e promover a articulação deste 
g 

com outros programas de assistência ao produtor rural". 

Não obstante, a criação desse Grupo Executivo e outras 

comissões era a CREAI que, efetivamente, geria o crédito 

agrícola no Brasil. Isso porque, só era 1965, com a Lei n
s
4829, 

institucionalizou—se o crédito rural, com a criação do Siste-

ma Nacional de Crédito Rural — SNCR. Nessa lei foram incorpo-

radas muitas das sugestões formuladas nos estudos desenvolvi-

dips pelo GECRE. Com a Lei n° 4 829 houve uma mudança funda-

mental no "espírito" do crédito agrícola no Brasil. Pode-se 

constatar o fato comparando essa Lei com o regulamento da 

CREAI do BB S.A., que, no seu Art. 5
B
, Parágrafo único, defi-

nia que a Carteira poderia recusar empréstimos aos clientes 

"cuja situação financeira demonstra, notoriamente ou sob exa-

me contábil, suficiência de recursos para o empreendimento 
a 

projetado". Isso demonstra que a atuação da CREAI, pelo me-

nos teoricamente, dirigia-se aos produtores que realmente ne-

cessitavam do auxílio para p desenvplvimentp de suas ativida-

des. Assim, o objetivo da Carteira era o desenvolvimento das 
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ativid'ades agrícolas em si mesmas. 

Na sistematização do primeiro Manual do Crédito Rural 

- NCR, anexo a Circular n
s
 120, de 20.08,68, do BACEN, no ca-

pítulo I, artigo 11, inciso 1, afirmava-se que não constituía 

função do crédito rural, "subsidiar atividades deficitárias 

ou antieconâmicas
,,
. Na prática, essa legislação levou o crédi-

to rural a transformar-se num instrumento que sustentava a 

"reprodução ampla na agricultura", a qual, na visão oficial, 

levaria a dinamização de outros setores da economia, notada-

mente os industriais ligados ao Complexo Agroindustrial. 

Assim, com as modificações efetuadas em 1965, o crédi-

to rural passa a ser um "mecanismo de manutenção da reprodu-

ção ampliada das indústrias de insumos e de processamento e 

da comercialização através do aumento da produção" .^Cora isso 

o crédito rural desvincula-se, em grande parte, db seu obje-

tivo de desenvolver as atividades agrícolas em si mesmas, pa-

ra promover o desenvolvimento de outras atividades econômicas 

que passam a integrar-se ao setor primário. 

Desse modo, os objetivos reais da Política de Crédito 

Rural passam a ser promover a expansão do progresso técnico 

na agricultura, dinamizando setores do Complexo Agroindustri-

al, ao mesmo tempo que servia de mecanismo compensatório para 

pequenos, médios e grandes produtores capitalizados, já que o 

setor primário era o mais prejudicado com as políticas de in-

centivo à Industrialização» Esse segundo aspecto foi ressalta-

do por Eugênio STEFANELLO em entrevista concedida ao autor 

11 

desse trabalho. Naquela ocasião ele chamava atenção justa-

mente para o aspecto compensatório da Política de Crédito Ru-

ral no contexto d
!
e: políticas econômicas globais que procura-
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vam extrair capitais do sotar agrícola para sarara canalizados 

para: o setor secundário* 

£ nesse contexto que se deve inserir o SNCR. Em termos 

práticos e de forma mais específica, a Lei n
B
 4 829 promoveu 

alterações profundas no crédito rural. No seu Art» 9®, ela es-

truturou! o crédito rural de acordo com suas finalidades, divi-

dindo^as em quadro: custeio, investimentos, comercialização e 

industrialização de produtos agropecuários. Na prática, os fi-

nanciamentos restringiram as trfes primeiras, como comprovam os 

dados estatísticos sobre a distribuição dos créditos, onde 

constan financiamentos concedidos para industrialização de pro-

dutos agropecuários. 

Os créditos para custeio são os destinados a cobrir 

dtespesas normais de um ou mais períodos de produção agrícola, 

ou pecuário» inclusive os gastos com aquisição de insumos mo-

dernos, os quais também podem ser financiados separadamente. 

Os créditos para investimentos destinam-se a inversões em bens 

e serviços, cujos desfrutes se realizara no curso de vários pe-

ríodos. Os créditos para aquisição de máquinas, equipamentos 

e seus implementos incluem-se nessa finalidade. 

Por último, os créditos para comercialização destinam-

—se, isoladamente, ou como extensão do custeio, a cobrir des-

pesas próprias da fase sucessiva à coleta da produção, sua es-

tocagenr, transporte, ou à t&onetização de títulos oriundos da 

venda: pelos produtores. 

Dentro dessa nova estruturação promovida pela Lei n
c 

4 829, merece destaque também o problema dos juros cobrados 

nos financiamentos de crédito rural definido por legislação 
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específica. A Lei n® 4 829,no seu Art. 14®,é muito clara, 

afirmando que
 n
os termos, prazos, juros e demais condições 

das operações de crédito rural,sob quaisquer de suas modali-

dades, serão estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional". 

Na verdade, essa competência já havia sido definida pela Lei 

n® 4 595, de 31,12,1964, que estruturou o Sistema Financeiro 

Nacional» Isso porque, a Lei n® 4 829, que institucionalizou 

o crédito rural subordina-se às determinações daquela lei 

maior* 

Ainda sobre o problema dos juros, o Decreto n® 58 380, 

de 1C.05.66, que aprovou o regulamento da Lei institucionali-

zadbra do crédito rural, definiu de forma mais precisa a ques-

tão no seu Art. 18®, §2®, ao definir que as taxas de juros 

nas operações de crédito rural "serão inferiores, em pelo me-

nos l/4 (um quarto) às taxas máximas admitidas pelo Conselho 

Monetário Nacional para as operações bancárias de crédito mer-

cantil". Com isso, incorpora-se à lei o subsídio nas operações 

de crédito rural. 

Outro aspecto importante,na Lei n®4 829, define que, 

ao Banco Central do Brasil, compete sistematizar, organizar, 

difundir, fiscalizar, as normas e disciplinas instituídas pe-

lo Conselho Monetário Nacional, que sejam relacionadas com o 

crédito rural. Isso também já estava definido na Lei n® 4 595, 

que criou; o Sistema Financeiro Nacional, no seu Art. 2®, inci-

so V , que instituiu, como atribuição do Banco Central do Bra-

sil, "exercer o controle do crédito sob todas as suas formas". 

Em resumo, se pode afirmar que em relação à legislação 

sobre o crédito rural são fundamentais as determinações emana-

das do Conselho M o n e t ä r N a c i o n a l , que por sua vez são siste-



QUADRO 1 - EVOLUÇÃO DOS FINANCIAMENTOS DO CREDITO 

RURAL CONCEDIDOS A PR0DUT0RE5 E COOPE-

RATIVAS SEGUNDO O VALOH DOS CONTRATOS, 

NO PARANA - 1969-1980 

ANO 
* * 

NUMERO INDICE VARIAÇAO ANUAL 

(JC) 

1969 100 

1970 148 48 

1971 160 8 

1972 236 47 

1973 345 46 

1974 44Ï 28 

1975 657 48 

1976 668 2 

1977 611 -8 

1976 - 558 -9 

1979 713 - 28 

1980 660 -7 

FONTE: BACEN 
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matizadas, controladas e difundidas pelo Banco Central do Bra-

sil» Por isso, nesse trabalho as fontes qualitativas são, em 

grande parte, a legislação definida pelo CHN e BACEN, Como re-

soluções, circulares e carta-circulares» 

Nesta parte do trabalho analisou—se apenas os aspectos 

ligados h institucionalização do crédito rural, que se referem 

cíe forma mais específica aos objetivos do trabalho* 

4»2 - A POLÍTICA DO CRÉDITO RURAL NO PARANÄ - 197O-I9B0 

4.2.1 - Evolução Geral 

Antas de analisar a distribuição do crédito de acordo 

com as atividades agrícolas e pecuárias, é importante comentar 

a evolução do crédito rural em termos gerais, no Paraná. 

Essa evolução indica os caminhos seguidos pela Políti-

ca de Crédito Rural traçada pelo Governo Federal e implementa-

da no Estadio. (Quadro l) Ao observar-se o índice dessa evolu-

ção fica claro que houve um crescimento real constante até 

1976, visto que esse índice foi calculado a partir de valores 

deflacionados. Após 1977, a tendência é de diminuição dos va-

lores aplicados, embora em 1979 eles tenham aumentado em rela-

ção ao ano anterior. 

0 número-índice, no entanto» só indica a tendência. Pa*-

ra uma análise mais apurada, é importante se observar a coluna 

da variação anual daquele Quadro» Nessa coluna pode-se identi-

ficar alguns períodos distintos. Em primeiro lugar, o período 

de 1970 a 1975, onde não obstante em 1971 o crescimento ter si-

do pequeno, caracteriza-se por um significativo crescimento 
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constante dos valores aplicados no crédito rural no Paraná. 

Já o segundo período, de 1976 a 1980, caracteriza-se por urna 

redução constante cfos valores aplicados, embora o pequeno 

crescimento de 1976 e o médio crescimento em 1979» No entan-

to, mesmo identificando esses dois períodos distintos, é evi-

dente que a tendência global do período foi de um importante 

aumento no fornecimento do crédito rural concedido no Paraná. 

£ fácil perceber isso ao constatar-se que as variações nega-

tivas nos anos de 1977, 1978 e 1980 foram menores do que as 

v/ar i ações positivas observadas entre 1970 e 1975, com a exce-

ção de 1971. 

Segundo Dérclo Garcia FIUNH0Z, em 1965 implementou-se 

uma política; restritiva ao crédito agrícola, de acordo com a 

política de estabilização vigente no país, baseada em pressu-

postos monetaristas. 0 resultado dessa política foi uma queda 

acentuada da produção agrícola em 1966. A partir disso, se 

afirma; 

Posteriormente não mais se tentou a adoção 
de restrições traumatizantes sobre o crédi-
to agrícola, postura que seria favorecida 
tanto pela queda nas taxas de inflação co-
mo do rápido crescimento da economia com 
paralela expansão das exportações em geral, 
e inclusive de produtos de origem agrícola. 
Desde então a política monetária passou a 
ser flexível e o crédito rural foi expandi-
do a elevadas taxas nos anos que se segui-
ram. 12 

As conclusões de Dérclo Garcia F1UNH0Z baseiam-se nos 

dados do Brasil, por isso devem ser aplicados com parcimônia 

era relação ao Paraná. Isso porque, no Paraná, o crescimen-

to das aplicações do crédito rural ocorreu, em grande parte, 

ligado à expansão de um produto "novo" que, no caso, era a 

soja» Ou seja, essa expansão só em parte estaria ligada h ex-

periência amarga de 1965-1966» 
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Em outras palavras, os resultados negativos na produ-

ção agrícola de 1966 explicariam ausência de restrições •futu-

ras ao crédito rural, mas não os níveis em que ocorreu a ex-

pansão dos financiamentos entre 1970 a 1980, no Paraná. 

Assim, o significativo aumento nos valores do crédito 

rural no Paraná só pode ser explicado por uma política deli-

berada dè utilização do crédito como carro-chefe de uma deter-

minada! política agrícola,apoiâda pelos Governos Federal e Es-

tadual. 

Pode-se identificar no Programa Estratégico de Desen-

volvimento - PED, de 1968-1970, uma referência clara da inten-

ção de utilizar-se o crédito rural como o instrumento funda-

mental da política agrícola que se desejava implementar. Se-

gundo o PED, e estratégia de desenvolvimento agrícola» que se-

ria colocada em prática, baseava-se em três linhas de ação 

principais. Entre elas, destacava-se a que tencionava criar 

um sistema de apoio ao desenvolvimento agrícola, compreenden-

do um sistema de incentivos gerais, notadamente crediticios. 

Por sua vez, o crédito agrícola deveria se subordinar às di-

retrizes definidas no PED. £, sem dúvida, a primeira vez que 

o crédito agrícola araarra-se à uma Política de Desenvolvimen-

to global. Como para a tecnocracia o desenvolvimento era si-

nônimo de industrialização, no PED, o papel que se esperava 

da agricultura era principalmente contribuir com a expansão 

13 
do mercado para o setor industrial. 

A posição definida no PED foi ratificada no primeiro 

Plat» Nacional de Desenvolvimento —I PND, de 1972 a 1974,que 

afirmaria, de forma clara, que a política de desenvolvimento 

agrícola que se pretendia implementar, utilizar-se-ia do sis-
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tema já montado de incentivos fiscais e financeiros dirigi-

dos ao setor primário»*^ 

0 segundo Plano Nacional de Desenvolvimento - II PND, 

de 1975 a 1979, não apresentava nesse ponto nada de original 

em relação aos dois planos anteriores, reafirmando o "uso 

conjugado, de forma eficiente e ampla, dos poderosos mecanis-

mos representados pelos preços mínimos (•»..); crédito» nas 
M 

diferentes modalidades, como instrumentos fundamentais pa-
1 c 

ra se alcançar os objetivos da política agrícola» 

Assim., torna-se evidente que a expansão constante e 

significativa dos financiamentos do crédito rural concedidos 

a produtores e cooperativas do Paraná, no período de 1970 a 

1980, explica-se, antes de: tudo, pela utilização do crédito 

como instrumento fundamental de uma determinada política agrí-

cola.» Portanto, é a intervenção do Estado, formulando e im-

plementando essa política agrícola que explica os níveis e as 

diretrizes em que se deu a evolução» 

Um outro aspecto que se deve destacar é que,num primei-

ro momento, os efeitos da crise do petróleo de 1973, não se 

fizeram sentir na política de crédito rural, através de res-

16 

trições» Em função disso, é possível observar, ainda em 

1975, no Paraná, uma variação anual positiva de 485^, igual a 

ocorrida em 1970, as quais foram as maiores variações anuais 

positiv/as do período» 

Essa variação, além de ser maior, foi também a última 

naquele nível, porque, a partir de 1976, iniciava—se um novo 

período no que tange h evolução do crédito rural no Paraná. 

Nesse: período, parte da política agrícola formulada desde 



114 

1968 no PED e ratificada nos PNDs, que se sustentava no cré-

dito rural irrestrito terminara, na prática, em 1976, no Pa-

raná, embora no discurso oficial só em 1977 isso seja expli-

citado» Sobre isso* afirma Dércio Garcia MUNHOZ: 

É fato (.»••) que em 1977 já se passasse a 
questionar a aparente liberalidade na con-
cessão de financiamentos rurais, o que le-
varia inclusive à decisão de aumentar as 
taxas de juros, ainda que em níve is mode-
radlos e sem maiores impactos. 17 

A inauguração do questionamento oficial à política de 

crédito rural, em âmbito nacional, ocorreu no pronunciamento 

do Presidente do Banco do Brasil S»A», Karlos Rischbieter, na 

Comissão de Agricultura e Política Rural da Câmara em 1977. 

Nesse pronunciamento o Presidente do Banco do Brasil S.A» in-

dicava as principais distorções da Política de Crédito Rural 

que, em resumo, eram as seguintes: incentivo ao uso inadequa-

do de máquinas e implementos; o desvio de parte significativa 

para outros objetivos, con» a compra de terras; o incentivo 

ao endividamento exagerado e crescente do produtor. Concluiu 

o pronunciamento afirmando que **inúmeros motivos estão a de-

terminar a necessidade de se avaliar a política de crédito ru-

ral" . Isso porque podia se constatar naquele momento uma "cres-

cente dependência do setor para com os financiamentos bancá-

rios e db grande volume de recursos alocados V atividade". 

Além: disso, ressaltava que o quadro era agravado pela inexis-

tência de "um plano diretor integrado, lógico, coerente e con-

sistente com os demais instrumentos de ação econômica do go-

» 18 v e m e . 

Ê evidente que, setores fora do Governo já estavam 

questionando a política de crédito rural. No entanto, esse 

questionamento partido de uma fonte oficial mostra que o pró-

prio Governo reconhecia o início do fim de um modelo agrícola 
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baseacfo no crédito rural abundante e barato, que a partir da-

quele momento passava a ser desestruturado, de forma gradati-

va, mas constante. No entanto, só em 1980 o processo consoli-

dou-se com as profundas modificações efetuadas na Política de 

Crédito Rural em função do agravamento da crise brasileira. 

Essas modificações foram basicamente o aumento dos juros e a 

19 
diminuição do volume de créditos. 

Os dados referentes ao Paraná comprovam que, pelo menos 

no que diz respeito ao fornecimento quantitativo do crédito 

rural, o Governo já tinha feito sua avaliação que indicava a 

necessidade de uma redução dos valores aplicados, como efeti-

vamente foi feito. 

Assim, comprovam os dados do Quadro 1, enquanto a vari-

ação anual positiva em 1975 foi de 48^, em 1976 ela foi de 

apenas 2$, registrando-se a maior queda do período. A tendên-

cia de queda acentua-se nos anos seguintes. Em 1977 e 1978 as 

variações anuais foram negativas, respectivamente de -8 e —9, 

indicando que, em termos reais, houve uma redução significa-

tiva dos valores concedidos ao setor primário, visto que es-

sas variações foram calculadas sobre valores deflacionados. 

Em 1979 a nova política governamental elevava, de acor-

do com o discurso oficial, o setor agrícola ao nível de prio-

ridade maior, ao lado do combate à inflação e da diminuição 

da dependência energética. Essas prioridades do Governo, que 

assumia, estavam indicadas no Terceiro Plano Nacional de De-

senvolvimento - III PND, de 1980 a 1985.
2 0
 A política agríco-

la de 1979 intenclonava,segundo o mesmo discurso, aumentar a 

produção agrícola para "encher a panela do povo"• 



116 

A utilização do crédito rural conto forma de aumentar 

a produção pode ser comprovada no "pacote agrícola" lançado 

pelo Governo em maio de 1979» Em 23.05.79, o Conselho Monetá-

rio Nacional baixou as resoluções nfimeros 540, 541, 542, 543, 

544, 545, 546, 547, 548, todas elas relacionadas ao crédito 

rural. Essas resoluções promoviam modificações na política 

de financiamento ao setor primário, onde se destacavam as se-

guintes: elevou os prazos dos financiamentos rurais deferi-

dos a pequenos e médios produtores, quando destinados à aqui-

sição de reprodutores e matrizes bovinos; permitiu a assis-

tência técnica grupai; admitiu que os financiamentos rurais 

atendessem às aquisições de sementes melhoradas e defensivos, 

feitas até 180 dias antes da apresentação da proposta; esta-

beleceu que o vencimento das operações de custeio agrícola, 

deferidas a pequenos e miniprodutores, para permitir a comer-

cialização dos produtos, pudesse incorporar um acréscimo de 

até 90 (noventa) dias após à época do término da colheita; 

obrigou os estabelecimentos bancários a aplicarem quantia 

não inferior a 25% dos totais reservados por lei ao crédito 

rural, nos financiamentos a mini- e pequenos produtores; 

tornou obrigatória a adesão ao PROAGRO, nos financiamentos 

de custeio agrícola. 

Realmente, todas essas medidas eram coerentes com a 

intenção do Governo de aumentar a produção» em outras pala-

vras, esse "pacote agrícola" lançado em 1979, via crédito ru-

ral, sem dóvida provocou um aumento da produção agrícola em 

1980, como comprovam os dados do Paraná, nos quadros 9 e 11. 

No entanto, naquele momento o modelo de desenvolvimento agrí-

cola sustentado no crédito rural abundante e barato Já esta-

va esgotado, e, em 1980, o Governo Federal retoma a política 

de; restrição crediticia, como comprova a variação anual nega-
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tiva dia evolução- dos fornecimentos do crédito rural no Para-

ná, que naquele ano foi de -7$. Em outras palavras, o que se 

tentou naquele momento foi revigoramento do modelo agrícola, 

que estava: sendo implementado desde o final da década de 60 

e que teve seu auge entre 1970 e 1975, entrando em decadência 

21 
a partir de 1976. 

A 3eguir, analisa-se a evolução da Política do Crédi-

to Rural em relação aos financiamentos concedidos às diversas 

atividades e finalidades. 

4.2.2 - Evolução por Atividades e Finalidades 

0 crédito rural em relação às atividades é dividido 

em agrícola e pecuário» No Paraná, a evolução dos financia-

mentos no que diz respeito especificamente a cada uma das 

atividades segue, em linhas amplas, a evolução do crédito ru-

ral geral já analisada. No entanto, identificam-se algumas 

particularidades, que podem ser comprovadas no quadro 2. 

Em: primeiro lugar se evidencia que foi maior a expan-

são do crédito para o setor agrícola. Em 1976, anos que mar-

ca o fim do período de crescimento positivo constante, ob-

serva-se na coluna do número-índice, que esse era de 686 pa-

ra atividade agrícola e 553 para atividade de pecuária. 

No que concerne à variação anual um aspecto importan-

te referei-se ao fato dela apresentar-se mais irregular na 

atividade pecuária. Assim, nesse setor observam-se variações 

mais acentuadas do que no setor agrícola, como a variação 

anual positiva em 1975 de 76$ e as negativas de 1977 e 1980 
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respectivamente, de -25 e -32. Essas variações podem ser ex-

plicadas pelas políticas agrícolas dos sucessivos Governos, 

no período analisado pela pesquisa, que estavam voltadas mais 

para o setor agrícola. Assim, o setor pecuário permanecia 

mais sensível às variações conjunturais de mercado, com maior 

irregularidade em suas variações. 

A tendência observada na evolução da distribuição dos 

financiamentos do crédito rural em relação às atividades apa-

rece melhor explicitada ao se analisar a coluna da participa-

ção relativa do quadro 2. Analisando-se esse aspecto fica 

evidente que o Paraná é um Estado, onde predominou de forma 

acentuada os financiamentos concedidos à atividades agríco-

las um detrimento do setor pecuário» CT setor agrícola nunca 

recebeu menos que 86$ do crédito total para o Estado» Inclu-

sive, na maioria dos anos essa participação amplia-se, chegan-

do a atingir 91$ em 1974 e 1977. No período a participação re-

lativa dio setór agrícola varia de 86$ a 91$, o que significa 

que não houve alterações substanciais nesse ponto. Esses da-

dos poden? ser visualizados no quadro 2. 

Essa participação relativa dominante da atividade agrí-

cola sobre o crédito rural total aplicado no Paraná justifica 

uim traço importante da metodologia desse trabalho, que concen-

tra suas análises mais detalhadas no sub-setor agrícola do se-

tor primário da economia paranaense. São as transformações 

nesse 3ub-setor agrícola que, de forma mais significativa^ pro-

moveu as transformações mais gerais observadas no setor pri-

mário da economia paranaense. 

Observando-se as finalidades, os financiamentos do cré-

dito rural são divididos em crédito de custeio, investimento e 

comercialização. A evolução dos financiamentos do crédito ru-
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ral registra quanto às finalidades alguns fatos, que chamam 

atenção» Em primeiro lugar, com relação à coluna do número-

-índice constata-se que o crédito para custeio expande-se de 

modo permanente até 1979, com a exceção de 1971. 

Com isso, pode-se verificar que, quando o Governo ini-

ciou: uma restrição ao crédito a partir de 1976 não o fez pre-

ferencialmente em relação ao crédito de custeio e, sim, em re-

lação a outras finalidades, não obstante, em 1976, 1977 e 1978 

o crescimento do crédito de custeio ter sido bem menor que em 

anos anteriores. 

0 que é relevante na evolução dos financiamentos do cré-

dito rural no Paraná, quanto às finalidades, encontram-se na 

análise dos financiamentos concedidos para investimentos. No 

entanto, deve-se ressaltar que a análise empreendida aqui de-

teve—se, em aspectos gerais, porque a evolução do crédito de 

investimento está analisada de forma mais detalhada no capítu-

lo seguinte, quando se estuda somente a expansão do progresso 

técnico na agricultura paranaense. 

Como já se indicou, os créditos para aquisição de má-

quinas, implementos e veículos fazem parte dessa finalidade, 

ou seja, o incentivo à mecanização da agricultura liga-se ao 

crédito para. investimentos» A evolução dos créditos para in-

vestimentos apresentou um crescimento extremamente acentuado 

entre 1969 e 1975. Em números-índices, ele atingiu 1 221 em 

1975, enquanto o custeio atingia 460 e a comercialização 763. 

A partir desse ano as reduções também foram maiores no que se 

refere ao crédito de investimento. Assim, as restrições ao 

fornecimento de crédito rural, a partir de 1976, foram feitas 

basicamente dirigidas àquele tipo de crédito. 
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Isso fica mais patente ainda analisando-se as colunas 

da variação antral e participação relativa do quadro 3» Com 

respeito à variação anual, destacam-se os resultados positi-

vos ocorridos em 1970, 1971, 1972 e 1975, respectivamente de 

55, 51, 104 e 69$. Os referenciais básicos para analisar es-

ses aumentos são mais uma vez os planos de desenvolvimento do 

período, que explicitavam os objetivos da política agrícola 

implementada: pelo Governo» 

Dentre os objetivos da política agrícola que permea-

vam esses planos, o aumento da produtividade agrícola, a par-

tir de uma utilização mais acentuada de máquinas e implemen-

tos podem ser encontrados em todos eles, ou seja, no Progra-

ma Estratégico de Desenvolvimento - PED, de 1968 a 1970, e 

nos primeiro e: segundo Planos Nacionais de Desenvolvimento -

PNDs, relativos ao período de 1972 a 1979. Acentue-se que es-

se objetivo é o definido no discurso oficial» Na prática, o 

que s& pretendia mesmo era a expansão do mercado de máquinas, 

equipamentos e insumos modernos e o fornecimento de matérias-

primas agrícolas para as indústrias que faziam parte do Com-

plexo Agroindustrial que, naquele momento, já estava em gran-

de parte internalizado em território brasileiro» 

Para comprovar o papel dos PNDs,por exemplo, é só ob-

servar que as maiores variações anuais positivas do crédito 

de investimento, no Paraná, ocorreram em 1972 e 1975, respec-

tivamente, de 104 e 69$. Ora, esses dois anos correspondem 

justamente aos primeiros anos de implementação do I e II PNDs. 

Por outro lado, a partir de 1976, o II PND, como refe-

rencial de política agrícola, foi em parte abandonado, nota-
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(lamente, no que se refere a meta de mecanização da agricultu-

ra, via crédito rural. 

Assim.,, quando se partiu para restrições no fornecimen-

to db crédito rural, no Paraná, foi o crédito para investimen-

tos o mais atingido» apresentando variações anuais negativas 

expressivas em 1976, 1977, 1978 e 1980, respectivamente, de 

-16, -32, —20 e -45, conforme o quadro 3» 

Pela análise da participação relativa das très finali-

dades efetivas em que se divide o crédito rural, comprova-se 

mais uma vez, dois periodos distintos a partir da evolução, 

principalmente do crédito para investimentos* Em 1969, o cré-

dito para investimento participava com apenas 15$ do crédito 

total. Essa participação aumenta até atingir 29$ em 1975, A 

partir daí ocorreu uma queda significativa, atingindo em 1980 

níveis inferiores ao de 1969, ou seja, de 9$. 

Esses dados são expressivos para comprovar dois aspec-

tos. Primeiro que o crédito rural no Paraná entre 1969 e 1980 

estava, era grande parte, a serviço da agricultura industriali-
O ry 

zada, a que se refere Cícero BLEY'30NIOR.**** Segundo, foi nos 

primeiros seis anos daquele período que o processo foi mais 

intenso. 

Na verdade, hoje está visível que, em óltima instância, 

os governos, no período de 1969 e 1980 promoviam a integração 

técnico-produtiva agricultura/indústria nos moldes de uma mai-

or utilização pela agricultura brasileira e paranaense de má-

quinas, equipamentos e insurnos modernos produzidos pelos seto-

res industriais avançados. 
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Se a análise da evolução do crédito para investimento 

no Paraná, entre 1969 e I960, comprova esse aspecto, a obser-

vação da evolução específica do crédito para comercialização 

só v/em reforçar aquela posição» Em termos de expansão (1969-

1975) e de declínio (1976-1980), o crédito para comercializa-

ção apresenta-se numa posição intermediária em relação ao 

crédito de custeio e de investimento» t. o que se comprova no 

quadro 3» 

Assim, as tendências da evolução do crédito para comer-

cialização, em geral, correspondem às mesmas observadas para 

o crédito destinado a outras finalidades» Assim, observa-se 

uma expansão continuada até 1976, com um declínio a partir de 

1977.Em 1977 e 1978 c o n s t a t a v a m - s e as variações anuais nega-

tivas de respectivamente -4 e ~19%, Em conjunto esse declínio 

é menos significativo do que o observado nos créditos para in-

vestimentos» 

Quanto à participação relativa, os créditos para comer-

cialização mantiveram-se mais estáveis do que os de custeio e 

investimentos» Essa participação variou de 255? a 33%, corres-

pondendo à uma diferença de 8%. Enquanto isso, os créditos pa-

ra custeio variavam de 6ü% a 41% e os créditos de investimen-

to, de 29^ a 9%, correspondendo respectivamente às diferenças 

de 19% e 20%. 

Para se explicar a evolução do crédito para comercia-

lização no Paraná, é necessário se voltar ao I PND 1972-1974, 

porque sobre esse aspecto específico o plano anterior, ou se-

ja, o PED - 1968—7tT não o trata como prioridade» No I PND, 

além do aumento da produtividade agrícola através da Intensi-

ficação do uso de máquinas e insumos modernos, um outro obje-
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t i v e r principal era modernizar as estruturas de comercializa-

ção e distribuição de produtos agrícolas. Anunciava-se que, 

para alcançar estes objetivos, um dos instrumentos que deve-

riam ser utilizados eram os "programas de crédito aos produ-

tores rurais, para ampliar a capacidade de estocagem a nível 

23 

de fazendas". Na verdade, o que se pretendia era completar 

a integração técnico-produtiva agricultura/indústria, aumen-

tando os níveis de segurança e regularidade no fornecimento 

de matérias-primas agrícolas aos setores industriais proces-

sadores inseridos no Complexo Agroindustrial» 

Em resumo» no que toca à evolução dos financiamentos 

db crédito rural no Paraná, por finalidades, no período de 

1969 a 1980, pode-se concluir que, até 1975, houve uma expan-

são significativa dos fornecimentos, principalmente aos cré-

ditos para investimento e comercialização» Em seguida, a par-

tir de 1976, ao contrário, constata-se um declínio acentuado 

nos créditos para investimente e comercialização e uma expan-

são bastante reduzida nos créditos para custeio» 

Ora, conhecendo-se as características intrínsecas dos 

créditos para as diferentes finalidades já expostas em outra 

parte desse trabalho, pode-se explicitar algumas conclusões 

parciais» A expansão maior dos créditos, para investimento e 

comercialização até 1975, no Paraná, indica a natureza do mo-

delo agrícola que se implementou, onde o desenvolvimento da 

atividade agrícola era si mesma era um objetivo secundário, 

visto que isso é atingido saelhor cota e' càtedi'to die cuöteio» 

Por outro lado, o favorecimento às finalidades, exce-

to a de custeio, indicava que o crédito visava, antes de tu-

do, a atividades acopladas ao setor primário» Basicamente^as 
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indústrias produtoras de máquinas, implementos e insumos mo-

dernos ® processadoras de matérias-primas agrícolas» Deve-se 

incluir ainda os setores de comercialização, que cada vez mais 

são repares enta dos por grandes cooperativas ou mesmo as pró-

prias indústrias» 

A partir de 1976 as dificuldades para manter em expan-

são o modelo de agricultura industrializada apresentam-se in-

superáveis, provocando uma redução dos fornecimentos do crédi-

to rural. Em 1979 ainda se tentou revigoramento que, no entan-

to, não se concretizou. 

A seguir, passa—se à análise da evolução do crédito ru-

ral no Paraná, não mais ent si mesmo, porém relacionado com a 

expansão do progresso técnico na agricultura paranaense. Tor-

na-se imprescindível sublinhar que esse progresso técnico é 

visto aqui como parte da integração técnico—produtiva da agri-

cultura à indústria, que, por sua vez, insere-se na integração 

mais ampla do setor primário ao Complexo Agroindustrial, que, 

em última instância^ era um dos objetivos fundamentais da Polí-

tica de Crédito Rural. 
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CAPÍTULO 5 - A POLÍTICA DE CRÉDITO RURAL E A INTEGRAÇgQ DA 

AGRICULTURA PARANAENSE AO COMPLEXO AGROINDUS-

TRIAL - 1970-80 

5.1 - A POLÍTICA DE CREDITO RURAL E A EXPANSKO DO PROGRESSO 

TECNICO NA AGRICULTURA PARANAENSE - 1970 A 1980 

5.1.1 - A Política de Crédito Rural e a Mecanização d® Agri-

cultura paranaense - 1970-80 

A expansão db progresso técnico na agricultura signi-

fica- a util ização crescente^ por unta agricultura conceituada 

como tradicional,de tecnologia produzida nos setores avança-

dos dà economia e, por isso, classificada cono moderna. 

Utiliza-se neste trabalho a terminologia "expansão do 

progresso técnico" por ser de uso consagrado, embora conside-

re-se que ela não reflete exatamente o processo de transfor-

mação da base técnica de segmentos da agricultura brasileira 

e paranaense, tal qual ocorreu. 

No Brasil e Paraná o que ocorreu foi mais propriamente 

uma "adoção tecnológica", visto que a tecnologia raoderna,que 

se passou a utilizar, não foi gerada por um processo "natural"de 

evolução das condições Intrínsecas aos segmentos, que se 

transformaram na agricultura brasileira e paranaense. 

Transferiu-se para o Brasil e Paraná um "progresso téc-

nico" gerado sobre outras condições, as quais nem sempre eram 
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RENTOS AGRICOLAS, NO PARANA - 1960 a 1980 
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compatíveis com a situação rainante. Esse fato vem ajudar a 

entender o papel do Estado»no caso brasileiro e paranaensetno 

processo de "adoção tecnológica" que se promoveu. Sem o Esta-

do provocando mudanças nas condições reinantes no setor pri-

mário brasileiro e: paranaense, a "adoção tecnológica", nos 

níveis que ocorreu, seria muito mais difícil. 

A expansão do progresso técnico na agricultura pode 

ocorrer de duas formas diferentes. Era primeiro lugar, ocorre 

pela substituição do trabalho humano pelo trabalho mecânico, 

através da utilização de máquinas e equipamentos, que elevam 

os níveis de produtividade do trabalho« Por outro lado, ocor-

re pela utilização de produtos químicos sobre o solo e plan-

tas, que possibilitam o aumento da produtividade da terra. 

No âmbito deste trabalho denomina-se o primeiro caso 

como processo de mecanização da agricultura e o segundo, de 

processo de quimificação da agricultura. 

Inicialmente analisa-se o processo de mecanização da 

agricultura paranaense, a partir das suas possíveis relações 

com a evolução da Política de Crédito Rural aplicada no Para-

ná. Em seguida, parte-se para a análise da quimificação da 

agricultura paranaense; dentro do mesmo contexto* 

Cs dados estatísticos de que se dispõe não deixam dé-

vidas sobre o aumento significativo do uso de máquinas e 

equipamentos pela agricultura paranaense no periodo de I960 

a 1980" (Tabelas 65 e 66, Quadros 21, 22 e 23). 

Como se pode constatar, entre 1970 e 1980 esse aumento 

foi mais expressivo do que entre I960 e 1970. Assim,é possível 
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identificar esses dois período distintos etn relação à utili-

zação de máquinas e equipamentos na agricultura paranaense. 

É o primeiro período, ou seja, entre 197Q e I960, que 

interessa mais especificamente ao trabalho, mas, no entanto, 

julga—se necessário se fazer algumas considerações sobre o 

período anterior. 

Os dados da FIBGE indicam que, em 1960, existiam 5181 

tratores sendo utilizados na agricultura paranaense. Em 1970, 

esse número eleva-se para 18 619, significando um aumento de 

259$ no período. 

Segundo dados da Secretaria de Agricultura do Paraná, 

inseridos na tabela 66, existiam no Estado, em 1960, 986 co-

Iheitadeiras atuando na agricultura. Este número eleva-se pa-

ra 2 509 em 1970, perfazendo um aumento de 154$ no período. 

Este número, embora inferior ò expansão do número de tratores 

é extremamente expressivo» 

Esses dados indicam que, em 1960, já existiam setores 

na agricultura paranaense onde a utilização de máquinas apre— 

sentava-se de forma relativamente significativa. Além do mais, 

constata-se uma expansão importante entre I960 a 1970. 

Esses setores estavam geograficamente localizados na 

região Norte do Estado. Claus H a m o GERMER constatou isso, es-

tudando a expansão dó progresso técnico na região denominada 

de Norte cafeeiro, mas especificamente em Maringá. Segundo 

GERFíER, a utilização de tratores em maior número concentra-

va-se no Norte, em I960.
1 
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Isso se explica porque a agricultura dessa região apre-

sentava-se estruturada nos moldes da agricultura paulista, na 

qual o progresso técnico já avançara visto que se tratava de 

uma agricultura organizada de forma capitalista. 

A utilização de máquinas e equipamentos na agricultura 

paulista naquele momento e sua expansão em direção ao Norte 

do Estado do Paraná, acompanhando a ocupação dessa região, po-

de: ser explicada, em parte, pela atuação do Estado* 

Alberto Passos GUIMARRE5 afirma que o relatório da Co-

missão nista Brasil-EUA, de 1951, concluía que o Brasil apre-

sentava escassez de mão-de-obra no campo e que deveria mecani-

zar sua agricultura. Fundamentado nesse relatório e induzido 

por pressões, o Governo toma medidas de incentivos à importação 

de: máquinas e: equipamentos agrícolas, através de financiamen-

tos americanos» Segundo Alberto P» GUIFIARKES, esta foi a pri-

meira: tentativa de implantar uma política de expansão do pro-

grasso técnico na agricultura brasileira. 

£ fácil perceber que a expansão do progresso técnico, 

resultado das medidas governamentais, se dirigiu preferencial-

mente para a agricultura paulista, porque era ela que tinha 

condições de absorver esse progresso técnico em virtude de 

ser organizada em moldes capitalistas renovados, visto que es-

tava próximo do núcleo dinâmico da indústria brasileira. Assim, 

explica-se; também, porque naquele momento a participação do 

Estadb só em parte foi decisiva para a expansão naquela dire-

ção» Ora, sendo a agricultura paulista essencialmente mercan-

til e capitalista, parte do progresso técnico poderia ser ex-

plicado pelas condições intrínsecas desta agricultura, que já 

sentia necessidade do progresso técnico para ampliar seus ní-
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veis de acumulação» já que contava com mercado certo para a 

colocação da sua produção» 

Por sua vez., ao se expandir em direção ao Norte do Pa-

raná, observa-se uma transposição daquelas condições paira es-

sa; região do Estado, . ' . Assim, a utilização de máqui-

nas e equipamentos na agricultura paranaense em 1960 expli-

ca-se essencialmente por haverem sido encontradas, nesta re-

gião, condições ideais para a sua aplicação» 

No período entre 1960 a 1970,já estava consolidada a 

ocupação do Norte do Paraná, sendo assim, o desenvolvimento 

da mecanização da agricultura paranaense, não se explica mais 

neste período, essencialmente pela expansão da agricultura 

paulista. Nesse período cresce a importância da atuação do Es-

tado, dinamizando o processo» 

Para se explicar esse processo é necessário retomar o 

Plano de Fletas do Governo 3K» Este plano tinha como eixo cen-

tral a aceleração da industrialização brasileira» Ele era 

constituído de trinta e uma metas, distribuídas pelos seguin-

tes grupos: energia, transporte, alimentação, indústria de 

base, educação e Brasília» De acordo com os objetivos desse 

trabalho, vai interessar aqui o grupo denominado alimentação» 

Este grupo, por sua vez, dividia-se em seis metas que eram as 

seguintes: trigo, armazéns e silos, frigoríficos, matadouros, 
3 

mecanização da agricultura, fertilizantes» 

A mecanização da agricultura levaria h instalação da 

indústria de fabricação de tratores, que se inseria no obje-

tivo maior: o desenvolvimento da indústria automobilística»^ 
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Os números demonstram que a meta de mecanização da 

agricultura foi um sucesso» Em 1957 atuavam na agricultura 

brasileira: 49 mil tratores, 0 plano fixou como meta para 1960 

o número de 72 mil tratores, que foi superado, já que esse 

número foi de 77 mil tratores naquele ano»
5 

Na verdade, é preciso ter em mente que a instalação 

da indústria de tratores no Brasil significa o primeiro pas-

so na formação do Complexo Agroindustrial - em terriotório 

brasileiro» Com essa instalação, o Estado ficava mais livre 

para incentivar o consumo dos produtos dessa indústria, sem 

constrangimentos econômicos que, em geral, condicionavam os 

incentivos às importações, era função dos problemas cr&nicos 

no balanço de pagamentos» 

Assim, cria-se uma estrutura de incentivos, via crédi-

to agrícola» para aquisição pelos agricultores, principalmen-

te de tratores» No entanto, esses mecanismos apresentavam-se 

falhos para os objetivos a serem alcançados» 

56 com as modificações de 1964 e 1965 no aparelho es-

tatal voltado para a economia como um todo e para o crédito 

rural em particular, é que se logrou montar um sistema efici-

ente de incentivo ao uso de máquinas e equipamentos na agri-

cultura brasileira e paranaense. 

Nesse contexto, imediatamente após a sua criaçSo, o 

todo poderoso Conselho Monetário Nacional começava a emitir 

normas que incentivara o uso de maquinas e equipamentos pela 

agricultura» Isso pode se constatado na Resolução n
e
 2, de 

16.06.65, do BACEN, que autoriza a CREAI do BB S.A. a conce-

der empréstimos destinados à aquisição por mutuários, de um 
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ou mais tratores e máquinas agrícolas em geral, quando de fa-

bricação nacional, para pagamento em condições especiais» Es-

ta Resolução recomendava ainda aos Ministérios e demais enti-

dades governamentais que dispunham de recursos específicos pa-

ra financiamento dos mencionados tratores e máquinas agríco-

las, que coordenassem sua aplicação com o Banco Central do 

Brasil, visando o mais amplo aproveitamento de todos os recur-

sos disponíveis para essa finalidade.
6 

Essa Resolução demonstra dois fatos principais: em pri-

meiro lugar, a intenção do governo em utilizar todos os meca-

nismos possíveis colocados em suas mãos para incentivar o uso 

pela agricultura de máquinas e equipamentos, não com o objeti-

vo apenas de aumentar a produtividade em si mesma, mas, antes 

de tudo, para garantir mercado à recém-instalada indústria de 
\ 

máquinas agrícolas em território brasileiro; o segunda aspec-

to é a desarticulação da Política de Crédito Rural, que naque-

le momento resumia-se praticamente h atuação da CREIA I do Ban-

do Brasil S.A., visto que ainda não havia sido montado o Sis-

tema Nacional de Crédito Rural, o que ocorreu em novembro de 

1965, com a Lei n* 4 829. 

Ent 28.CT6.65, o Conselho Monetário Nacional cria novo 

regulamento divulgado pela Resolução n
B
 5 do BACEN, de incen-

tivo ao uso de máquinas e equipamentos pela agricultura. Essa 

Resolução concedia, mediante pedido dos estabelecimentos ban-

cários, a liberação de uma parte equivalente ao valor aplica-

do, cfcr depósito compulsório que os bancos deveriam recolher 

ao Banco Central do Brasil, de acordo com a Lei 4 595, de 31. 

12.64, art. 4*, inciso XIV - letra C. 
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No entanto, isso só era possível se as valores libera-

dos fossem aplicados na aquisição de máquinas, equipamentos, 

implementos e insumos modernos agrícolas. 

Por sua vez, novas Resoluções vão sendo baixadas com 

os mesmos objetivos da Resolução número 2 de 16.06.65, como 

são os casos da Resolução n® 8 e n
8
 44, respectivamente, de 

13.11.64 e 27.12.66. No entanto, é importante ressaltar que 

as medidas tomadas nessas resoluções não estavam respaldadas 

numa política agrícola inserida numa Política de Desenvolvi-

mento nacional» CT Governo» naquele momento, não obstante as 

modificações que promovia era aspectos institucionais, volta-

va-se para a questão prática de controle inflacionário, base-

ado em políticas monetaristas. Julgava-se que a inflação bra-

sileira era essencialmente de demanda e que, com o seu contro-

le, a economia entraria numa fase de desenvolvimento» Esses 

são, em resumo, os fundamentos do Plano de Ação Econômica do 

7 
Governo - PAEG - 1964-66. 

No final do período entre 1960 e 1970, o referencial 

importante para se entender o papel do Estado na expansão da 

mecanização da agricultura brasileira e paranaense é o Pro-

grama Estratégico de Desenvolvimento - PED - 1968-70, que tra-

ça as linhas básicas de política agrícola adaptadas a um Mo-

delo de Desenvolvimento Nacional, denominado, neste trabalho, 

de modelo concentracionista, sendo aquelas linhas, em seus as-
Q 

pectos amplos, adotadas pelos sucessivos governos até 1980. 

Em relação ao setor agrícola os objetivos básicos sãoi 

urrr, a elevação da produção e produtividade agrícolas, o outro, 

a ruptura das barreiras de abastecimento. 
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A elevação cfa produção deveria ser atingida pela trans-

formação da agricultura tradicional mediante mudanças nos mé-

todos de produção, pela utilização mais intensa de máquinas, 

equipamentos e insumos modernos. Esse objetivo enquadra-se na 

estratégia global de desenvolvimento agrícola defendida no 

PED, que reservava para a agricultura o papel de promotora da 

expansão de mercado para o setor industrial. 

E no PED que se observa a opção explícita pela "agri-

cultura industrializada". Na verdade, iniciava-se, de forma 

efetiva e planejada, naquele momento, a promoção da integra-

ção técnico—produtiva da agricultura à indústria que, por sua 

vez, é parte do processo mais amplo de integração do setor 

primário ao Complexo Agroindustrial. 

No PED, é a mecanização da agricultura o mecanismo fun-

damental para se atingir aqueles objetivos. Isso era compreen-

sível na medida em que, naquele momento, eram os setores pro-

dutores de máquinas e equipamentos os que já haviam sido in-

ternalizados, formando o embrião do futuro Complexo Agroindus-

trial brasileiro. Para se comprovar essa afirmação basta citar 

trecho do PED: 

A mecanização agrícola será estimulada^*..) 
através de incentivos de ordem financeira 
que facultarão a aquisição, pelos agricultc 
res, de t r a t o r e s & implementos agrícolas. 
Constitui motivo de preocupação do Governo 
o alto índice de capacidade ociosa da indús-
tria de tratores, aspecto que está sendo ob-
jeto de medidas específicas. 9 

Esse trecho do PED requer comentários sobre dois pon-

tos. 0 primeiro»aquele trecho em que fala que a mecanização 

seria estimulada "através de incentivos de ordem financeira", 

dlentre os quais, o crédito rural tinha um papel especial. Is-

so estava explicitado no PED, quando se afirmavava que a es— 
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tratégia cie desenvolvimento agrícola compreendia très linhas 

de ação principais, nas quais destacavam-se os incentivos 

crediticios» 

Outro trecho que merece comentários é o que se refere 

aos altos índices de capacidade ociosa da indústria de trato-

res nacionais, o que justificava o incentivo ao consumo» : 

No processo de integração do setor primário ao Comple-

xo Agroindustrial, um dos aspectos importantes é a internali-

zação crescente: de setores industriais formadores de parte 

daquele Complexo em território brasileiro» 

A partir da instalação destas indústrias no Brasil, a 

existência de um mercado consumidor é aspecto fundamental pa-

ra a sua consolidação» Ora não existe indústria sem mercado» 

sendo assim, ele tem que ser criado è garantido de uma forma 

ou de outra, e é nesse processo que se insere a atuação do 

Estado• 

Os índices de capacidade ociosa nessas indústrias le-

vam o Governo
 a
 tentar solucionar problemas de ordem econômi-

ca e política, gerados por essa situação» Os econômicos refe-

rem-se a problemas de custos e manutenção, que podem gerar 

prejuízos insuperáveis às empresas. 

Por sua vez, em termos políticos, o problema da capaci-

dade ociosa nas indústrias ligadas ao Complexo Agroindustrial 

coloca-se da seguinte maneira: ao instalarem-se em território 

brasileiro, essas indústrias passam a utilizar mão-de-obra lo-

cal, reduzida, se comparada, com o valor dos investimentos en-

volvidos nestas indústrias capital-intensivas, mas com número 



TABELA 14 - NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS 

DO CREDITO RURAL CONCEDIDO A PRODUTORES E COO-
* 

PER ATI VA 5 r NO PARANA - 1969-1980 

FINALIDADE = INVESTIMENTOS 

NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS 
(Cr$ 1 000) 

A NO : 

Número dos Preços Preços cons Indlce(2) 
contratos correntes tantes ( l ) 

1969 " 17 179 113 869 113 869 100 

1970 22 072 212 198 176 832 155 

1971 25 299 385 400 266 921 234 

1972 36 012 921 98D 544 407 478 

1973 52 568 1 322 152 679 488 597 

1974 47 960 2 058 496 822 125 722 

1975 60 191 4 450 590 1 389 969 I 221 

1976 58 834 5 299 417 1 171 768 1 029 

1977 49 23B 5 113 787 792 637 696 

1978 46 161 5 657 154 632 19 B 555 

19'79; 65 559 10 679 709 775 342 681 

1980 50 998 11 664 631 422 928 371 

FONTE: BACEN 

(1 ) A preços de 1969 - Deflator = IGP-DI - FCV-R3 

(2 ) Indice—base = 1969 
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significativo ran termos absolutos» Ora, capacidade ociosa sig-

nifica desemprego que, por sua vez, resulta em agravamento de 

problemas sociais» 

Esses elementos somados resultam em pressões que levam 

o Estado a interferir no processo, criando mecanismos de incen-

tivo ao consumo dos produtos ligados ao parque industrial bra-

sileiro» Ao agir assim o Estado viabiliza e materializa a in-

tegração técnico-produtiva entre agricultura e indústria, par-

te da integração mais ampla entre o setor primário e o Comple-

xo Agroindustrial» 

Para se constatar o uso dos mecanismos crediticios, de 

forma prática, em apoio à mecanização da agricultura, é preci-

so analisar-se, na Política de Crédito Rural, aqueles financi-

amentos concedidos com a finalidade de investimentos, nos qua-

is estão Inseridos os que se destinam ao financiamento da aqui-

sição de máquinas, equipamentos e implementos agrícolas. 

Os dados referentes ao Paraná (Tabela 14 e Quadro 3) 

reunindo os financiamentos concedidos às atividades agrícolas 

e pecuárias, mostram que a variação anual positiva, entre 

1969 e 1970, foi de 55$. Ou seja, considerando-se o valor de 

1969 Igual a 100, o de 1970 foi igual a 155» Esse aumento foi 

superior aos créditos para custeio e comercialização, respec-

tivamente, d& 49% e 4Z%» Com isso, a participação relativa dos 

créditos para investimento, no crédito total, aumentou de um 

ponto, passando de I5/S para 16%, em apenas um ano» 

Embora esses números já sejam expressivos, no caso do 

Paraná, onde os créditos para o setor agrícola são significa-



TABELA 18 - NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS 
# 

DO CREDITO RURAL CONCEDIDO A PR0DUT0RE5 E COO-

PERATIVAS, NO' PARANA - 1969-1980 

ATIVIDADE: AGRICOLA FINALIDADE: INVESTIMENTO 

NUMERO E VALOR DOS COTJTRATOS 
(CrS 1 000) 

ANO
 :

 —— 
* 

Numeros dös Preços Preços cons- Indice(2) 
contratos Correntes tantes ( l ) 

1969 -9 259 59 737 59 737 100 

19 TO 12 794 135 133 112 611 188 

1971 17 048 281 208 194 760 326 

1972 29 241 745 372 440 124 736 

1973 42 550 1 028 843 528 749 885 

1.974 38 506 1 660 119 663 021 1 110 

1975 50 669 3 802 529 1 187 572 I 988 

1976 48 836 4 056 526 896 949 1 501 

19 7T 41 144 4 302 601 666 903 1 116 

1978 34 958 3 866 324 432 069 723 

1979 47 400 6 650 925 "482 854 808 

1980 35 291 7 843 581 284 387 476 

FONTE: BACEN • .. 

(1 ) A preços de 1969 - .Deflator = IGP-DI - FGV-R3 

(2 ) Indice.—base = 1969 
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tivamente superiores aos concedidos ao setor pecuário, é im-

portante Considerar, para uma análise mais apurada, os crédi-

tos para aquela atividade separadamente(Tabela 18 e Quadro 4), 

Com isso, os números tornam-se mais expressivos ainda. 

Nesse caso, a variação anual positiva aumenta para 89^, entre 

1969 e 1970» Essa variação, se se considera o perí&do entre 

1969 e 198CT, só foi superada em 1972, quando atingiu 126$. 

Significativo- também foi o aumento da participação re-

lativa no crédito total dos créditos para o setor agrícola 

com a finalidade de investimentos, que passaram de 9% para 

12$» Desta forma, comprova-se, em relação ao Paraná, que o Go-

verno realmente acionou os mecanismos definidos no PED para 

atingir as metas de mecanização da agricultura. 

Entre 1970 e 1980, outras constatações marcam um novo 

periodo distinto do anterior, em termos da expansão da meca-

nização da agricultura paranaense, estudada nos seus relacio-

namentos com a Política do Crédito Rural, como é o objetivo 

desse trabalho. Constata-se que esse período pode ser dividi-

do em dois. No primeiro, entre 1970 e 1975, registra-se um 

crescimento maior da mecanização e do crédito concedido para 

investimentos. Ao contrário, entre 1976 e 1980, as tendênci-

as anteriores invertem-se, formando um segundo período, onde 

se observam índices menores de crescimento(Vide as Tabelas 

2.5, 2.19, 1.19, 1.21 e 1.22). 

A seguir, analisa-se primeiramente o período entre 

1970 e 1975. Ou&ra vez, é necessário recorrer aos Planos Na-

cionais de Desenvolvimento que cobrem o período para entender 

a política agrícola que estava por trás das transformações 



KVOLUÇ/ÏO DO CULL)IÎO ÍVUi.AL 
SR-'IJK'UO O VALOR DOS CONTRATOS 
KELATIVO À AïtVIDAPL AGRÍCOLA 

Ms I n d i c e 

pooo 

1969 1970 1971 1972 1973 1974 I&75 1976 1977 IS76 1979 1930 

FONTE: BACEN 
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observadas na agricultura brasileira e na paranaense» 

0 I PND - 1972-74 no que tange à política agrícola se-

guía as linhas já. definidas no PED - 1968-70, com algumas Im-

portantes adaptações, dentre as quais a mais importante refe-

ria-se ao incentivo que se pretendia conceder h exportação de 

produtos agrícolas nSo-tradicionais, notadamente a soja» Essa 

adição à política agrícola definida no PED era coerente Com 

os objetivos que deveriam ser conseguidos por aquela política» 

A importância desse aspecto é tal que se reserva, neste tra-

balho, uma parte dedicada à expansão do cultivo da soja» Por 

enquanto á a mecanização da agricultura em si que se está ana-

lisando, e nesse aspecto específico não houve alterações drás-

ticas no I PND em relação ao PED. 

Dentre os objetivos principais da estratégia agrícola 

definida pelo I PND, um deles referia-se à necessidade de de-

senvolver a agricultura moderna, de base empresarial na regi-

ão Centro-Sul» E nesse objetivo que se insere a meta de ex-

pansão do progresso técnico e, conseqüentemente, da mecaniza-

ção da agricultura 

Note-se, no entanto, que a referência a "desenvolver 

agricultura moderna, de base empresarial", abre um horizonte 

mais amplo do que a simples menção a um aumento da produtivi-

dade agrícola, como se encontra no PED. 

No I PND, o "progresso técnico" incorpora-se ao obje-

tivo mais amplo que é o de promover a agricultura empresari-

al. Implícita: nisso está, na verdade, a intenção de consoli-

dar, naquele momento, agora de forma mais ampla, o emergen-

te Complexo Agroindustrial, que avança aceleradamente sobre 

o setor primário. 
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Para se entender melhor esse aspecto» é preciso refe-

rir-se a outro objetivo da estratégia agrícola definida no 

I PND, que era a intenção de modernizar as estruturas de co-

mercialização e distribuição de produtos agrícolas» Ora, co-

mo já se conceituou anteriormente os setores de comercializa-

ção e distribuição são partes do Complexo Agroindustrial.
1 1 

Então, quando no I PND objetiva-se desenvolver agri-

cultura moderna, de base empresarial no Centro-Sul, o que se 

pretende implicitamente ê adaptar a racionalidade da ativida-

de agrícola à integração ao Complexo Agroindústria!• 

Nesse contexto é que se deve colocar o incentivo à me-

canização da agricultura no período de 1970 a 1975» Em outras 

palavras, no PED, embora a mecanização da agricultura já se 

ligue antes de tudo à expansão da integração agricultura/in-

dústria, ê no I PND que fica visível a vinculação desse pro-

cesso de uma forma mais complexa ao desenvolvimento do Com-

plexo Agroindustrial, abarcando todos os seus componentes. 

Assim, no I PND o incentivo à mecanização da agricul-

tura em si mesma, embora um objetivo ainda importante, apare-

ce como secundário para a política agrícola, tendência que 

será efetivada no período entre 1976 a I960» 

Tratava—se, naquele momenta, de incentivar, além da 

mecanização, a desenvolvimento de outros segmentos do Comple-

xo Agroindustrial, como os setores de comercialização, dis-

tribuição e as indústrias à jusante da agricultura, ou seja, 

aquelas processadoras de matérias-primas agrícolas» Em outras 

palavras, as indústrias a montante da agricultura, ou seja, 

as produtoras de máquinas, equipamentos e insumos modernos, 
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por já estarem em fase final de consolidação, ficaram num pla-

no secundário* 

Isso tudo pode ser compreendido melhor voltando-se ao 

I PND, quando nele se afirmava que os objetivos da estraté-

gia agrícola só seriam alcançados se se garantisse a rentabi-

lidade e mercados em expansão acelerada, para os principais 

12 

produtos» Ora, entenda-se como "principais produtos", nota-

da men te a soja, porque era o que se apresentava com uma tec-

nologia adaptada à dinamização dos diversos setores do Com-

plexo Agroindustrial» 

Para se garantir esses dois aspectos, ou seja, a ren-

tabilidade e mercados para os principais produtos, as priori-

dades definidas no I PND eram, a princípio, o incentivo à In-

dustrialização de produtos agrícolas para, segundo discurso 

oficial, reduzir os efeitos da entressafra e permitir a con-

quista de novos mercados no País e no Exterior, e, depois, o 

aumento da exportação de produtos agrícolas não tradicionais, 

1 3 
¿D natura ou indius trial izados » 

Na verdade, o que não constava do discurso oficial, mas 

que estava implícito nessas prioridades era o desenvolvimento 

de indústrias processadoras, puxadas principalmente pela expan-

são da soja» Ou seja, hoje está claro, precisava-se, naquele 

momento, segundo as necessidades, de desenvolvimento do Comple-

xo Agroindustrial dentro do sistema ecen&mico-social, que se 

consolidava, incentivar novos segmentos do Complexo Agroindús-

tria! e não apenas aqueles ligados h mecanização da agricultu-

ra, embora seja importante ressaltar que essas indústrias não 

foram de todo abandonadas pela política agrícola do governo, 

pois a mecanização da agricultura continuou a ser incentivada* 
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QUADRO 3 - EVOLUÇÃO DOS FI NA TJCIA HEÑIOS DO CREDITO RURAL CONCE-
DIDOS A PRODUTORES E COOPERATIVAS SEGUNDO O VALOR 
DOS CONTRATOS E DE A C O R D O COM AS F I N A L I D A D E S , NO 
PARAN/T - 1969-80 

NU FIER O-INDI CE VARIA ÇA O ANUAL 

ANO 
CUSTEIO INVESTI-

MENTOS 
COPIER CIALÏ-
ZAÇHO 

CUSTEIO INVESTI-
MENTOS 

COPIER CIALI-
ZAÇRO 

1969 100 100 - 100 

1570 149 . 155 143 49 55 43 

1971 143 234 154 -4 51 8 

1972 178 478 220 24 104 43 

1973 273 597 356 53 25 62 

1574 364 722 454 33 21 27 

1975 460 1 221 763 26 69 68 

1976 506 I 029 814 10 -16 7 

1977 512 696 7 8 1 1 - 3 2 -4 

1975 527 555 629 3 - 2 0 -19 

1979 699 681 762 33 22 21 

1980 680 371 788 _3 -45 3 

PARTICIPAÇÃO RELATIVA 

CUSTEIO INVESTIMIENTO COPIER CL AL IZAÇAO 
ANO 

1969 5 8 15 27 

1970 59 16 25 

1971 52 23 25 

1972 44 31 25 

1973 46 27 27 

1974 48 25 27 

1975 4 1 29 30 

1976 44 24 32 

1977 49 18 ' 33 

1978 55 15 30 

1979 57 15 28 

1980 60 9 31 

FCNTE: BACEN 
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No PED, os objetivos da política agrícola tinham na 

utilização do crédito rural o seu principal instrumento para 

alcançá-los« No 1 PND, como já se afirmou anteriormente, não 

houve mudanças nesse aspecto, pois rearfirmava—se que a polí-

tica agrícola teria seu sustentáculo no sistema já montado de 

incentivos fiscais e financeiros ao aumento da produção, ao 

investimento, a comercialização e h transformação tecnológi-

ca no setor agrícola» 

Sendo assim, para se analisar a mecanização da agri-

cultura paranaense nas suas relações com a Política de Crédi-

to Rural, no período de 1970 a 1975, retoma-se o quadro 3, 

onde se pode visualizar a distribuição do crédito rural no 

Paraná de acordo com as diferentes finalidades» 

Observa-se que, no primeiro ano de implementação do I 

PND, ou seja, 1972, ocorrera um aumento extremamente expres-

sivo do crédito para investimento no Paraná» Ao mesmo tempo 

que o crédito para comercialização crescia de forma signifi-

cativa^ porém num nível bem menor que os de investimento» Por 

outro lado, os créditos para custeio são os que menos aumen-

tam» Este fàtb está extremamente coerente com a política 

agrícola que se implementava naquele momento» 

No segundo ano do I PND, nota-se que os créditos para 

investimento» embora apresentando ainda expansão positiva, é 

uma expansão bem inferior à do ano anterior» Assim, em 1972, 

a variação anual foi de 104/S, enquanto ela foi de apenas 25% 

em 1973» Isso indica que o incentivo à mecanização, ainda pre-

sente de maneira Importante, perdia terreno para as outras 

prioridades governamentais» 



Q U A D R O 4 - EVOLUÇÃO DOS FI NA NCI A R E N T O S DO CREDITO RURAL CONCE-
DIDOS A PRODUTORES E COOPERATIVAS SECUNDO O VALOR 
DOS CONTRATOS E DE A C O R D O COM AS F I N A L I D A D E S , NO 
PARANFF - 1969-80 A T I V I D A D E : AGRÍCOLA 

N U M E R O - I N D I C E VARIAÇAO ANUAL (%) 

A NO 

CUSTEIO INVESTI-
MENTOS 

C O M E R C I A -
LIZAÇÃO 

CUSTEIO INVESTI-
MENTOS 

COMERCIA-
LIZAÇÃO 

1969 100 100 100 

1970 151 189 146 51 89 46 

1571 145 326 155 -4 72 6 

1972 ie i 737 221 25 126 43 

1973 280 865 355 55 20 61 

1974 3 7 5 1 110 - 464 34 25 31 

1975 442 1 988 784 18 79 69 

1976 513 1 501 801 16 -24 2 

1977 519 1 116 763 1 -26 _ c 

1S7B 5 2 5 723 583 1 -35 -24 

1979 706 808 705 34 12 21 

1980 696 476 749 -1 -41 6 

PARTICIPAÇAO RELATIVA 

CUSTEIO INVESTIMENTO COMERCIALIZAÇÃO 
ANO 

1969 63 c 28 

1970 62 I 2 26 

1971 55 19 26 

1972 47 28 25 

1973 49 23 ' 28 

1974 50 22 28 

1975 41 27 32 

1S76 47 21 32 

1977 51 16 33 

1S78 59 12 29 

1979 62 11 27 

I98D 63 6 31 

FONTE: 3A CEN 
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Assim, em 1973, são os créditos para comercialização 

e custeio com, respectivamente, 62$ e 53$, que apresentam as 

maiores variações anuais positivas» Em 1974, teoricamente o 

último ano de aplicação do I PND, na prática, em função da 

mudança de Governo, percebe—se a aplicação de uma Política 

de Crédito Rural diferente do I PND, Na verdade, trata-se de 

ano de preparação de uma "nova
1
* política agrícola, que será 

definida no II PND que, no entanto, segue em linhas gerais 

aquela definida no PED e reafirmada de forma mais complexa no 

I PND, 

Como a maior parte do crédito rural aplicado no Para-

ná sempre foi para atividade agrícola, é importante o quadro 

4, que mostra a distribuição do crédito para essa atividade 

dividido por finalidades» 

Naquele quadro detecta-se que as variações anuais em 

1970, 1971 e 1972 foram extremamente expressivas, mas dimi-

nuíram muito em 1973 e 1974. Com isso, a participação dos 

créditos para investimentos no crédito total passa de 12$, em 

1970, para 28$, em 1972, A seguir, observa-se uma redução nes-

sa participação, atingindo 23$ e 22$, respectivamente, em 1973 

e 1974. 

Em resumo, pode-se afirmar no que concerne ao Paraná, 

que a política agrícola aplicada via crédito rural foi extre-

mamente incentivadora da mecanização agrícola em 1970, 1971 e 

1972, decrescendo de intensidade em 1973 e 1974» 

Um aspecto interessante registra-se em 1971» Neste ano 

Constata—se uma diminuição acentuada dos níveis de crescimen-

to das aplicações do crédito rural no Paraná» Como o PED en-
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cerrava-se etn 1970 e o I PND iniciava-se em 1972, no ano de 

1971 não se verificou a aplicação de uma política agrícola, 

respaldada de forma clara num plano» No entanto, se se obser 

va a distribuição do crédito em relação às diferentes finali 

dades o crédito para investimento é o único que apresenta 

mesmo naquele: ano atípico, níveis expressivos de crescimento 

Isso indica que o incentivo li mecanização permanece 

como objetivo importante da política agrícola em todo o pe-

ríodo • 

0 último ano do período que se está analisando, ou se 

ja, de 1970 a 1975, estava coberto pelo II PND - 1975-79. 

A estratégia agrícola definida no II PND, em linhas 

gerais, é a mesma da definida no P£D e reafirmada de forma 

mais complexa no I PND. 

A estratégia agropecuária assegurava no II PND, em 

que estava definida, que o setor tinha contribuído satisfato 

riamente nos anos 60 e 70 com o crescimento da economia bra-

sileira como um todo, exercendo suas funções tradicionais. 

No entanto, tratava-se de exigir mais da agricultura, ou se-

ja, ela deveria exercer um novo papel. 

Este novo papel consistia em conseguir do setor uma 

Contribuição mais significativa à expansão do PIB e a efeti-

vação da vocação do Brasil como supridor mundial de alimen-

tos, matérias-primas agrícolas e produtos agrícolas industri 

alizados. 
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l*lais urna vez a estratégia agrícola é colocada a rebo-

que da expansão industrial. Assim, de acordo cam o II PND, a 

agropecuária serviria de modo mais eficaz ao Modelo de Desen-

volvimento, com a expansão da sua renda líquida que ajudaria 

a sustentar o alto dinamismo do resta da economia, através 

da demanda por insumos e por bens de consumo, além de contri-

bu ir para melhorar as condições da balança de comércio. 

Na verdade, mais uma vez, é preciso ressaltar: impli-

citamente, o que se incentivava era a intensificação do pro-

cesso de integração do setor primário ao Complexo Agroindus-

trial. Esse fato no II PND, mais do que nos planos anterio-

res, apresenta-se explicitado, pois se podem constatar refe-

rências diretas ao incentivo das agroindústrias.
1
** 

No II PND, outra vez, o incentivo à expansão do pro-

gresso técnico na agricultura, pela utilização de máquinas, 

equipamentos e insumas modernos, é defendida no contexto da 

estratégia agrícola mais ampla. 

Isso pode' ser constatado ao afirmar-se no II PND, que 

w
a atual dimensão do setor não agrícola já é suficiente para 

apoiar a modernização produtiva da agricultura do Centro-Sul
M 

Nessa região está inserido o Paraná. Sendo assim, as 

políticas traçadas a nível dessa região são as mesmas imple-

mentadas também na Estada« 

Por tudo isso que foi exposto, pode-se afirmar que os 

elevados índices de crescimento da mecanização da agricultura 

entre 1970 a 1975, consubstanciado no aumento de 182$ no núme 

ro de tratores, 195$ no número de colheitadeiras e 217$ no nú 
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mero de arados com tração mecânica (Quadro 23) são coerentes 

com as estratégias agrícolas definidas pelo Governo» 

Assim, poderse concluir que no Paraná se repetiu o 

que já foi confirmado em outros Estados e regiões brasilei-

ras, concordando-se com Bernardo SORO, quando assevera: 

0 crédito agrícola se"transformou"sem dú-
vida no maior impulsionado*' do processo de 
modernização das forças produtivas

-
; em par-

ticular da mecanização, chegando por vezeS 
a subsidiär praticamente friáis da metade do 
valor da maquinaria agrícola. 18 

A partir de 1976 não foram mais registrados no Paraná 

os mesmos índices elevados de expansão dos créditos para in-

vestimentos, comprovando que a meta da mecanização da agri-

cultura como forma de incentivar as indústrias produtoras via 

crédito rural começava a ser abandonada» 

Por sua vez, paralelamente, no Paraná, os dados refe-

rentes ao período entre 1976 e 1980, mostram que houve dimi-

nuição nos índices de expansão da mecanização da agricultura 

(Quadro 23). 

Assim, diminuiu o crescimento do número de arados com 

tração mecânica, que foi de 51$. Diminuíram os índices refe-

rendes a tratores e colheitadeiras, que foram respectivamen-

te de 51$ e 99$, no período» 

Isso demonstra que, no que tange à mecanização da agri-

cultura, os objetivos definidos no II PND só foram implemen-

tados ein 1975, sendo abandonados gradativamente a partir daí. 

No Quadro 7, pode-se visualizar os créditos para in-

vestimentos relacionados a atividade agrícola no Paraná, no 



QUADRO 7 - EVOLUÇÃO DOS FI NANCIAPIENTOS DE CREDITO RURAL CONCEDI-
DOS A PRODUTORES E COOPERATIVAS SEGUNDO 0 VALOR DOS 
C O N T R A T O S , NO PARANÁ - 1969-80 
ATIVIDADE: AGRÍCOLA FINALIDADE: IUVESTINENTOS 

NUMERO-INDICE VARIAÇAO A N U A L ( % ) 

TRATORES HÄQUINAS E VEÍCULOS OUTROS TRATORES ^ Q U I N A S E 
IRPLEFIENTOS AUT0F1DT0- IRIPLEFIENTOS 

RES TER-
A N O R ESTRES 

1974 100 100 100 100 

1975 179 137 - 166 207 79 37 

1976 156 110 193 137 -13 -20 

1977 121 78 134 103 - 2 2 -29 

1978 64 38 60 82 - 4 7 -51 

1979 89 65 156 63 39 71 

19 80 45 32 69 47 -49 - 5 1 

VARIAÇÃO ANUAL (JÁ) PARTICIPAÇÃO RELATIVA 

A NO 

S 

VEÍCULOS 
A UTOHOTO-
RES TER-
RESTRES 

OUTROS TRATORES 
* 

MAQUINA 5 E 
INPLEHENTOS 

VEÍCULOS 
AUTONOTO-
R E S TER-
R E S T R E S 

OUTROS 

1974 22 30 4 44 

1975 68 107 22 23 ' 3 52 

1976 15 -34 25 24 S 46 

1977 - 3 1 -25 27 23 5 45 

1978 -40 -20 22 17 4 57 

1979 95 -23 27 26 8 39 

1980 -56 -25 23 22 6 49 

FONTE: BACEN 
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período de 1974 a I960, discriminados para aquisição de tra-

tores, máquinas e implementos, veículos e outros» 

0 que s® constata á que em todos os itens os níveis 

das aplicações diminuem, seguindo a tendência do período» 

Assim, a partir do exposto se pode afirmar que a mecanização 

dà agricultura paranaense*entre 1970 a 1980, acompanhou as di-

reções ditadas pelas diferentes estratégias agrícolas formu-

ladas para o período e explicitadas nos planos de desenvolvi-

miento, que permearam aqueles anos» Com isso» constata-se a 

importância da participação do Estado, via principalmente cré-

dito rural, paira se entender as transformações na base técni-

ca dá agricultura paranaense» 

Conatatou-se também que esse processo de mecanização 

não pode ser desvinculado do avanço da categoria econômica 

denominada Complexo Agroindustrial no sistema econômico-soci-

al, subordinando cada vez mais o setor primário* 

Nesse contexto insere-se também a expansão do uso de 

insumos modernos na agricultura paranaense, que é parte da 

expansão- do progresso técnico» que se denomina especificamen-

te de processo de quimificação da agricultura» E esse proces-

so no Paraná que se analisa a seguir» 

5»1*2 - A Política, de Crédito Rural e a Quimificação da Agri-

cultura Paranaense - I97CT-80" 

Antes de analisar a expansão do uso de insumos moder-

nos na agricultura paranaense nas suas relações com a Política 

de Crédito Rural implementada no Paraná, é preciso definir o 

que vem a ser
 n
 insumos modernos

1
* » 



QUADRO 22 - VARIA ÇA O' PERCENTUAL DO NU M LT: O' DE ESTAS EL ECIFlEN-

TOS AGRICOLAS"'QUE ÍNFORMARAM' USAR FERTILIZANTES, 

DEFENSIVOS E PRATICAR A CONSERVAÇÃO DO SOLO", NO 

PARANA I960 a 1980 

I FOE UROS E TEC-

NICAS M O D E R N A S 

VARIAÇAO PERCENTUAL 

196CT-70. 19?0-BD:. -1S7D-75 1975-80 1960-8 

F extilizant&s 

Químico 1 99^ 

Orgânico -10 

Derr exisiU'j-s.. 

Conséruaçãc 

do solo 

267 

224 

117 

116 

FONTE: FIBGE 

NOTA: Espaço etn branco, = daöcrs irt existentes 

69 

49 

15 

60 

7 58 

19 
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Para isso se utiliza a própria definição oficial, que 

foi incluida no PTaraial de Crédito Rural - NCR, pela Circular 

n* 134 do Banco Central do Brasil, de 28.04.70, Assim, na de-

nominação de "insumos modemos" incluíam-se os seguintes pro-

dutos: 

a) fertilizantes, corretivos e inoculantes; 

b) suplementos proteicos de origem vegetal e animal; 

c) suplemento« minerais, vitamínicos e antibióticos; 

d) defensivos para a lavoura e a pecuária; 

e) medicamentos veterinários; 

f) sementes melhoradas; 

g) sêemem congelado e seus acessórios; 

h) rações para aves» 

Essa foi a primeira definição ampla do que vem a ser 

insumos modernos, a nível oficial. Naturalmente, com a comple-

xidade crescente da atividade produtiva na agricultura novos 

insumos vão surgindo» 

Neste trabalho s3o os insumos modernos ligados ò. ativi-

dade agrícola,que são objeto de estudo» fertilizantes, corre-

tivos, defensivos (agrotóxicos) e sementes melhoradas. 

Cs dados expostos na Tabela 65 e Quadro 22 mostram que 

houve aumento significativo do uso de insumos modernos pela 

agricultura paranaense. 

No- Paraná, se se considera o período de 196CT a I960, 

nota-se que o uso de fertilizantes químicos, no período entre 

196CT a 197tT, apresentou taxas de crescimento significativamen-

te maiores do que entre 197CT a 1980» 

Em relação a isso é importante chamar atençSo para o 

aspecto já indicado, quando se analisou a mecanização da agri-



..TA PELA,. .6.5, r- npOL;ÜÇflç0T- • DO. NU PI ER O 'DE ESTA BELÉCTHENTOS AGRICO-

LAS QUE INFORMARAM USAR FERTILIZANTES, DEFENS_I 

lias E :PRA tlCAR A .:CON3ER'UAÇA.O DO SOLO, NO PARA-

NA - I'>bO a 1900 

f 
' NUMERO DE ESTABELECIMENTOS 

INSUMOS E _ _ _ _ _ 
' V —. —'i : 5

 1 

TECNICAS MODERNAS ' 1950 1570 1975 1980 

Fertiyi*.a ntes -

Químico 2 £94 . 55 424 122 597 207 011 

Orgânico 16 942 15. 187 32 951 49 2B0 

Dei ensIvos 291 724 336 664 

C o rts e rwaç So de 

solo 71 Sil 114 926 

FONTE: FIBGE 

•iJOTA:'-''Esp-kgcr em ' braince - dados inexistentes 
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cultura paranaense, de que entre 196CT a 1970 o Paraná ainda 

estava ero processo de ocupação econômica, como comprovam os 

dados da Tabela 58. Ou seja, em 1960, o número de estabeleci-

mentos agrícolas era de 269 mil no Estado e, em 1970, ampli-

asse para 554 488. Desta maneira, as taxas significativas dè 

expansão do uso de fertilizantes químicos ligam-se, em parte, 

ao próprio crescimento do nómero de propriedades agrícolas no 

período» 

Ao contrário, a partir de 1970, a ocupação econômica 

do solo paranaense está definitivamente terminada» Então, é 

só no período entre: 1970 a 1980, que se pode estudar a expan-

são do uso de insumes modernos pela agricultura paranaense, 

sem ter os dados referentes a esse período distorcidos pela 

própria ocupação econômica do Estado» 

A Tabela 65, que trata do nómero de estabelecimentos 

que informaram usar fertilizantes e defensivos © praticar a 

conservação do solo, baseia-se nos dados fornecidos pelos 

Censos Agropecuários do IBGE, de 1960, 1970, 1975 e 1980, re-

ferentes ao Paraná» 

CTs- dados sobre o uso de fertilizantes químicos e or-

gânicos existem nos quatro censos» Sobre o uso de defensivos 

só existem dados nos censos de 1975 e 1980, como também no 

que concerne à prática de conservação do solo» 

0"s dados indicam que, no período entre 1970 a 1980, 

aumentou em 267$ o número de estabelecimentos que passaram a 

utilizar fertilizantes químicos no meio rural paranaense» No 

mesmo período, o uso de fertilizantes orgânicos cresce com 

uma taxa: menor de 224$» 
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Esse período, por seu lado, pode ser dividido em dois 

outros» Um primeiro, entre 1970 e 1975 e, um outro, entre 

1975 e I960. Entre 1970 e 1975, observam-se taxas de aumentes 

em relação ao uso de fertilizantes químicos e orgânicos supe-

riores às registradas para o período seguinte, ou seja, de 

1975 a 1980. 

No Paraná, quanto ao processo de quimificação da agri-

cultura, repetem-se tendências históricas já identificadas na 

mecanização, expressas por uma expansão maior do progresso 

técnico entre 1970 & 1975, diminuindo essa expansão entre 1975 

e 1980. 

No Quadro 22 constata-se que, entre 1970 e 1975, aumen-

tou etn 117$ o número de: estabelecimentos que declaram utilizar 

fertilizantes químicos» Nesse mesmo período a taxa de cresci-

mento dos fertilizantes foi de 116$. 

No período entre 1975 a 1980,ocorreu uma diminuição 

acentuada taxas de crescimento do uso de fertilizantes quími-

cos e orgânicos, que foram respectivamente de 69% e 49$. 

Os dados sobre o consumo de defensivos, hoje mais co-

nhecidos por agrotóxicos, indicam que, entre 1975 e 1980, o 

crescimento foi de apenas 15$» Infelizmente, não se tem os da-

dos do período entre 1970 e 1975» No entanto, pelo número de 

estabelecimentos, que declaram utilizar agrotóxicos em 1975, 

ê quase certo que entre 1970 e 1975, houve um crescimento acen-

tuado no uso desses produtos na agricultura paranaense» 

i 

Um outro aspecto da Tabela 65 refere-se ao número de 

estabelecimentos agrícolas que declararam utilizar práticas dè 



QUADRO; 21 - PA KT ICIPAÇA0 RELATIVA {%) DO Nüi'OO" DE ESTABELE-
* 

CIMENTOS AGRICOLAS QUE.INFORMARAN USAR FERTILI-

ZANTES, DEFENSIVOS E PRATICAR A CONSERVAÇAO DO 
* m 

SOLO i NO NUHER-O"-.. DETSTABELEClnENTOS AGRICOLAS 

- TOTA IS , NO PARANA — 1950 a 1980 : 

/ 

INSUFIOS E TEC-
PARTICIPAÇÃO" RELATIVA (50 

NICAS F10DERNAS 

1960" 1 9 7 0 1 9 7 5 1 9 8 0 

F ex"-x±"x 2 ajy v i s ' 

Q u í m i c o r I 1 0 2 6 46 

O r g á n i c o & 3 7 11 

D e f e n s i v o s * 61 7 4 

C o n s e r v a ç ã o 

"cío ' S o l o • 1 5 2 5 

FONTE : FÏBGE 

NOTA: E s p a ç o em b r a n c o = d a d o s i n e x i s t e n t e s 
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conservação do solo no Paraná. 0 modelo agrícola adotado a 

partir do PED em 1968 não continha estas práticas dentro de 

seas prioridades. 

Entre 1975 e 1980, as taxas de crescimento do uso des-

sas práticas pelos estabelecimentos agrícolas paranaenses 

cresceu; de 60/a, taxa superior b observada no uso de agrotóxi-

cos. Isso indica nitidamente que o período, entre 1975 e 1980, 

marea o começo do fim do modelo agrícola definido em 1968, no 

PED, reafirmado de; forma mais complexa em 1972, com o I PND, 

e aprofundado em 1974, com o II PND. 

No quadro 21, ê bastante expressiva também a incidên-

cia de dados que indicam a participação relativa do número de 

estabelecimentos que informaram usar fertilizantes, defensi-

vos e práticas de conservação do solo em relação ao número 

dos estabelecimentos agrícolas existentes no Paraná. 

Em 1960 apenas 1% dos estabelecimentos agrícolas para-

naenses informaram utilizar fertilizantes químicos no proces-

so produtivo. Em 1970, este número aumenta para 10$, Voltan-

do a; subir em 1975, quando atinge 26%» Finalmente, em 1980, é 

de 46% o número de estabelecimentos agrícolas que utilizam 

fertilizantes químicos. Esses dados indicam que houve uma di-

fusão extremamente significativa no uso desses insumos desde 

I960. 

Por outro lado, essa difusão não foi tão acentuada no 

que- se refere aos fertilizantes orgânicos que, no mesmo perío-

do, passa de 6% para 11$. 
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Isto* mais uma vez, indica, de forma evidente, a natu-

reza do modelo agrícola que se implementou, onde a quimifica-

ç5o agrícola, como promotora da integração técnico-produtiva 

entre a agricultura e a industria tinha um papel de destaque. 

Para comprovar mais ainda esse fato é sé observar os 

nómeros da participação relativa referentes lis práticas de 

conservação do solo. 

Em 1975 apenas 15$ dos estabelecimentos agrícolas in-

formaram utilizarem-se dessas práticas. Em 1980 esse número 

atinge 25$, o que indica um aumento significativo» 

No entanto, são os dados referentes à utilização de 

defensivos que indicara, de forma a mais esclarecedora possí-

vel, as intenções do modelo agrícola imp1ementado-

lí á em 1975 a utilização de agrotóxicos pelos estabele-

cimentos agrícolas paranaenses estava significativamente gene-

ralizada, pois 61$ desses estabelecimentos usavam esse tipo de 

insumo moderno no processo produtivo» Não obstante esse fato» 

em 1980, constata-se que essa participação aumenta atingindo 

o índice de 74$» Ora, o uso de agrotóxicos na agricultura pa-

ranaense estava naqueles anos mais generalizado do que o uso 

dte fertilizantes. Esses nómeros são tão expressivos que jus-

tificam um estudo especifico sobre a difusão do uso de agrotó-

xicos na agricultura paranaense, o que poderá ser objeto de 

pesquisas futuras» 

Após se comprovar estatisticamente o desenvolvimento 

da integração técnico—produtiva entre a agricultura paranaen-

se; e o Complexo Agroindústria! nacional, via expansão do uso 
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die insumos modernos, parte-se para identificar e analisar as 

relações que esse processo poderia ter com a atuação do Esta-

dio, via politi cas agrícolas» Como essas politlcas agrícolas 

sempre tiveram no crédito rural seu sustentáculo, á no estu-

do da Política do Crédito Rural, aplicada no Paraná, que se 

pretende chegar à atuação do Estado» 

Da mesma forma que o uso de tratores, a utilização de 

fertilizantes vem recebendo incentivos do Estado desde o iní-

cio da década de 5(1. No entanto, faz-se necessária uma ressal-

va» (J desenvolvimento dos setores industriais produtores de 

insumos modernos, inseridos no Complexo Agroindústria! nacio-

nal, só ocorreu de forma efetiva na década de 70". Assim, ao 

contrário do incentivo à mecanização, a atuação decisiva do 

Estado para motivar a quimificação da agricultura só ocorreu 

de forma mais sistemática naquela década, não obstante tenta-

tivas anteriores, como a ocorrida no final da década de 5D. 

Nessa ocasião, produção e consumo de fertilizantes fo-

ram incluídos como um dos objetivos db Plano de fletas do Go-

verna JK. Nessa meta não ocorreu o sucesso observado na meta 

de mecanização da agricultura, pela simples razão de que ela 

não estava acoplada ao objetivo maior do Plano de Wetas que 

era o desenvolvimento da indústria automobilística. Por sua 

vez, logo após a reestruturação do aparelho estatal, voltada 

para o controle da economia após 1964, novas tentativas são 

feitas para incentivar o consumo de fertilizantes, mas agora 

não mais apenas de fertilizantes, como também dos demais in-

sumas modernas» 

A Resolução n
B
 5 do Banco Central do Brasil, de 26.DB. 

65, fundamentada em decisão do Conselho ffionetário Nacional, 
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concede a liberação» mediante pedido dos estabelecimentos 

bancários de parcelas do depósito compulsório» a que se refe-

re a Lei 4 595, de 31.12o64, art. 4
e
, inciso XIV - letra C, 

em¡ valores equivalentes às aplicações em determinadas opera-

ções, entre as quais os financiamentos para aquisição de fer-

tilizantes, defensivos, corretivos e sementes» 

Em 1966, pelo Decreto n
s
 58 193, de 14.04.66, cria-se 

o Fundo de Estímulo Financeiro ao Uso de Fertilizantes e Su-

plementos Riñerais - FUNFÉRTIL. 0 objetivo do FUNFÉRTIL era 

"subsidiar total ou parcialmente, os encargos financeiros dos 

19 

empréstimos para aquisição" de fertilizantes e corretivos. 

0 FUNFÉRTIL foi extinto pelo Decreto n* 65 086, de 04.09.69, 

deixando de operar em 31.07.70. Em seu lugar foi criado o Fun-

do Especial de Desenvolvimento Agrícola - FUNDAG, como uma 

subconta do Fundo Geral para Agricultura e Indústria - FUNA-

GRI. Isso ocorreu em 16.12.69, em sessão do Conselho Monetá-

rio Nacional. 

Nesses fundos, controlados pelo Banco Central do Bra-

sil, são contabilizados os financiamentos do crédito rural. 

A substituição do FUNFÉRTIL pelo FUNDAG ampliou o rol dos in-

sumos modernos subsidiados. Com isso, os subsídios deixam dè 

ser apenas para aquisição de fertilizantes e corretivos, e 

passara a incluir os defensivos, sementes e mudas melhoradas 

20 e outros. 

0 FUNFÉRTIL pagava os juros totais das operações de 

crédito, que na época eram de 17$, ou seja, o subsídio ao 

produtor era completo. Com o FUNDAG o subsídio passou a ser 

parcial, pois só cobria parte dos juros, sendo que outra par-
21 

te era paga pelo agricultor. Quando do início da atuação 



155 

do FUNDA G, os juros eram de 17$. (T Fundo pagava 10$ e o pro-

dutor 7 $ . 

Conto já se afirmou anteriormente, a atuação da maior 

parte desses fundos ligava-se à Política de Crédito Rural. 

Em relação especificamente a legislação do crédito foi a Re-

solução n® 140, do Banco Central do Brasil, de acordo com de-

cisões tomadas pelo Conselho Monetário Nacional em 20.03.70, 

que instituiu as modificações nas condições dos financiamen-

tos para aquisição de insumos modernos, após a criação do 

FUNDAG". Essas decisões marcam o início de uma atuação mais 

decisiva do Estado, no que concerne ao incentivo a utiliza-

ção de; insumos modernos na agricultura brasileira, em especi-

al do Centro-Sul aí incluído o Paraná. 

0 prazo das operações passou a ser de um ano. Nos ca-

sas de adubaçãa intensiva e correção de acidez era de até 

cinco anos. 

A Resolução do Banco Central da Brasil n
fi
 209, de 02. 

02.72, alterou os juros do crédito rural. Nas operações de 

financiamenta para aquisição de insumas modernas os produto-

res continuaram pagando 7$ a.a., enquanto a parte devida pe-

lo FUNDAG diminuiu,passando a ser de 8$. 

0 Conselho Monetário Nacional em sessão de 11.11.74, 

conforme indica a Resolução n
s
 311 do Banco Central do Bra-

sil, resolvia conceder isenção total de encargos bancários 

às operações de crédito rural destinadas à aquisição de in-

sumos modernas utilizáveis nas atividades agropecuárias, que 

já vinham sendo parcialmente subsidiados. 
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O perlado de vigencia dessa decisão deveria ser o de 

01.07 a 31.12.74. No entanto essas condições foram sucessiva-

mente prorrogadas até 31»12.76. 

Em 22.12.76, o Conselho Monetário Nacional, como indi-

ca a Resolução n
ß
 402 resolveu extinguir, a partir de 01.01. 

77, a isenção total do pagamentos de juras, de que trata a 

Resolução 311, de 11.11.74. Além desse subsídio, no que diz 

respeito especificamente a fertilizantes, foram tomadas ou-

tras medidas, que incentivam o consumo» 

E o que tratavam as Circulares n® 257 e 262, respecti-

vamente de 17.06.75 e 10.07.75, do Banco Central do Brasil. 

Nessas circulares foram definidas normas do Programa de Sub-

sídios ao Preço de Fertilizantes. A base desse programa era 

o subsídio de 40$ aos preços de fertilizantes ao nível do pro 

(tetar agrícola. Esse subsídio vigorou de Abril de 1976 até o 

final de.1976, quando foi extinto também pela Resolução n
B 

402, de acordo cam decisão do Conselho Monetário Nacional em 

12.12.76. 

No entanto, no que concerne especificamente aos ferti-

lizantes a ausência de subsídios não perdurou por muito tem-

po, pois em 16.02.77, ö Conselho Monetário Nacional, como in-

dica a Resolução n® 419, resolveu determinar que não incidi-

riam juros sobre todas as operações de crédito rural que ti-

vessem por finalidade a aquisição de fertilizantes e que fos-

sem. realizadas pelos orgãos integrantes do Sistema Nacional 

de Crédito Rural - SNCR. 

A partir de 1969, dentro de todos os itens da Políti-

ca de Crédito Rural, foi o subsídio aos financiamentos para 
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aquisição de Insumos modernos, que vigorou entre 1974 e 1976, 

aquele que merece um destaque especial, em função dos níveis 

22 
atingidos. 

A explicação para concessão desses subsídios, segundo o 

discurso oficial, foi o aumento significativo dos preços dos 

Insumos modernos, após a crise do Petróleo de 1973. E o que 

consta, por exemplo, na Circular n
s
 236 do Banco Central do 

Brasil, de 18.11.74, quando afirma que os subsídios traduzem 

o "'interesse governamental em incrementar a produção agrícola 

e minimizar o onus causado pela elevação recente mo preço dos 

insumos". 

Esta explicação só é válida nas aparências. 5e se quer 

chegar a essência dlo processo, é preciso buscar outras expli-

cações além dessa. 

No que se refere especificamente aos fertilizantes é 

muito sugestiva a Circular n
B
 226, do Banco Central do Brasil, 

de 21*06.74, antes do subsidio total adotado em 11.11.74,, que 

comunicava que, a partir daquela data, os financiamentos para 

aquisição de fertilizantes poderiam ser realizados durante o 

ano inteiro, alterando-se a pirática que vinha sendo adotada de 

realizá-los apenas em> determinadas épocas do ano» 

Nessa mesma Circular n® 226, solicitava-se às institui-

ções financeiras um tratamento especial a essas operações,ten-

do em vista o "interesse governamental pela operações da espé-

cie"'. Essa Circular traz embutido um incentivo ao consumo de 

fertilizantes que não estava relacionado de forma direta com o 

problema do aumento dos preços, pois tratava de prazos para 

realizar as operações. Assim, o Incentivo embutido nela ao uso 
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de fertilizante« naquela! circular nSo pede ser explicado pe-

lo discurso oficial. 

€ preciso colocar a questão em outro contexto» Bernar-

do S O R O ao analisar a instalação do Complexo Agroindústria! 

nacional» ao referir-se ao desenvolvimento da indústria de 

fertilizantes em território brasileiro afirma que, ao contrá-

rio dia indústrias de tratores, a de fertilizantes apresentou 

um crescimento lento até 1973, quando uma subsidiária da Pe-

23 
trobrás assumiu o controle dte uma: empresa do setor» 

0 mesmo acontecia com outros setores industriais inte-

grantes dio Complexo Agroindustrial, que na década de 70 atra-

vessam processos de internalização em território brasileiro» 

£ o caso dia indústria de colbeitadeiras e defensivos como in-

dicam documentos oficiais e inúmeros trabalhos» 

Sobre os defensivos agrícolas (agrotóxicos) é sugesti-

va » Carta-Circular n® 229, de 19.05»77, do Banco Central do 

Brasil,, que conclamava às instituições financeiras a concede-

rem financiamentos, de forma mais regular, para aquisição e 

aplicação desses defensivos *quer isoladamente, quer em con-

junto com os demais itens do custeio
1
® » 

Por tudo isso, não se deve desvincular toda essa polí-

tica; agrícola, incentivadera do uso de insumos modernos na 

agricultura brasileira e paranaense, do movimento de expansão 

e consolidação db Complexo Agroindustrial em território brasi-

leiro» 

Na verdade, o que se incentivava era parte da integra-

ção técnico-produtiva entre agricultura e indústria. É nesse 



Q U A D R O 12 - EVOLUÇÃO DOS FINA MCIAHENTOS DO CREDITO 

RURAL PARA INSUFIOS DO DER NOS CONCEDIDOS 

A PRODUTORES E COOPERATIVAS SECUNDO O 

VALOR DOS CONTRATOS,' NO PARANA -

1 9 7 4 - 1 9 8 0 

A N O NURERO ÍNDICE VARIAÇÃO' ANUAL 

(%) 

1974 100 

1 9 7 5 123 23 

1 9 7 6 140 14 

1 9 7 7 139 o • » 

1978 155 11 

1979 192 24 

1 9 8 0 220 15 

FONTEÏ BACEN 

... corresponde a zero 
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ccrntextcr que se deve orrlcrcar a expansão do progresso técnico 

na agricultura paranaense, cuja quimificação, pelo uso de in-

sumos modernos, é parte integrante desse processo, ao laido da 

mecanização das atividades agropecuárias. 

No que diz respeito aos insumios modismos, os referen-

ciais também são os planos de desenvolvimento elaborados pe-

los diferentes governos desde 1968. Ou seja, a intensificação 

d'o uso de Insumos modernos pela agricultura brasileira, rtota-

damente da região Centro-Sul, onde se inclui o Paraná, era um 

objetivo de estratégia agrícola, que estava presente, com des-

taque, nos três principais planos do periodo, que foram o PEO 

1968-7U, o I PND 1972-74, II PND 1975-79. Assim são válidos 

no processo de quimificação da agricultura paranaense, os re-

ferenciais analisados quando se estudou o processo de mecani-

zação das atividades agropecuários no Paraná. 

Quantitativamente, os dados referentes aos financiamen-

tos para aquisição de insumos modernos, só foram discriminados 

separadamente a partir de 1974. Os dados desses financiamentos, 

no que se refere ao Paraná, podem ser visualizados nas Tabelas 

de 46 a 57 e nos Quadros de 12 a 16. Os dados do Quadro 12 In-

dicam. que os financiamentos concedidos para aquisição de insu-

mos modernos no Paraná, entre 1974 a 1980, apresentaram uma 

expansão continua a não ser em 1976 e 1977, quando permanece-

ram estabilizados vários. Ou seja, nesse periodo esses finan-

ciamentos não apresentaram variações anuais negativas» 

Com isso, comprova-se a prioridade que era dada a es-

ses financiamentos pelo Governo, pois esses números não repe-

tem as tendências observadas para o crédito rural em termos 

gerais e até no que respeita aos créditos de investimentos, 



QUADRO 13- - EVOLUÇÃO DOS FINANCIAMENTOS DO CREDITO RURAL PA-

RA INSUFLOS MODERNOS CONCEDIDOS A PRODUTORES E 

COOPERATIVAS SEGUNDO O VALOR DOS CONTRATOS E DE 

ACORDO COP! AS A T I V I D A D E S , NO PARANA - 1974-80. 

* 

NU FIERO-
* 

INDICE VARIAÇÃO ANUAL(TÍ) PARTICIPAÇÃO RELATIVA 

A N O A N O 

„ 
AGRICOLA-PECUARIA AGRICOLA -PECUARIA AGRICOLA -PECUARIA 

1974 100 100 97 3 

1975 120 '210 20 110 95 5 

1976 136 284 13 35 94 6 

1977 138 171 1 - 4 0 97 3 

1978 153 241 11 41 96 4 

1979 192 212 25 -12 97 3 

1980 219 257 14 21 97 3 

1 
FONTE: BACEN 
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qye a partir de 1976 apresentam variações anuais negativas 

expressivas. 

Ne entante, os financiamentos para aquisição de insu-

mas modernos no Paraná» entre 1974 a 1980, não repetem de ma-

neira nenhuma os índices extremamente significativos de ex-

pansão do crédito rural geral entre 1970 e 1975. 

Por outro lado» como os índices entre 1970 a 1975 ocor-

reram numa fase cíclica de expansão do capitalismo mundial e 

brasileiro» é notório que o crescimento dos financiamentos pa-

ra aquisição de insumos modernos no Paraná, entre 1974 e 1980, 

revestem-se dè uma importância singular, visto que esse cres-

cimento ocorreu contrariando as tendências observadas no sis-

tema económico-social, a nível mundial e nacional, que eram 

de crise. 

Com isso fica evidente a força da atuação do Estado no 

Brasil, que foi capaz de, por alguns anos pelo menos, de con-

trariar as tendências de queda geradas pela crise, no que se 

refere aos financiamentos a insumos modernos no Paraná. 

Outro aspecto importante, sobre os financiamentos pa-

ra aquisição dè insumos modernos no Paraná, é a distribuição 

por atividades, que pode ser visualizada no Quadro 13. Esse 

Quadro indica que aqueles financiamentos para: atividade agrí-

cola no Paraná nunca foram inferiores a 94$, que foi o índi-

ce de 1976. Em 1974, 1979 e 1980 este índice chegou a atingir 

97$. 

Esses diados não provam apenas que o Paraná é um Esta-

do essencialmente agrícola. P r o v a m também que a agricultura 



QUADRO 16 - PARTICIPAÇAO RELATIVA DAS DIVERSAS CULTURAS NO 

NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS PARA INSUMOS AGROPE 

CUARIOS CONCEDIDOS A PRODUTORES E COOPERATIVAS, 

NO PARANA, ENTRE 1974 E 1980. 

CORRETIVOS, DEFENSIVOS SEMENTES 
FERTILIZANTES E MUDAS 
E INOCULANTES MELHORADAS 
— r . 

NUMERO VALOR 
- i . . . - -

NUMERO VALOR 
*••">

 1 

NUMERO VALOR 

Soja 32 45 20 41 49 49 

Trxgcr 19 29 10 31 25 38 

Outros 49 26 70 28 26 13 

Algodão 5 3 37 13 6 3 

Arroz 1 3 1 2 1 1 

Batata-
inglesa 8 4 1 2 2 5 

Café 20 10 26 7 2 -

Feijão 2 1 1 1 1 1 

Milho 13 5 4 3 14 3 

FONTE : SA.CEN 
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estava baseada em culturas crnde o consumo de insumos modernos 

é significativo , como o caso da soja e db trigo. 

Sobre: esse aspecto os dados do Quadro 16 são bastante 

sugestivos. A partir desse Quadro pode-se calcular que a par-

ticipação relativa média d'os produtores de soja nos créditos 

para aquisição de insumos modernos no Paraná, no período de 

1974 a 1980, foi de 40$. Sendo que, em 1977, esta participa-

ção chegou a atingir 45$, enquanto que em 1980 desceu: para; 

31$. 

Os mesmos dados sobre o trigo indicam que a participa-

ção méd'ia: foi de 28$, sendo que o máximo o cr reu em 1976 e 

1970, com' 32$ e o mínimo, em 1974, com 21$. . 

E preciso ressaltar este ponto» Em média, a participa-

ção relativa dos créditos, para os produtores de soja e tri-

go nos financiamentos para aquisição de insumos modernos no 

Paraná, entre 1974 e I960, foi de 68$, restando aos outros 

32$. 

Esse fato justifica a afirmação de que, para se estu-

dar a expansão do progresso técnico na agricultura paranaen-

se, é Importante considerar o avanço da soja, em menor esca-

la, do trigo» no perfil produtivo da atividade agrícola no 

Paraná» Justamente o que se pretende fazer a seguir. 

5.2 - A POLÍTICA DE CREDITO RURAL E A EXPANSRO DA CULTURA DA 

S03A NO PARANÄ - 1970-80 

Não se pode estudar
 a
 expansão do progresso técnico na 

agricultura paranaense sem se analisar paralelamente o avanço 

da soja no Estado» 
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Os dados sobre o consumo de insumos modernos comprovam 

que é- no cultivo dia soja, onde se observa maior utilização re-

24 

Iativa desses insumos» Em relação à mecanização, a soja tam-

bém aparece como uma. cultura com altos indices de mecanização» 

Ao mesmo tempo, o processamento da soja, transformando-

a; em farelo ou óleo, tornou-se o mais importante segmento do 

Complexo Agroindustrial no Paraná, no que se refere às indús-

trias de processamento» 

A partir disso, pode-se afirmar que a soja no Paraná é 

a cultura cujo processo produtivo de comercialização e distri-

buição provoca os estímulos mais dinamizadores ao Complexo 

Agroincftistr ial, em comparação com todas as outras culturas,que 

se destacam no Estado» 

Se é verdade que a agricultura do Paraná antes da expan-

são da soja, já podia ser definida como uma agricultura mercan-

til, diversificada, em sua maioria baseada numa racionalidade 

capitalista, apta à expansão do progresso técnico¿ não menos 

verdade é afirmar que essa expansão, nos níveis que ocorreu na 

décad'a de 70, não pode ser separada do avanço da soja na agri-

cultura do Estado» 

Sem a mudança do perfil produtivo da agricultura do Pa-

raná* com a expansão da soja e, em segundo lugar, do trigo, 

certamente os índices de expansão do progresso técnico não se-

riam tão elevados, ran bora uma estagnação nesse aspecto também 

pudesse ser descartada no Paraná era função do dinamismo de 

sua: agricultura» 

Em outras palavras, sem a soja, ou seja, apenas basea-

da nas culturas tradicionais,a expansão do progresso técnico 



QUADRO 11 - EVOLUÇÃO DA PRODUÇÃO AGRICOLA SEGUNDO A QUANTI -

DADE COLHIDA^, NO PARANA - 1969-80 

VARIAÇÃO ANUAL {%) 

ANOS 

S03A TRIGO' ' CAFE TI IL HO ' ALGODAO DIVERSOS( 

1969 37,7 353,9 . 48,6 14,1 5,6 -0,1 

1970 72,3 -46,3 -86,9 31,2 1,0 17,8 

1971 -25,5" 18,2 683,7 2,7 -4,7 6,8 

1972 -38,2 -23,4: -24,0 4,8 3,7 -7,4 

1973 108,0 50,0 -59,2 -19,5 -15,9 -10,7 

1974 95,0 137,8 161,6 15,3 10,0 3,8 

1975 32,1 -51,5 . -1,8 7,3 -21,4 10,5 

1.976 31,6 274,4 -99,9 26,5 -25,6 -5,9 

1977 4,4 -24,3 46271,8 -4,0 48,3 -8,2 

1978 • -33,0 -16,5 190,1 -47,4 -25,7 -29,3 

1979 27,0 54,4 -61 t, 6 71,0 51,4 -5,8 

1980 35,0 . -16,7 . : 38,9 31,1 : 19,8 14,6 

FONTE: FIBGE, DEE 

(L) Arroz, batata-inglesa, "feijão e mandioca. 
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ocorreria, porém com Índices muito menores e envolvendo mais 

reduzido número de produtores-rurais. 

Segundo Claus Magno GERMER, a soja foi introduzida no 

Paraná no início dia década de partir dessa época o cul-

tivo dessa cultura vem se desenvolvendo lentamente até a se-

gun da metade da década de 60, quando se observa uma acelera-

ção» mas, no entanto, só na primeira metade da década de 70, 

é que ocorre a **explosão" da soja. Os dados sobre essa evolu-

ção podem ser visualizados nas Tabelas e nos Quadros 9 e 11. 

Ainda GERP1ER acrescenta que,ao ser introduzida a soja, havia 

26 duas finalidades principais. 

A primeira delas era o fornecimento da ração alimentar 

básica do rebanho suíno, sendo produzida pelos próprios cria-

dores. Parte dessa produção era comercializada entre esses 

criadores• 

Por outro lado* a produção de soja já apresentava obje-

tivos diretamente' mercantis, sendo comercializada com destino 

à exportação e ao processamento pela indústria de óleos, emboa-

ra de forma reduzida. 

Em linhas gerais, pode-se afirmar que até a segunda me-

ta die da década: de 60, a produção da Soja no Paraná ligava-se 

às finalidades expostas^ anteriormente. 

Nesse período acelera-se a expansão do Complexo Agroin-

dústria! no sistema, econômico-social brasileiro» provocando 

transformações na agricultura brasileira. 
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A partir dessa época expande-se acentuadamente«culti-

vo da soja no Paraná e desenvolve-se paralelamente a indus-

tria de processamento, que transforma os grãos de soja ero 

dois subprodutos; o farelo de soja e óleo de soja:» 

Na verdade, o que se estruturava era um sistema basea-

do em relações intersetoriais do sistema. econ&wïCo em volta 

do cultivo» processamento e; comercialização da soja» que for-

mai o que sa denomina de "Cofisplexo Soja
1
*. 

Esse "Complexo Soja** é parte integrante e, certamente» 

a: mais ampla do Complexo Agroindustrial. Assim, é a emergên-

cia: dio Complexo Agroindustrial no sistema économico-social 

brasileiro que: explica as razões da expansão da soja no Bra-

sil e Paraná. 

3á se analisou a instalação» expansão e consolidação 

do Complexo Agroindustrial no Brasil. Esse processo não pode 

ser separado da internacionalização do sistema econômico na-

cional. Isso correspondeu a internaiização, ou seja, à insta-

lação em território brasileiro de inúmeras empresas multina-

cionais, que dominam o Complexo Agroindustrial nos seus paí-

ses de origem. Com as bases tecnológicas geradas nesses paí-

ses» o Complexo Agroindústria! "nacional
1
* consolida-se. 

Parte desse Complexo Agroindústria!» que se internali-

za no Brasil, tem sua atuação voltada para o chamado "Comple-

xo Soja?*. Desta forma, ao se internalizar, é preciso desen-

volverem-se no Brasil as condições que permitem a dinamização 

desse "complexo
1
*« E nesse contexto que se deve entender a ex-

pansão da cultura da soja no Brasil e, particularmente, no Pa-

raná» 
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Respeitante; a isso é ilustrativo Claus Flagno GERflER 

ter constata do que, no Paraná» antes da expansão do final da¡ 

década, de 60 e inicio dos anos 70, a soja era cultivada por 

métodos tradicionais, sem a utilização de máquinas, equipa-

27 
mentes e insumos modernos» 

Nas, ao expandir-se, já na década de 70,o faz como cul-

tura moderna capitalista nos moldes em que ela era cultivada 

nos Estados Unidos da América, por exemplo» Ora, se se expan-

disse como cultura tradicional a essência do processo não se 

cristalizaria, pois não se registraria uma dlnamização do Com-

plexo Agroindustrial. 

Por outro lado,pensar essa expansão apenas em função 

der crescimento significativo dos preços internacionais do pro-

duto na primeira métade da década de 70 e da necessidade de 

exportação, é relegar para um segundo plano a essência do pro-

cesso» Ou seja, não é só pela exportação da soja que se conse-

guiria dólares que se buscava naquele momento» 

Nesses termos, é interessante a análise de Cicero BLEY 

26 

3ÖNI0R sobr® a expansão da¡ soja no Paraná» Essa análise 

afirma que a expansão da soja no Estado ocorreu, era parte, pe-

la des es trutur açã o da economia da erva-mate, que também esta-

va. voltada preferencialmente para exportação-» Com isso, subs-

tituiu-se uma cultura voltada paira exportação por outra* 

Assim, os er va-dólares" que "eram obtidos através do 

manejo simples dès nossos ervals nativos, mão-de-obra empre-

gada, recursos naturais preservados, agricultura sem riscos 

( ... .) eram vantagens que não resistiram ao aumento da soja 

2 9 
(....). E nem poderia, visto tratar-se de uma atividade 
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tradicional quis não so; adaptava à tecnologia inserida no Com-

plexo Agroindustrial ao contrário da soja* Por isso tudo, é 

preciso buscar outro3 fatores para uma explicação mais plau-

síveX da: expansão da soja no Paraná. Nesse contexto surge a 

atuação do Estado. 

A-ssira, constata-se que o Estado entra nesse processo 

de uma forma decisiva, incentivando a expansão da soja» Piais 

uma vez é o crédito rural que funciona cono instrumento fun-

damental para se atingir os objetivos do Estado, consubstan-

ciados nas políticas governamentais do período» 

Antes de indicar-se historicamente quando se iniciam 

os incentivos do Estado à expansão da soja» é preciso ter em 

mente, e com isso se repete o que já se afirmou anteriormente, 

que a análise da expansão do cultivo da soja no Paraná, li-

ga-se diretamente à expansão do progresso técnico no Estado» 

porque maior produção de soja significa automaticamente maior 

utilização de máquinas, equipamentos e insumos modernos,visto 

qu® é com essa base técnica que se desenvolvia o cultivo de 

soja no Paraná. 

No I PND 1972-74 é que se pode constatar a primeira in-

dicação que visava incentivar o cultivo da soja. 0 discurso 

oficial indicava que se pretendia aumentar significativamente 

as receitas provenientes das exportações. Esse objetivo deve-

ria ser alcançado em parte pela exportação de produtos agrí-

colas não tradicionáis,léia-se:soja.^ 

E foi através do crédito rural que esse objetivo foi 

conseguido» Isso pode ser constatado pela visualização das Ta-



E V O L U Ç Ã O D O S FINANCIAMENTOS DO CREDITO R U R A L 

S E G U N D O O VALOR DOS CONTRATOS N O P A R A N Á 

ATIVIDADE: AGRÍCOLA FINALIDADE: CUSTEIO 

N? ÍNDICE 

1969 1970 1971 1972 1973 1974 1975 1976 1977 1978 1979 I960 

FONTE: SAGEN 
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belas 28, 44 e os Quadros 6, 8, 9 e 10» 

No Quadro 6, que trata da evolução do crédito para 

atividade agrícola, com a finalidade de custeio, enr relação 

aos diversos produtos, no Paraná, a coluna do número-indice 

mostra que a partir de: 1969 até- 1977 a exparrsão positiva do 

crédito die custeio para soja no Paraná foi contínua. So em 

1978 ocorreu a primeira queda real, embora o ímpeto dessa 

expansão desde de 1976 viesse; diminuindo* Assim, tendo como 

base 1969, o índice para a soja em 1977 era de 3 963, para o 

trigo 2 210 e apenas 246 os demais produtos. Na verdade, ne-

nhum item do crédito rural apresentou, no período de 1969 a 

1980, índices de expansão comparáveis com os créditos de cus-

teio concedidos para cultura da soja. Ainda no Quadro 6 a co-

luna dâ variação anual é muito esclarecedora também. 

A análise dos dados dessa coluna indica que, entre 

1970 e 1975, é quando se observam as maiores variações anuais 

positivas, todas elas superiores a 4ü%, com destaque para os 

anos de 1971 e 1973, quando atingem respectivamente 115$ e 

152$. 

A partir de 1976 verifica-se um crescimento bem menor 

que no período anterior e, também, variações anuais negativas 

em 1978 de -5% e 1980 de -15^. 

Com Isso, o crédito para a soja segue, em linhas gera-

is, a evolução do crédito total no P araná * do crédito para: in-

vestimento, o que» Indica que os créditos para a aquisição de 

máquinas e equipamentos apresentam as mesmas tendências do 

crédito para custeio da cultura da soja. 



QUADRO 8 - EVOLUÇÃO DOS F I NA NCIAHENTOS DE CREDITO RURAL 

CONCEDIDOS A PRODUTORES E COOPERATIVAS SEGUNDO O 

VALOR DOS CONTRATOS, NO PARANA - 1969-80. 
t m» 

ATIVIDADE: AGRICOLA FINALIDADE: COHERCIALIZAÇAO 

* ê 

NLiriERt I- INDI CE VARIAÇAO ANUAL($) PARTIClPAÇA0 RELATIVA 

ANO 
S03A OUTROS* 503A OUTROS* SODA OUTROS* 

1974 100 100 42 58 

1975 243 115 143 15 60 40 

1976 235 127 -3 10 57 43 

1977 220 124 -6 -2 56 44 

1978 132 121 -40 -2 44 56 

1979 158 147 20 21 44 56 

1980 174 152 10 3 45 55 

FONTE: BACEN 

* Reúne os devais investimentos agrícolas. 
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A colima da participação relativa do Quadro 6 é exce-

lente para mostrar o que significou a expansão do crédito pa-

ra custeio da cultura da soja no Paraná, 

Em 1969, de todo o crédito rural concedido no Paraná, 

com a finalidade de custeio, apenas dirigiam-se para os pro-

dutores de soja. Num espaço de apenas 6 anos, ou seja, em 1975 

essa participação eleva-se para 35$. Até 1977 permanece esta-

bilizada nesse nivel e depois decresce até atingir 27% em 1980. 

No Quadro 8, que trata da evolução do crédito rural con-

cedido à atividade agrícola com a finalidade de comercializa-

ção no Paraná, no período entre 1974 e 1980, fica evidenciada 

mais uma vez, a participação expressiva dos financiamentos con-

cedidos aos produtores de soja que, no caso inclusive, é mais 

significativa do que em relação ao crédito de custeio. 

Entre 1974 e 1980, a particxpação relativa do crédito 

para os produtores de soja nunca foi inferior a 40%, chegando 

a atingir, em 1975, 60% do crédito total com a finalidade de 

comercialização. Com tudo o que se expos até aqui sobre os cré-

ditos concedidos para os produtores de soja, está mais do que 

evidente, o incentivo fornecido pelo Estado ao desenvolvimen-

to desta cultura. Como se está tentando ligar aquele incentivo 

especifico ao objetivo mais geral de dinamização do Complexo 

Agroindustrial, embutido nas políticas agrícolas dos diferen-

tes governos na década de 70, é preciso fazer alguns comentári-

os sobre outra cultura que de certa maneira desenvolve-se mui-

to no período, no Estado do Paraná, dentro do mesmo contexto 

que envolve a soja. 
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QUADRO 6 - EVOLUÇÃO DOS .FINANCIAMENTOS DO CREDITO RURAL CON-

CEDIDOS A PRODUTORES E COOPERATIVAS SECUNDO O VA-

LOR DOS CONTRATOS, NO PARAfíA - 1969-80 

ATIVIDADE: AGRICOLA FINALIDADE: CUSTEIO 

NU FIER 0 -1N Dl CE- VARIAÇA.0 ANUAL PARTICIPAÇÃO 
{%) RELATIVA 

ANO 

S03A TRIGO OUTROS 

( * ) 

SODA. TRIGO OUTROS 
( * ) 

SOOA TRIGO OUTROS 

( * ) 

1959 - 100 100 . 100 4 5 91 

1970 182 150 149 82 50 49 5 5 90 

1971 392 142 133 115 -5 -11 12 5 83 

1972 626 268 154 -- 60 89 16 16 8 76 

1973 1 561 256 216 152 -4 40 26 5 69 

1974 2 240 925 248 42 261 15 27 13 60 

1975 i 382 I BOB 213 51 95 -14 35 22 43 

1976 3 903 2 357 233 15 30 34 25 41 

1977 3 963 2 210 246 1 -6 6 35 23 42 

1978 3 750 2 701 233 -5 23 -5 32 27 41 

1979 4 828 2 652 383 29 -2 64 31 20 49 

1980 4 088 2 542 416 -15, -4 . S 27 19 54 

FONTE: BA C O 

( * ) Reúne os demais custeios agrícolas. 
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Por exemplo» o crédito d© custeio para a cultura do 

trigo rio Paraná, no período entre 1969 a 1980, apresenta ín-

dices que, esii; parte, seguem! a mesma tendência, da soja, apenas 

em ni w/ei s inferiores (Quadro 6) • 

Outro aspecto importante é que também apresentam-se 

menos regulares do que os ligados à soja. Isto certamente es-

tá; ligado à sensibilidade maior do trigo em relação às varia-

ções climáticas, o que dificulta a análise. 

Por outro lado, essa análise também extrapola o crédi-

to rural era si, porque a comercialização e o preço do trigo 

são totalmente controlados pelo Estado. 

No entanto» é relevante se fazer alguns comentários 

porque notam-se claramente, na Política de Crédito Rural apli-

cada no Paraná, Incentivos ao cultivo do trigo, em menor esca-

la do que o da soja, mas significativos, como se pode compro-

var nos Quadros 6, 9 e 10 e na Tabela 29. 

Na verdade, á relativamente generalizado o cultivo do 

trigo acoplado à soja no Paraná. Por isso, a evolução do cul-

tivo do trigo está em parte ligada à expansão do cultivo da 

. 31 
soja. 

0~ que cabe ressaltar aqui é que o cultivo do trigo ocor-

re ncr Paraná, utilizando-se da mesma base técnica em que está 

assentado o cultivo da soja. Assim, a expansão do cultivo do 

trigo é coerente com a estratégia agrícola Implementada no pe*-

ríodb entre 1969 e 1980.
3 2 
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No entanto, torna-se imprescindível dizer que é só a 

partir de 1974, que o incentivo ao cultivo do trigo pode ser 

constatacfo de forma decisiva na Política do Crédito Rural» Is-

so pode ser visto na coluna da participação relativa no Quadro 

6. Em 1973, os créditos de custeio, para a cultura do trigo no 

Paraná, eram de 5% do total dos créditos da custeio, índice 

igual ao apresentado em quatro dos últimos cinco anos. Em 1974 

sofre para 13$, chegando a, atingir 27% em 1978. Assim, o refe-

rencial é o II PND que aprofunda alguns dos objetivos da polí-

tica agrícola definida em planos anteriores. Isso indica que 

só em 1974 se percebeu a coerência da expansão da cultura do 

trigo com o modelo agrícola que se vinha implantando. Ou seja-, 

o trigo sendo consumidor importante, como a soja, de Insumos 

modernos e máquinas agrícolas, servia também para dinamizar o 

33 
Complexo Agroindustrial nacional. 

No discurso oficial, a idéia foi vendida como a possibi-

lidade de diminuir as importações melhorando a balança comerci-

al. No entanto, isso é contraditório com o incentivo ao consumo 

de trigo pelo mercado interno, subentendido nos subsídios ao 

preço dio trigo» o que provocava a necessidade constable de au-

mentar a produção. Por outro lado o incentivo h produção e ao 

consumo de trigo é visto de forma incorreta por Fernando Homem 

de PIELLO como a forma que o gov/erno encontrou de "compensar a 

34 
escassez de produtores alimentares-domésticos". 

Voltando à expansão da soja no Paraná, em suas relações 

com o progresso técnico na agricultura do Estado, constata-se 

que elas podem: ser comprovadas pelo estudo da evolução dos cré-

ditos concedidos para aquisição de insumos modernos altamente 

subsidiados (Tabelas 49 a 57 e Quadros 14 e 16). 



Q U A D R O I6 - P A R T I C I P A Ç Ã O RELA TI VA DAS DIVERSAS C U L T U R A S NC 

"NUPIÉRO Ë VALOR DOS CONTRATOS PARA INSUMOS AGROPE 

' G U A R I O S C O N C E D I D O S A PRODUTORES E C O O P E R A T I V A S , 
— ' " > . ' - • 

>JO PARANA, ENTRE 1574 E 1980. 

C O R R E T I V O S , DEFENSIVOS S E M E N T E S 
F E R T I L I Z A N T E S - E M U D A S 
E I N O C U L A N T E S MEL HOR A DA S 

NUMERO V A L O R NU HER O VALOR NUMERO VALOR 

Soja 32 " 45 20 41 49 49 

Trigo 15 "29 10
 : 31 25 38 

Outros " 49 70 28 26 13 

Algodão ' " 5 •3
 :: 

37 - • 13 6 3 

A rro z 1 3 1 2 1 1 

Batáta- 8 4 1 2 2 5 

inglesa . . .r . . . . . . . . . . . . . . . . 

Café : . 20 . 10 . 26 7 2 

Feijão 2 . 1 1 1 1 1 

Milho 13 5 4 . 3 14 3 
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O Quadro 16 que» de certa forma» é síntese dos restan-

tes, trata da participação relativa dos diversos produtos no 

crédito total de todo o periodo entre 1974 e 1980", concedido 

para a aquisição de insumos modernos» 

No que concerne aos créditos concedidos para aquisição 

die corretivos» fertilizantes e: inoculantes» os fornecidos aos 

produtores de soja perfazem 32$ do número dos contratos e 45$ 

do seu valor» 

No que respeita ao trigo os números são» respectivamen-

te» de 19$ e 29$ e em relação aos outros produtos os números 

são de 49$ e 26$ respectivamente» 

Em primeiro lugar» está evidenciada a importância do 

cultivo da soja» nos moldes em que á feito» para dinamizar os 

setores produtores de insumos modernos do Complexo Agroindus-

trial e também contribuir nos índices de aumento da expansão 

do progresso técnico na agricultura paranaense» 

Outro aspecto importante em relação aos números indi-

cados anteriormente» é que, no caso da soja, o índice de par-

ticipação do valor dos contratos, é bem superior ao do número 

de contratos, indicando que os contratos para aquisição de cor-

retivo» fertilizantes e inoculantes aplicados na cultura da 

soja, são Individualmente mais elevados do que em relação a 

outros produtos. Isso também pode ser constatado no trigo*-

Na verdade, os números referentes ao trigo são em tudo pareci-

dos com os da soja, apenas em níveis inferiores» 

Os Índices relativos à aquisição de defensivos apontam 

as mesmas tendências dos anteriores» 
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No que concerne a sementes e mudas melhoradas os fi-

nanciamentos concedidos aos produtores de soja perfazem,pra-

ticamente, a metade dos créditos» 

Isso tudo wem: comprovar a importância da expansão da 

cultura da soja no Paraná Como dinamizadora de setores impor-

tantes do Complexo Agroindustrial nacional, no que se refere 

h formação de um: mercado consumidor de máquinas, implementos 

e insumos modernos» Para concluir-se, cita-se ura trecho de ura 

trabalho sobre a economia paranaense que sintetiza, de forma 

correta, como se deve; entender aquela expansão: 

CT Governo Federal optou por uma política 
que, ao lado de garantir mercado à indús-
tria produtora de máquinas e insumos, vi-
sava aumentar os níveis de produtividade 
da agricultura» 0 Paraná mostrou-se apto 
para absorver esta política e a soja apa-
receu simplesmente como o veículo mais 
adequado para esta transição» 35 

Sendo assim» no Paraná conjugaram-se diversas condi-

ções criando uma determinada conjuntura histórica, onde a 

expansão db progresso técnico na agricultura desenvolveu-se 

die forma expressiva ao lado de outras transformações também 

importantes» 
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C O N C L U S Ã O 

Na tentativa de solucionar as dois problemas específi-

cos da pesquisa, interligado« à hipótese geral, verificou-se 

que a atuação ufo Estado no setor primário foi realmente fun-

damental no encaminhamento do processo de modernização da 

agricultura paranaense entre 1970 e 1980. Isto foi evidencia-

do pela análise da Política de Crédito Rural, quando se com-

provou jcomo prioritária, a preferência aos financiamentos cu-

jas finalidades e produtos serviram,antes de tudo, para de-

senvolver setores industriais e de exportação. Neste contex-

to está incluído o incentivo à utilização pela agricultura 
« 

das denominadas "técnicas modernas
1
*. Para isso, incentivou—se 

também; a expansão de cultivos, como o de soja e de trigo, os 

quais integram-se com perfeição às indústrias tanto de fabri-

cação de máquinas e equipamentos quanto de processamento de 

matérias-primas agrícolas. 

Na Política de Crédito Rural aplicada no período, no 

Paraná, a promoção do desenvolvimento da atividade produtiva 

rural em si mesma foi relegada a um segundo plano, como mostra 

a ausência de prioridade aos créditos de custeio agrícola, o 

qual é o mais apropriado para promovè-lo» A prioridade maior, 

em quase todo o período, era para os créditos de investimento 

e compra de insumos modernos. Em resumo, o sentido da política 

agrícola definida para o setor rural, no período analisado,vi-

sava, die; forma especial, tornar viável, antes de tudo, a inter-
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nalização da Complexo Agroindustrial, objetivo comum do capi-

tal monopolista internacional e dos grupos locais no poder. 

Comprova este aspecto o incentivo especial k utilização na 

agricultura dos produtos passiveis de serem oferecidos pelos 

amplos setores do Complexo Agroindustrial internalizados na-

quele momento, evidenciando a intenção de consolidar estes 

setores, pela garantia de um amplo mercado consumidor. 

No entanto, é preciso ressaltar que a expansão do pro-

gresso técnico na agricultura paranaense era inevitável e 

ocorreria com ou sem o poderoso incentivo estatal. Isto por-

que, no final da década de 60, ela já era, em sua quase to-

talidade, mercantil e, por isso mesmo, dinâmica, apta a ab-

sorver avanços tecnológicos. Por outro lado, é certo também 

que, como naquele momento até a soja era cultivada em moldes 

tradicionais no Estado, o progresso técnico nos niveis e de 

acordo com o padrão tecnológico adotado, não ocorreria sem 

a atuação do Estado» Principalmente, porque existiam e exis-

tem: alternativas viáveis ao modelo adotado» 

Os instrumentos estatais de incentivo à adoção pelos 

produtores do "pacote tecnológico", que caracterizou o desen-

volvimento da agricultura paranaense no período, em geral, na 

tentativa de superar dificuldades de ordem fundiária, geográ-

fica, técnico-econômicas e outras, promoveram, na verdade, a 

eclosão, ou agravamento de problemas sociais, como a miséria 

no campo, o êxodo rural, a urbanização acelerada, a metropoli-

zação» Isto tudo como custo da consolidação do Complexo Agro-

industrial no sistema econômico-social brasileiro» 
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A anális® da Política de Crédito Rural foi instrumen-

to adequado para se chegar aos resultados apontados» Esta Po-

lítica aparece no centro de toda estratégia econômica, e mes-

mo social, para o setor rural,montada pelos diferentes Gover-

nos que se sucederam no período analisado» Cs Planos de Desen-

volvimento consultados comprovam amplamente este aspecto» Com 

isso» alternativas instrumentais de modernização, como a Re-

forma Agrária, não foram implementadas» Ao lado disso» outros 

instrumentos de política agrícola foram identificados, porém, 

geralmente acoplados ã Política de Crédito Rural» Assim¡, embo-

ra a atuação db Estado tenha sido focalizada através desta Po-

lítica específica, isto foi suficiente para identificar e ana-

lisar o sentido fundamental desta atuação» 

Um aspecto importante identificado nesta análise, e 

que serviu também para se chegar ao sentido da atuação do Es-

tado, foi a constatação que a Política dé Crédito Rural im-

plementada no Paraná entre 1970 e 1980, era uma política glo-

bal, sem atender as diferenciações locais» Assim, as condi-

çoes sociais e geográficas não eram consideradas,evidencian-

do que,entre seus objetivos maiores, não estava o desenvolvi-

mento dia atividade produtiva rural em si mesma» 

Em resumo, se é difícil a identificação de uma corres-

pondência unívoca entre a Política de Crédito Rural e a ex-

pansão do progresso técnico na agricultura paranaense, ao con-

trário, é fácil perceber que ambas apontam para a mesma dire-

ção, qual seja, a promoção da modernização da agricultura co-

mo processo de integração ao Complexo Agroindustrial» 

No futuro, o crédito rural,como instrumento decisivo 

de política agrária e agrícola, deve ser utilizado para re-
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solw/er os graves problemas que envolvem a sociedade brasilei-

ra e local• Chama —se atenção apenas para um aspecto, que é a 

necessidade de se promover adaptações nos pressupostos bási-

cos de uma Nova Política de Crédito Rural, a nivel microregi-

onal, aproveitando melhor as potencialidades locais e evitan-

do a eclosão de problemas sociais, ao mesmo tempo que se pro-

moveria a solução dos problemas pendentes» 

A partir deste quadro, pode-se identificar algumas ten-

dências na evolução histórica da agricultura brasileira e pa-

ranaense» Tudo indica que é mais viável hoje, a promoção de 

uma Reforma Agrária moderada no Brasil, do que uma "Reforma" 

tecnológica radical na agricultura. Isto porque, a expansão 

do capital monopolista, responsável pelo padrão tecnológico da 

expansão do progresso técnico na agricultura brasileira e pa-

ranaense, depende de forma especial deste padrão adotado. No 

entanto, esta Reforma tecnológica pode ocorrer a partir da 

consolidação de uma tendência já visível, que indica o domí-

nio pelas grandes empresas das tecnologias alternativas, mo-

nerpolizando-as também. Neste contexto, esta Reforma tende a 

não tocar num ponto fundamental que é a subordinação dos pro-

dutores rurais aos diferentes setores do Complexo Agroindus-

trial . 

Finalmente, pode-se vislumbrar o início de um novo pro-

cesso de modernização no Brasil, agora no interior do sistema 

consolidado» pela substituição de fatores estruturais remanes-

centes em alguns setores, os quais serão superados de acordo 

com as necessidades do desenvolvimento do Capitalismo Flonopo-

lista no Brasil. 
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TABELA I - EVOLUÇÃO DA AREA COLHIDA E QUANTIDADE 

PRODUZIDA DE ALCODAO, NO PARANA - 1969-80 

ANO AREA COLHIDA PRODUÇÃO INDICE (l} 
(ha) (t) (produção) 

1969 O • * * » 418 982 521 452 100 

1970 • • O • • 447 413 525 772 101 

1971 • • • • O • 402 212 500 940 95 

1972 » • » » • 354 868 519 710 100 

1973 e • « 0 • 293 506 436 951 84 

1974 » 0 9 « « 310 000 480 500 92 

1975 o « o • • 267 000 377 695 72 

1976 181 450 280 883 54 

1977 9 ê 0 » » 290 400 416 550 80 

1978 9 9 9 « 9 290 100 309 588 59 

1979 • • 9 * 9 286 800 468 787 90 

1980 336 000 561 519 108 

FONTE: FIBGC, DEE 

(l) Indies-base = 1969 
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TABELA 2 - EVOLUÇÃO DA AREA COLHIDA E QUANTIDADE 
0 

PRODUZIDA DE ARROZ, NO PARANA - 1969-80 

ANO AREA COLHIDA PRODUÇÃO INDICE (1) 
(ha) (t) (produção) 

1969 398 061 432 057 100 

1970 462 191 590 737 137 

1971 «..o. 460 911 599 445 139 

1972 453 471 673 899 160 

1973 472 339 661 184 153 

1974 500 000 672 000 156 

19 75 492 800 850 573 197 

1976 621 860 1 088 822 252 

1977 564 070 904 865 209 

1978; 383 316 210 180 49 

1979 323 916 286 676 66 

1980 390 545 638 000 148 

FONTE: FIBGE, DEE 

(l) Indice-base = 1969 
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TABELA 3 - EVOLUÇÃO DA AREA COLHIDA E Q U A N T I D A D E PRO-

DUZIDA DE BA TA TA-INGLES A , NO PARANA - 1969-80 

A N O ÁREA COLHIDA PRODUÇÃO ÍNDICE (I) 
(ha) (t) (produção) 

1969 0 9 O O • » * 49 582 462 8 3 1 100 

1 9 7 0 o 43 367 350 085 76 

1971 o o • e • • • 4 1 980 378 270 82 

1972 38 631 324 0 6 7 70 

1973 » • • » » » » 44 355 326 744 7 1 

1974 o » o e • o • 40 500 420 000 9 1 

1975 42 150 426 2 2 7 9 2 

1976 d • • • • 51 540 645 394 139 

1977 • o • • • • » 59 604 709 688 153 

1978 • • • • • • • 63 626 700 668 151 

1979 54 9 2 1 615 918 133 

1 9 8 0 • 0 • • P • • 42 630 521 762 113 

FONTE: FIBGE, DEE 

(1) Indice-base = 1969 
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TABELA 4 - EVOLUÇÃO DA AREA COLHIDA E QUANTIDADE PRO-

DUZIDA DE CAFE, NO PARANA - 1969-1980 

ftNO AREA COLHIDA PRODUÇÃO INDICE (l) 
(ha) (t) (produção) 

1969 1 150 403 1 492 000 100 

1970 o • * • • • » 1 048 400 195 000 13 

1971 1 030 081 1 535 000 103 

1972 a c » • 0 • • 991 652 I 168 000 78 

1973 839 578 477 000 32 

1974 » • • • 0 • » 933 677 1 248 000 84 

1975 942 589 1 226 000 82 

1976 3 724 461 0 

1977 619 101 213 774 14 

1976 « « » i • • • 670 400 620 303 42 

1979 » « • • « t « 632 485 238 065 16 

1980 635 B77 330 670 22 

FONTEt FIBGE, DEE 

(l) Indxce-fbase = 1969 
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TABELA 5 - EU'OLUÇAO DA AREA COLHIDA E QUANTIDADE PRO-

DUZIDA DE FEI3AO, NO PARANÁ - 1969-1980 

ANO AREA COLHIDA PRODUÇÃO INDICE (l) 
(ha) (t) (produção; 

1969 « o a * o • « 675 771 469 501 100 

1970 790 139 729 694 155 

1971 o • • • • © • 826 313 757 274 161 

1972 o • • • • • • 845 933 817 672 174 

1973 719 279 472 079 101 

1974 » • • • • a t 835 000 562 085 120 

1975 9 • • • « e o 768 200 607 947 129 

1976 » e • e • • • 822 320 587 805 125 

1977 809 640 576 885 123 

1978 744 003 507 017 108 

1979 0 » « Q • • fr 746 540 503 488 107 

1980 815 088 462 250 98 

FONTE: FIBGE, DEE 
0 

(1) índice—base = 1969 
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TASELA 6 - EVOLUÇÃO DA AREA COLHIDA E QUANTIDADE PRO-

DUZIDA DE MANDIOCA, NO PARANA - 1969-1980 

ANO AREA COLHIDA PRODUÇÃO INDICE (1) 
(ha) (t) (produção) 

1969 84 472 1 851 235 100 

1970 • 0 e o ft- » & 88 243 2 118 782 114 

1971 • • O 0 • • * 93 653 2 311 908 125 

1972 79 961 1 929 627 104 

1973 e • • • 9 * • 91 608 1 884 392 102 

1974 85 500 1 818 500 98 

1975 « • • • s a » 99 530 1 953 470 106 

1976 71 000 1 292 200 70 

1977 63 500 1 121 900 61 

1978 52 905 924 812 50 

1979 o • » » » • • 42 420 801 241 43 

1980 45 982 907 310 49 

FONTE: FIBGE, DEE 

(l) índice-»base - 1969 
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T A B E L A 7 - EVOLUÇÃO OA AREA COLHIDA E Q U A N T I D A D E PRO-

DUZIDA DE M I L H O , NO PARANA - 1969-1980 

ANO ÁREA COLHIDA PRODUÇÃO ÍNDICE (1) 
(ha) (t) (produção) 

1 9 6 9 ....... 1 552 341 2 711 9 7 1 100 

1970 1 883 309 3 559 364 131 

1 9 7 1 2 0 0 5 064 3. 6 5 5 086 135 

1 9 7 2 1 994 620 3 829 5 4 1 141 

1973 1 637 231 3 082 524 114 

1 9 7 4 2 1 1 0 000 3 553 000 131 

1975 1 9 2 3 000 3 813 309 1 4 1 

1 9 7 6 2 185 000 4 822 900 178 

1 9 7 7 2 153 872 4 630 825 171 

1978 1 898 525 2 437 123 9 0 

1 9 7 9 2 118 700 4 169 518 154 

1980 2 156 580 5 466 967 202 

FONTE: F I B C E , DEE 

(l) Indice-base =s 1969 
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TABELA 6 - EVOLUÇÃO DA AREA COLHIDA E QUANTIDADE PRO-

DUZIDA DE SODA, NO PARANÁ - 1969-1980 

ANO AREA COLHIDA PRODUÇÃO INDICE (ij 
(ha) (t) (produção) 

1969 & O • 0 fr fr fr 172 401 213 584 100 

1970 • « o e • » » 304 211 368 006 172 

1971 357 701 461 746 216 

1972 o p • • e • • 452 692 638 158 299 

1973 o • • o • • • 817 815 1 321 418 621 

1974 1 340" 000 2 588 880 1 212 

1975 I 600 000 3 420 000 1 601 

1976 o • • • fr o e 2 083 300 4 500 000 2 107 

1977 2 200 000 4 700 000 2 201 

1978 2 348 541 3 150 103 I 475 

1979 2 340 460 4 000 000 1 873 

19'SO o • • • • • • 2 410 800 5 400 192 2 528 

FONTE: FI BGH, DEE 

(l) Indicre-base = 1969 
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TABELA 9 - EVOLUÇÃO DA AREA COLHIDA E GUANTIDADE PRO-

DUZ IDA DE TRIGO, NCT PARANA - 1969-1980 

ANO AREA COLHIDA PRODUÇÃO INDICE (lî 
(ha) ( t ) (produção) 

1969 • e • • » » 234 122 527 435 100 

1970 » • • • tr • 287 598 283 308 54 

1971 • • o o • o 342 442 334 657 63 

1972 o o • • • e 397 332 256 567 49 

1973 341 015 384 713 73 

1974 o • • • • • 660 000 914 760 173 

1975 • • » « • • 800 000 443 600 84 

1976 1 248 000 1 660 640 315 

1977 & O Û • • • 1 398 226 1 257 000 238 

1978 o « • • 9 « 1 345 093 1 050 000 199 

1979 0 « 0 • • 0 1 476 476 1 621 416 307 

1980 o • • • O O 1 440 006 1 350 006 256 

FONTE: FIBGE, DEE 

( l ) Indlce-base = 1969 
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TABELA 10 - NOTIER0 E VALOR DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS 

DO CREDITO RURAL CONCEDIDO A PRODUTORES E COO-

PERATIVAS, NO PARANA - 1969-1980 

NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS 
(Cr« 1 000) 

ANO __ _ 
S 

Númexa das Preços Preços cons- Indice(2) 
contratas correntes tantes (l) 

1969 187 125 734 071 734 071 100 

1970 190 258 1 305 847 1 088 206 148 

1971 183 976 1 700 889 1 178 006 160 

1972 192 790 2 931 881 1 731 206 236 

1973 239 583 4 930 508 2 533 915 345 

1974 237 308 8 148 156 3 254 224 443 

1975 267 558 15 446 162 4 824 008 657 

1976 278 551 22 160 701 4 900 012 667 

1977 262 719 28 919 671 4 482 549 611 

1978 270 791 36 653 492 4 096 100 558 

1979 354 799 72 068 766 5 232 159 713 

1980 377 900'. 133 638 101 4 845 358 660 

FONTEÎ BACEN 

(1) A preços de 1969 - Deflator s IGP-DI - FGV-RJ 
s 

(2) Indice-base s 1969 
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TABELA II - NU PÍER C E VALOR DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS 

DO CREDITO RURAL CONCEDIDO A PRODUTORES E COO-

PERATIVAS, NO PARANÁ - 1969-1980 

ATIVIDADE: AGRICOLA 

NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS 
(CrS 1 000) 

ANO 

Número dos Preços Preços cons- Indice(2) 
contratos correntes tantes (l) 

1969 162 755 632 031 632 031 100 

1970 168 642 1 160 740 967 283 153 

1971 164 128 1 505 682 1 042 809 165 

1972 172 585 2 620 712 1 547 468 245 

1973 218 702 4 308 934 2 260 725 358 

1974 214 827 7 422 128 2 964 261 469 

1975 234 175 13 812 589 4 313 825 682 

1976 244 773 19 608 608 4 335 712 686 

1977 230 929 26 205 589 4 061 866 643 

1978 230 368 31 652 307 3 537 208 560 

1979 294 608 62 205 589 4 516 097 714 

1980 326 319 120 227 679 4 359 132 690 

FONTE: BACEN 

(1) A preços de 1969 - Deflator = IGP-DI - FGV-R3 

(2) índice-base = 1969 
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TABELA 12 - NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS 

DO CREDITO RURAL CONCEDIDOS A PRODUTORES E COO-

PERATIVAS, NO PARANA - 1969-1980 

ATIVIDADE: PECUARIA 

NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS 
(Cr$ 1 000) 

ANO • , — 
# 

Número dos Preços Preços cons, Indice(2) 
contratos correntes tantes (l) 

1969 24 370 102 040 102 040 100 

1970 21 611 144 849 120 707 118 

1971 19 767 189 551 131 280 129 

1972 20 191 310 854 183 552 180 

1973 20 837 527 827 271 264 266 

1974 22 481 726 028 289 962 284 

1975 33 383 1 633 573 510 163 500 

1976 33 778 2 552 093 564 300 553 

1977 31 790 2 714 082 420 683 412 

1978 40 423 5 001 185 558 892 548 

1979 60 191 9 824 652 713 265 699 

1980 51 581 13 410 422 486 226 476 

FONTE: BACEN 

(1) A preços de 1969 - Deflator = IGP-DI - FGV-R3 

(2) Indlice-base = 1969 
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TABELA 13 - NOTER O E VALOR DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS 

DO CREDITO RURAL CONCEDIDO A PRODUTORES E COO-

PERATIVAS, NO PARANA - 1969-1980 

FINALIDADE: CUSTEIO 

NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS 
(CrS 1 000) 

A NO • 

Número dos Preços Preços cons Indíce(2) 
contratos correntes tantes (l)~~ 

1969 149 339 428 678 428 678 100 

1970 140 259 765 155 637 629 149 

1971 135 673 883 908 612 179 143 

1972 131 776 1 295 825 765 154 178 

1973 164 040 2 277 141 1 170 281 273 

1974 154 662 3 910 125 1 561 632 364 

1975 170 788 6 318 649 1 973 384 460 

1976 183 665 9 812 001 2 169 558. 506 

1977 172 712 14 149 745 2 193 210 512 

1978 191 592 20 211 356 2 258 659 527 

1979 240 543 41 280 604 2 996 958 699 

1980 289 077 80 365 506 2 913 B37 680 

FONTE; BACEN 

(1) A preços de 1969 - Deflator = IGP-DI - FGV-R3 

(2) Indice-base = 1969 
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TABELA 14 - NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS 

DO CREDITO RURAL CONCEDIDO A PRODUTORES E COO-

PERATIVAS, NO PARANA - 1969-1980 

FINALIDADE = INVESTIMENTOS 

NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS 
(Crf 1 000) 

ANO ; — 
r 

Número ctes Preços Preços cens Indlce(2) 
contratos correntes tantes (l)~* 

1969 17 179 113 869 113 869 100 

1970 22 072 212 198 176 832 155 

1971 25 299 385 400 266 921 234 

1972 38 012 921 980 544 407 478 

1973 52 56.8 1 322 152 679 488 597 

1974 47 960 2 058 496 822 125 722 

1975 60 191 4 450 590 1 389 969 I 221 

1976 58 834 5 299 417 1 171 768 I 029 

1977 49 238 5 113 787 792 637 696 

1978 46 161 5 657 154 632 198 555 

1979 65 559 10 679 709 775 342 681 

1980 50 998 11 664 631 422 928 371 

FONTE: BACEN 

(1) A preços de 1969 - Deflator s IGP-DI - FGV-RD 
r 

(2) índice—base = 1969 
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TABELA 15 - NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS 
» 

DO CREDITO RURAL CONCEDIDO A PRODUTORES E COO-

PERATIVAS, NO PARANÁ - 1969-1980 

FINALIDADE: COMERCIALIZAÇÃO 

NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS 
(Cr$ 1 000) 

» 

Número dos Preços Preços cons- Indice(2) 
contratos correntes tantes (l) 

1969 20 607 191 524 191 524 100 

1970 27 922 328 236 273 530 143 

1971 22 923 425 925 294 988 154 

1972 22 988 713 761 421 459 220 

1973 22 931 1 327 468 682 219 356 

1974 34 686 2 179 535 870 466 454 

1975: 36 579 4 676 923 1 460 685 763 

1976 36 052 7 049 283 1 558 666 814 

1977 40 769 9 656 139 1 496 701 781 

1970 33 038 10 784 982 1 205 243 629 

1979 48 697 20 108 373 I 459 858 762 

1980 37 625 41 607 964 1 508 593 788 

FONTE: BREEN 

(1) A preços de 1969 - Deflator = ICP-DI - FGV-RD 

(2) IndÜce-base s 1969 
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TABELA 16 - NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS 

DO CREDITO RURAL CONCEDIDO A PRODUTORES E COO-

PERATIVAS, NO PARANÁ - 1969-1980 

ATIVIDADE: AGRICOLA FINALIDADE: CUSTEIO 

NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS 
(Cr% 1 ODO) 

ANO 
* 

Número dos Preços Preços cons- Indice(2) 
contratos correntes tantes (l) 

1969 135 836: 398 168 398 168 100 

1970 132 209 721 413 601 177 151 

1971 129 312 834 900 578 237 145 

1972 126 624 1 223 326 722 345 181 

1973 158 514 2 166 023 1 113 175 280 

1974 147 460 3 738 184 1 492 962 375 

1975 156 338 5 638 403 1 760 936 442 

1976 171 215 9 243 855 2 043 934 513 

1977 161 578 13 334 814 2 066 896 519 

1978 177 312 18 698 722 2 089 619 525 

1979 223 639 38 698 942 2 809 525 706 

1980 268 616 76 395 996 2 769 913 696 

FONTE: BfiCEN 

(1) A preços de 1969 - Deflator = IGP-DI - FGV-R3 

(2) índice—base = 1969 
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TABELA 17 - NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS 

DO CREDITO RURAL CONCEDIDO A PRODUTORES E COO-

PERATIVAS, NO PARANA - 1969-1980 

ATIVIDADE: AGRICOLA FINALIDADES COMERCIALIZAÇÃO 

NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS 
(CrS 1 000) 

ANO — — 

Número dos Preços Preços cons- Indlce(2) 
contratos correntes tantes (l) 

1969 17 660 174 126 174 126 100 

1970 23 639 304 194 253 495 146 

1971 17 768 389 574 269 812 155 

1972 16 720 652 014 384 999 221 

1973 17 638 1 204 066 618 802 355 

1974 28 861 2 023 625 808 278 464 

1975 27 168 4 371 657 1 365 317 784 

1976 24 722 6 308 227 1 394 829 801 

1977 28 207 0 568 174 1 328 067 763 

1978 18 098 9 087 261 1 015 519 583 

1979 23 569 16 908 347 1 227 538 705 

1980 22 412 35 988 102 1 304 S32 749 

t- UNTE: BACEN 

(1) A preços de 1969 - Deflator = IGP-DI - FGV-RJ 

(2) Indice-base s 1969 
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TABELA I B - NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS 
s 

DO CREDITO RURAL CONCEDIDO A PRODUTORES E COO-

PERATIVAS, NO PARANA - 1969-1980 

ATIVIDADE: ACHICOLA FINALIDADE: INVESTIMENTO 

NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS 
(CrS 1 000) 

ANO : — — 
f 

Números dos Preços Preços cons- Indice(2) 
contratos correntes tantes (l) 

1969 259 59 737 59 737 100 

1970 12 794 135 133 112 611 188 

1971 17 048 281 208 194 760 326 

1972 29 241 745 372 440 124 736 

1973 42 550 1 028 843 528 749 885 

1974 38 506 1 660 119 663 021 1 110 

1975 50 669 3 802 529 1 187 572 I 988 

1976 48 836 4 056 526 896 949 1 501 

1977 41 144 4 302 601 666 903 1 116 

1978 34 958 3 866 324 432 069 723 

1979 47 400 6 650 925 482 854 808 

1980 35 291 7 843 581 284 387 476 

FONTE: BACEN 

(1) A preços de 1969 - Delator = IGP-DI - FGV-R3 

(2) Indi ce-base = 1969 
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TABELA 19 - NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS 

DO CREDITO RURAL CONCEDIDO A PRODUTORES E COO-

PERATIVAS, NO PARANA - 1969-1980 

ATIVIDADE: PECUARIA FINALIDADE: CUSTEIO 

NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS 
(Cr$ 1 000) 

ANO 
* 

Número dos Preços Preços cons- Indice(2) 
contratos correntes tantes (l) 

1969 13 503 30 510 30 510 100 

1970 8 050 43 742 36 452 119 

1971 6 361 49 008 33 942 III 

1972 5 152 72 499 42 809 140 

1973 5 526 III 118 57 106 187 

1974 7 202 171 941 68 670 225 

1975 14 450 680 246 212 448 696 

1976 12 450 568 146 125 624 412 

1977 11 134 814 931 126 314 414 

1978 14 280 1 512 634 169 040 554 

1979 16 904 2 595 842 188 457 618 

1980 20 461 3 969 510 143 924 472 

FOKTE: BACEN 

(1) A preços de 1969 - Deflator = IGP-DI - FGV-R3 

(2) In dice-Era se = 1969 
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TABELA 20 - NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS DE FI NANCIAMENTOS 

DO CREDITO RURAL CONCEDIDO A PRODUTORES E COO-

PERATIVAS, NO PARANA - 1969-1980 

ATIVIDADE: PECUARIA FINALIDADE: INVESTIMENTOS 

NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS 
(Cri 1 000) 

ANO —— 
* 

Número dos Preços Preços cons- Indice(2) 
contratos correntes tantes (l) 

1969 7 920 54 132 54 132 100 

1970 9 278 77 065 64 221 119 

1971 8 251 104 192 72 162 133 

1972 8 771 
y 

176 608 104 283 193 

1973 10 018 293 309 150 739 278 

1974 9 454 398 377 159 104 294 

1975 9 522 648 061 202 397 374 

1976 9 998 1 242 891 274 819 508 

1977 8 094 811 186 125 734 232 

1978 11 203 1 790 830 200 129 370 

1979 18 159 4 028 784 292 488 540 

1980 15 707 3 821 050 138 541 256 

FONTE: BA C O 

(1) A preços de 1969 - Deflator * ICTP-DI - FGV-R3. 

(2) Ind£ce>-base s 1969 
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TABELA 21 - NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS 

DO CREDITO RURAL CONCEDIDOS A PRODUTORES E COO-

PERA TI VAS, NO PARANA - 1969-1980 

ATIVIDADE: PECUARIA FINALIDADE: COttERCIALIZAÇAO 

NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS 
(Cr$ 1 000) 

ANO — — —— 

Número dos Preços Preços cons- Indice(2) 
contratos correntes tantes (l) 

1969 2 947 17 398 17 398 100 

1970 4 283 24 042 20 035 115 

1971 5 155 36 351 25 176 145 

1972 6 268 61 747 36 460 210 

1973 5 293 123 400 63 418 364 

1974 5 825 155 710 62 188 357 

1975 9 411 305 266 95 338 548 

1976 11 330 741 056 163 857 942 

1977 12 562 1 087 965 168 635 969 

1978 14 940 1 697 721 189 724 1 090 

1979 25 128 3 200 026 232 320 1 335 

1980 15 413 5 619 862 203 761 1 171 

FONTE: BACEN 

(1) A preços de 1969 - Deflator = ICP-DI - FSV-RJ 
» 

(2) Indice-base = 1969 
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TABELA 22 - NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS 
# 

DO CREDITO RURAL CONCEDIDOS A PRODUTORES E COO-

PERATIVAS, NO PARANA - 1969-1980 

ATIVIDADE: AGRICOLA - ALGODAO 

FINALIDADE: CUSTEIO 

NUMERI! E VALOR DOS CONTRATOS 
(Cr$ I 000) 

A NO — — 
* 

Número dos Preços Preços eons- índice(2) 
contratos correntes tantes (i) 

1969 34 156 108 119 108 119 100 

1970 24 298 102 195 85 162 79 

1971 14 685 91 477 63 355 59 

1972 12 128 109 697 64 773 60 

1973 11 250 160 176 82 319 76 

1974 15 348 361 044 144 194 133 

1975 9 478 269 551 B4 184 78 

1976 14 531 703 023 155 447 144 

1977 12 576 982 775 152 330 141 

1978 16 065 1 223 982 136 782 126 

1979 21 453 3 064 917 222 511 206 

1980 24 331 6 001 109 217 584 201 

FONTE: BACEN 

(1) A preços de 1969 - Deflator = IGP-DI - FGV-R3 

(2) índice—base = 1969 
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TABELA 23 - NUMERO E VALOR D05 CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS 
r 

DO CREDITO RURAL CONCEDIDOS A PRODUTORES E COO-

PERATIVAS, NO PARANÁ - 1969-1980 

ATIVIDADE: AGRICOLA - ARROZ 

FINALIDADE: CUSTEIO 

NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS 
(CrS 1 000) 

ANO : : : 

Número dos Preços .. , Preços cons- Indice(2) 
contratos correntes tantes (l) 

1969 6 441 17 289 17 289 100 

1970 4 469 16 384 13 653 79 

1971 3 053 18 317 12 686 73 

1972 3 282 32 954 19 600 113 

1973 2 893 52 672 27 069 157 

1974 3 465 156 776 62 613 362 

1975 7 820 335 637 104 823 606 

1976 3 si a 309 991 68 543 396 

1977 2 971 267 623 41 482 240 

1978 2 542 355 551 39 733 230 

1979 2 146 564 978 41 017 237 

1980 2 669 1 035 288 37 537 217 

FONTE: BACEN 

(1) A preços de 1969 - Deflator = IGP-DI - FGV-RCJ 

(2) Indice-base = 1969 
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TABELA 10 - NOTIER0 E VALOR DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS 

DO CREDITO RURAL CONCEDIDO A PRODUTORES E COO-

PERATIVAS, NO PARANA - 1969-1980 

ATIVIDADE: AGRICOLA - FEI3A0 

FINALIDADE: CUSTEIO 

NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS 
(Crf I 000) 

ANO — 

Número dos Preços Preços cons- Indice(2) 
contratos correntes tantes (l) 

1969 5 140 8 595 8 595 100 

1970 6 314 16 620 13 850 161 

1971 3 619 12 288 8 510 99 

1972 2 805 12 298 7 262 84 

1973 6 531 52 655 27 061 315 

1974 3 423 34 053 13 600 158 

1975 2 072 27 660 8 639 100 

1976 3 420 56 246 12 437 145 

1977 9 120 252 691 39 167 456 

1978 5 941 304 271 34 003 396 

1979 7 148 555 791 40 350 469 

Î980 34 054 2 658 174 96 378 1 121 

FONTE:: BACEN 

(1) A preços d© 1969 - Deflator = IGP-DI - FGV-R3 

(2) Indî ce-base s 1969 
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TABELA 10 - NOTIER0 E VALOR DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS 

DO CREDITO RURAL CONCEDIDO A PRODUTORES E COO-

PERATIVAS, NO PARANA - 1969-1980 

ATIVIDADE: AGRICOLA - CAFE 

FINALIDADE: CUSTEIO 

0 

NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS 
(Cr& 1 000) 

ANO 

Número dös Preçcrs Preços cons- Indîce(2) 
contratos correntes tantes (l) 

1969 36 422 126 145 126 145 100 

1970 34 4SI 339 474 282 895 224 

1971 53 673 360 496 249 673 198 

1972 57 439 528 713 312 192 247 

1973 67 580 740 881 380 758 302 

1974 61 639 IL 117 542 446 326 354 

1975 35 177 770 589 240 663 191 

1976 30 086 1 221 864 270 170 214 

1977 32 920 1 894 645 293 670 233 

1978 18 320 1 165 738 130 273 103 

1979 49 060 6 329 880 459 546 364 

1980 4ü 823 12 549 113 454 997 361 

FONTE: BACEN 

(1) A preços de 1969 - Deflator = IGP-DI - FGV-RJ 

(2) Indice-base s 1969 
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TABELA 10 - NOTIER0 E VALOR DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS 

DO CREDITO RURAL CONCEDIDO A PRODUTORES E COO-

PERATIVAS, NO PARANA - 1969-1980 

ATIVIDADE: ACHICOLA - MANDIOCA 

FINALIDADE: CUSTEIO 

NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS 
(Cr$ 1 000) 

ANO — — 

Número dos Preços Preços cons- Indice(2) 
contratos correntes tantes (l) 

1969 289 446 446 100 

1970 174 539 449 101 

1971 241 969 671 150 

1972 504 2 923 1 726 387 

1973 324 2 854 1 467 329 

1974 284 3 095 I 236 277 

1975 351 5 160 I 612 361 

1976 827 21 610 4 778 1 071 

1977 799 30 212 4 6B3 1 050 

1978 257 10 448 1 168 262 

1979 735 70 806 5 140 1 152 

1980 2 421 219 628 7 963 1 785 

FONTE: BACEN 

(1) A preços de 1969 - Deflator = IGP-DI - FGV-RJ 

(2) Indicé-base = 1969 
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TABELA 10 - NOTIER0 E VALOR DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS 

DO CREDITO RURAL CONCEDIDO A PRODUTORES E COO-

PERATIVAS, NO PARANA - 1969-1980 

ATIVIDADE: AGRICOLA - MILHO 

FINALIDADE: CUSTEIO 

NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS 
(Cri 1 000) 

HNO 

Número dos 
contratos 

Preços 
correntes 

Preços 
tantes 

cons-
(D 

0 
índice(2) 

1969 25 750 51 625 51 625 100 

1970 30 420 79 805 66 504 129 

1971 24 867 83 445 57 793 112 

1972 21 636 90 812 53 622 104 

1973 25 073 192 419 98 889 192 

1974 24 134 26.8 329 107 166 208 

1975 30 796 495 045 154 608 299 

1976 32 373 728 279 161 032 312 

1977 25 288 680 769 105 519 204 

1978 34 995 1 329 820 148 610 288 

1979 45 454 2 828 994 205 384 398 

1980 66 020 8 072 495 292 687 567 

FONTE: BACEN 

(1) A preços de 1969 - Deflator = ICTP-DI - FGV-RJ 

(2) índice—frase = 1969 
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TABELA 10 - NOTIER0 E VALOR DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS 

DO CREDITO RURAL CONCEDIDO A PRODUTORES E COO-

PERATIVAS, NO PARANA - 1969-1980 

ATIVIDADE: AGRICOLA - SOJA 

FINALIDADE: CUSTEIO 

NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS 
(Cr$ 1 000) 

ANO 

Númercr dos Preços Preços cons- Indice(2) 
contratos correntes tantes (l) 

1969 6 605 18 037 18 037 100 

1970 8 769 39 358 32 798 182 

1971 12 558 102 050 70 678 392 

1972 15 850 191 822 113 266 628 

1973 33 568 554 716 285 083 1 581 

1974 26 007 1 Oil 645 404 032 2 240 

1975 35 439 1 953 075 609 967 3 381 

1976 37 621 3 183 913 704 003 3 903 

1977 37 424 4 611 553 714 791 3 963 

1978 41 799 6 053 100 676 445 3 750 

1979 44 976 II 995 625 870 872 4 828 

1980 44 873 20 336 599 737 350 4 088 

FONTE: BACEN 

(1) A preços d:a 1969 - Deflator = IGP-DI - FGV-RJ 

(2) Indice-base = 1969 
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TABELA 10 - NOTIER0 E VALOR DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS 

DO CREDITO RURAL CONCEDIDO A PRODUTORES E COO-

PERATIVAS, NO PARANA - 1969-1980 

ATIVIDADE? AGRICOLA - TRICO 

FINALIDADE: CUSTEIO 

NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS 
(Cr$ 1 000) 

ANO — — 
» 

Número dos Preços Preços cons- Indice(2) 
contratos correntes tantes (l) 

1969 6 153 21 297 21 297 100 

1970 7 002 38 300 31 917 150 

1971 4; 421 43 799 30 334 142 

1972 4 621 96 629 57 057 268 

1973 3 443 106 044 54 499 256 

1974 7 250 493 535 197 108 925 

1975 18 284 1 232 667 384 976 I SOB 

1976 29 042 2 27ü 601 502 058 2 357 

1977 18 757 3 036 796 470 703 2 210 

1978 24 881 5 146 561 575 138 2 701 

1979 24 616 7 779 470 564 786 2 652 

1980 27 726 14 928 717 541 275 2 542 

FONTE: BACEN 

(1) A preços de 1969 - Deflator = ISP-DI - FEV-R3 

(2) Indice-base = 1969 
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TABELA 30 - NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS 

DO CREDITO RURAL CONCEDIDOS A PRODUTORES E COO-
s 

PERATIVAS, NO PARANA - 1974-1900 

ATIVIDADE: AGRICOLA - SEMENTES E MUDAS MELHORA-

DAS FINALIDADE: CUSTEIO 

NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS 
(Cr$ 1 000) 

ANO » 
Número dos Preços Preços cons- Indice(2) 
contratos correntes tantes (l) 

1974 74 3 730 I 490 100 

1975 232 9 367 2 925 196 

1976 347 50 014 11 059 742 

1977 36 14 092 2 184 147 

1978 104 48 374 5 406 363 

1979 151 41 286 2 997 201 

1980 142 206 840 7 499 503 

FONTEÍ: BACEN 

(1) A preços de 1969 - Deflator = IGP-DI - FGV-RJ 

(2) Indice-base = 1974 
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TABELA 31 - NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS 
S 

DO CREDITO RURAL CONCEDIDOS A PRODUTORES E COO-

PERATIVAS, NO PARANA - 1974-1980 

ATIVIDADE: AGRICOLA - CAFE 

FINALIDADE: INVESTIMENTO 

NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS 
(CrS 1 000) 

ANO 

Número dos Preços Preços cons- Indice(2) 
contratos correntes tantes (l) 

1974 1 608 108 162 43 198 ICO 

1975 6 523 486 045 151 797 351 

1976 7 410 628 250 138 914 322 

1977 4 943 789 218 122 329 283 

1978 2 578 599 341 66 977 155 

1979 2 177 137 960 100 158 232 

I9B0 279 44 715 I 621 4 

FONTE: BÄCEN 

(1) A preços de 1969 - Deflator = IGP-DI - FGTV-RJ 

(2) Indice-base s 1974 
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TABELA 32 - NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS 

DO CREDITO RURAL CONCEDIDOS A PRODUTORES E COO-
S 

PER ATI VAS, NO PARANA - 1974-1980 

ATIVIDADE:; AGRICOLA - TRATORES 

FINALIDADE: INVESTIMENTOS 

NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS 
(Crí 1 000) 

ANO — — — 
* 

Números dos Preços Preços cons- Indíce(2) 
contratos correntes tantes (l) 

1974 6 809 366 201 146 254 100 

1975 9 719 839 771 262 270 179 

1976 9 099 1 033 476 228 515 156 

1977 8 512 I' 144 469 177 393 121 

1978 5 122 836 255 93 453 64 

1979 7 622 1. 792 994 130 170 89 

1980 5 543 1 808 758 65 581 45 

FONTE: BACEN 

(1) A preços de: 1969 - Deflator = IGP-DI - FGV-RJ 

(2) Indicej-base s 1974 
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TABELA 33 - NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS 
* 

DO CREDITO RURAL CONCEDIDOS A PRODUTORES E COO-

PERATIVAS, NO PARANA - 1974-1980 

ATIVIDADE: AGRICOLA - M A Q U I N A S £ IMPLEMENTOS 

PARA ADAPTAÇÃO E PREPARA ÇA O DO SOLO 

FINALIDADE: INVESTIMENTO 

1 I T I ' ' 1 III' IIIIII I I II II. 11 11' I I I IL III I I * _ I . 1 I. I I. L I _ 

* 

NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS 
(CrS 1 000) 

ANO 

Número dos 
contratos 

Preços 
co rrentes 

Preços 
tantes 

cons-
( D 

* 

Indice(2) 

1974 I 763 100 186 100 186 100 

1975 3 199 215 802 67 397 6 7 

1976 2 972 228 046 50 424 50 

1977 2 560 263 586 40 856 41 

1978 1 864 156 637 17 504 17 

1979 2 553 324 943 23 591 24 

1980 2 045 352 322 12 774 13 

FONTE: BACEN 

(1) A preços de 1969: - Deflator = IGP-DI - FGV-R3 

(2) Indice-base » 1974 
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TABELA 34 - NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS 
# 

DO CREDITO RURAL CONCEDIDOS A PRODUTORES, NO 

PARANÁ - 1974-1980 

ATIVIDADE: AGRICOLA - MAQUINAS E IMPLEMENTOS 

FINALIDADE: INVESTIMENTOS 

NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS 
(Cr§ 1 000) 

A NO 

Número dos Preços Preços cons- Indice(2) 
contratos correntes tantes (l) 

1974 13 630 490 782 196 009 100 

1975 11 908 862 868 269 483 137 

1976 11 310 979 018 216 473 110 

1977 10 542 982 063 152 220 78 

1978 7 321 669 650 74 835 38 

1979 11 249 1 745 403 126 715 65 

1980 7 718 1 709 574 61 984 32 

FONTE: BACEN 

(1) A preços de 1969 - Deflator = IGP-DI - FGV-R3 

(2) Indice-base = 1974 
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0 

TABELA 35 - NU MERO E VALOR DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS 

DO CREDITO RURAL CONCEDIDOS A PRODUTORES E COO-

PERA TI VAS, NO PARANA - 1974-1980 

ATIVIDADE: AGRICOLA - MAQUINAS E IMPLEMENTOS 

PARA CULTIVAÇAO E CORREÇÃO DO SOLO 

FINALIDADE: INVESTIMENTO 

NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS 
(Cr$ 1 000) 

ANO 

Número dbs Preços Preços cons- Indice(2) 
contratos correntes tantes (l) 

1974 1 357 50 295 20 087 100 

1975 1 920 105 275 32 879 164 

1976 I 647 99 600 22 023 110 

1977 I 956 150 015 23 252 116 

1978 I 511 116 130 12 978 65 

1979 2 323 221 150 16 055 80 

1980 1 535 230 539 8 359 42 

FONTE: BACEN 

(1) A preços de 1969 - Deflator = IGP-DI - FGV-R3 

(2) Indice-base = 1974 
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TABELA 36 - NUMERO E VALOR D05 CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS 

DO CREDITO RURAL CONCEDIDOS A PRODUTORES E COO-

PERATIVAS, NO PARANA - 1974-1980 

ATIVIDADE? AGRICOLA - MAQUINAS E IMPLEMENTOS 

PARA COMBATE A PRAGAS E DOENÇAS 

FINALIDA DE: INVESTIMENTOS 

NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS 
(Cri 1 000) 

ANO — 
* 

Número dos Preços Preços cons- Indice(2) 
contratos correntes tantes (l) 

1974 6 065 43 662 17 438 100 

1975 2 278 34 466 10 764 62 

1976 2 279 46 606 10 305 59 

1977 2 935 82 206 12 742 73 

1978 2 lae 73 648 8 230 47 

1979 3 091 163 315 11 857 68 

I960 1 875 148 344 5 378 31 

FONTE: BACEN 

(1) A preços de 1969 - Deflator = IGP-DI - FGV-R3 
* 

(2) Indice-base = 1974 
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TABELA. 37 - NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS 

DO CREDITO RURAL CONCEDIDOS A PRODUTORES E COO-
* 

PERATTVAS, NO PARANA - 1974-1980 

ATIVIDADE: ACHICOLA - MAQUINAS E IMPLEMENTOS 

PARA COLHEITA E TRANSPORTE 

FINALIDADE: INVESTIMENTO 

NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS 
(Cr§ 1 000) 

H [MU 

Número dos 
contratos 

Preços 
correntes 

Preços 
tantes 

cons-
( D 

índice(2) 

1974 4 445 296 639 118 472 100 

1975 4 511 507 325 158 443 134 

1976 4 412 604 766 133 721 113 

1977 3 091 486 255 75 370 64 

1978 1 760 323 235 36 122 30 

1979 3 282 I 035 995 75 213 63 

I960 2 263 978 369 35 473 30 

FONTE: BACEN 

(1) A preços de 1969 - Deflator = IGP-DI - FEV-RJ 
r 

(2) Indice—base = 1974 
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TABELA 38 - NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS 

DO CREDITO RURAL CONCEDIDOS A PRODUTORES, NO 
* 

PARAm ~ 1974-1980 

ATIVIDADE: AGRICOLA - VEÍCULOS AUTO-MOTORES 

TERRESTRES FINALIDADE: INVESTIMENTOS 

ANO 

NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS 
(CrS 1 000) 

Námaro dos Preços Preços cons- Indxce(2) 
contratos correntes tantes (l) 

1974 I 326 60 537 24 177 100 

1975 I 639 129 789 40 534 168 

1976 I 456 210 562 46 558 193 

1977 1 235 209 577 32 484 134 

1978 903 174 235 19 471 80 

1979 1 912 520 356 37 778 156 

1980 1 432 462 437 16 767 69 

FONTE: BACEN 

(1) A preços de 1969 - Deflator = IGP-DI - FGV-R3 

(2) Indice-base » 1974 
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TABELA 39 - NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS 

DO CREDITO RURAL CONCEDIDOS A PRODUTORES E COO-

PERATIVAS, NO PARANA - 1974-1980 

ATIVIDADE: AGRICOLA - PROTEÇÃO DO SOLO 

FINALIDADE: INVESTIMENTOS 

NÚMERO E VALOR DOS CONTRATOS 
(Cr$ 1 000) 

ANO • 

Número dbs Preços Preços cons- Ind'îce(2) 
contratos correntes tantes (1) 

1974 46 7 466 7 466 100 

1975 I 6S0 70 162 21 912 293 

1976 2 750 119 945 26 521 355 

1977 685 48 599 7 533 101 

1978 598 41 94tr 4 607 63 

1979 456 37 418 2 716 36 

198IT 335 42 921 1 556 21 

FONTE: BACEN 

(1) A preços de 1969 - Deflator = IGP-DI - FCV-R3 

(2) Indice-bese ~ 1974 
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TABELA 40 - NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS 

DO CREDITO RURAL CONCEDIDOS A PRODUTORES E COO-

PERATIVAS , NO PARANA - 1974-1980 

ATIVIDADE: ACHICOLA. - ALGODAO 

FINALIDADE: COMERCIALIZAÇÃO 

NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS 
(CrS I 000) 

ANO — 
* * 

Numero dos Preços Preços cons- Indlce(2) 
contratos correntes tantes (l) 

1974 6 443 392 951 156 937 100 

1975 2 817 507 946 158 637 101 

1976 2 618 645 839 142 803 100 

1977 3 828 I 472 617 228 256 145 

1978 1 976 I 425 310 159 281 101 

1979 4 126 3 039 898 220 695 141 

1980 4 671 5 346 568 193 852 123 

FONTE: BACEN 

(1) A preços de: 1969 - Deflator = IGP-DI - FGV-R3 
* 

(2) Indice-base = 1974 
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TABELA 41 - NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS 

Dü CREDITO RURAL CONCEDIDOS A PRODUTORES E COO-

PERATIVAS, NO PARANA - 1974-1980 

ATIVIDADE: AGRICOLA - ARROZ. 

FINALIDADE: COMERCIALIZAÇAO 

NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS 
(Cr$ 1 000) 

ANO : 
0 

Número dos Preços Preços cons- Indice(2) 
contratos correntes tentes (l) 

1974 ;: 478 71 026 28 366 100 

1975 755 93 147 29 091 103 

1976 I 867 326 402 72 189 254 

1977 I 259 353 230" 54 751 193 

1978 168 59 575 6 658 23 

1979 201 129 36(T 9 391 3 Z 

1980 268 285 282 10 344 36 

FONTE: BACEN 

(1) A preços de 1969 - Deflator » IGP-DI - FEV-R3 
» 

(2) Indice>-base s 1974 
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TABELA: 42 - NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS 

DO CREDITO RURAL CONCEDIDOS A PRODUTORES E COO-

PERATIVAS, NO PARANA - 1974-1980 

ATIVIDADE: AGRICOLA - MILHO 

FINALIDADE: COMERCIALIZAÇAO 

NUMERO E VALOR. DOS CONTRATOS 
(CrS 1 000) 

ft.No — 
* 

Numera dos Preços Preços cons- Indice(2) 
contratos correntes tantes (1) 

1974 2 216 101 620 40 585 100 

1975 2 276 175 422 54 786 135 

1976 2 690 451 325 99 794 246 

1977 2 862 509 156 78 919 194 

1978 899 299 246 33. 441 82 

1979 2 506 1 033 664 75 043 185 

I9S0 3 306 2 665 451 96 642 238 

FÖNTET: BACEN 

(1) A preços de 1969 - Deflator s IGP-DI - FGV-RJ 

(2) Indicei-base s 1974 
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0 

TOBEL« 43 - NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS 
* 

DO CREDITO RURAL CONCEDIDOS A PRODUTORES E COO-

PERATIVAS, NO PARANA - 1974-1980 

ATIVIDADE:: AGRICOLA - CAFE 

FINALIDADE: COMERCIALIZAÇÃO 

NUMERO E VALOR' DOS CONTRATOS 
(Cr$ I 000) 

ANO : : — — ——— 
* 

Número dos Preços Preços cons- Indice(2) 
contratos correntes tantes (l) 

197$ 9 937 401 701 160 432 100 

1975 7 109 524 798 163 900 102 

1976 3 907 719 483 159 087 99 

1977 2 230 405 276 62 818 39 

1978 3 101 1 148 692 128 369 80 

1979 1 824 1 081 568 78 521 49 

1980 2 298 2 423 802 87 881 55 

FONTE: BACEN 

(1) A preços de 1969 - Deflator = ICP-DI - FCV-RJ 

(2) Indices-base « 1974 
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TABELA 44 - NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS 

DO CREDITO RURAL CONCEDIDOS A PRODUTORES E COO-

PERATIVAS, NO PARANA - 1974-1980 

ATIVIDADE: AGRICOLA - SOJA 

FINALIDADE: COMERCIALIZAÇÃO 

NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS 
(Cri 1 000) 

A NO , 1 1 1 ' ML I I M M • II .IUI III II I II 

Número dos Preços Preços cons- Indlee(2) 
contratos correntes tantes (l) 

1974 5 997 850 849 339 813 100 

1975 10" 686 2 643 599 825 625 243 

1976 9 649 3 616 954 799 754 235 

1977 13 159 4 827 994 748 339 220 

1978 4 851 4 020 976 449 352 132 

1979 7 064 7 400 477 537 271 158 

1980 5 912 IS 349 133 592 775 174 

FONTE: BACEN 

(1) A preços de 1969 - Deflator »• IGP-DI - FGV-R3 

(2) Indice-base s 1974 
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TABELA 45 - NUMERO" E VALOR DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS 

DO CREDITO RURAL CONCEDIDOS A PRODUTORES E COO-

PERATIVAS,; NO PARANA - 1974-1980 

ATIVIDADE: AGRICOLA - TRICO 

FINALIDADE: COMERCIALIZAÇAO 

NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS 
(CfS 1 000) 

ANO — 
# 

Número «Jos Preços Preços cons- Indice(2) 
contrates correntes tantes (l) 

1974 91 4 157 1 660 100 

1975 9 2 014 628 38 

1976 19 919 203 12 

1977 49 19 039 2 951 178 

1978 5 22- 694 2 536 153 

1979 14 12 981 942 57 

1980 84 15 006 544 33 

FONTE: BACEN 

(1) A preços: de 1969 - Deflator = IGP-DI - FGV-R3 

(2) Indice-base s 1974 
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TABELA 46 - NU MER CT E VALOR DOS CONTRATOS DE PI NA NC IA RENTOS 

CONCEDIDOS A PRODUTORES E COOPERATIVAS, NO 

PARANA - 1974-1980 

PARA iINSUFiOS A G R O P E C U A R I O S , ; : : ' :.r 

NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS 
(Cr$ 1 000) 

ANO' — — 

0 
Número «ios Preços Preços cons- Indice(2) 
contratos correntes tantes (l) 

1974 64 646 1 798 876 718 438 100 

1975 78 812 2 818 108 880 126 122 

197Ê 86 561 4 557 471 1 007 714 140 

1977 71 818 6 432 982 997 112 139 

1978 73 159 9 870 224 1 114 191 155 

1979 78 037 19 015 220 1 380 495 192 

I960 103 971 43 554 176 I 579 157 220 

FONTE* BACEN 

(1) A preços dé 1969 - Deflator = IGP-DI - FCTV-RJ 
0 

(2) Indices-base s 1974 
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TABELA 47 - NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS 

PARA INSUMOS AGROPECUARIOS CONCEDIDOS A PRODU-

TORES E COOPERATIVAS, NO PARANA - 1974-1980 

ATIVIDADE: AGRICOLA 

« — u n a n * M^»«—at&^amm—mm——mi i n n, 

NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS 
(Cr$ 1 000) 

ANO —
 :

 — • 
* 

Nôraertr cfos Preços Preços cons- Indice{2) 
contratos correntes tantes (l) 

1974 62 371 1 749 191 698 595 100 

1975 73 608 2 684 879 838 518 120 

1976 79 547 4 302 969 951 441 136 

1977 68 872 6 214 155 963 194 138 

1978 69 365 9 541 420 1 066 272 153 

1979 72 955 18 436 742 1 338 498 192 

19BCT 96 900 42 145 785 I 528 092 219 

FONTE: BACEN 

(1) A preços de 1969 - Deflator s IGP-DI - FGV-R3 

(2) Indicábase s 1974 
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TABELA 48 - NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS 

PARA INSUMOS AGROPECUARIOS CONCEDIDOS A PRODU-

TORES E COOPERATIVAS, NU PARANA - 1974-1980 

ATIVIDADE: PECUARIA 

NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS 
(Cr$ 1 000) 

Número dos Preços Preços cons- Indice(2) 
contratos correntes tantes (l) 

1974 2 275 49 485 19 843 100 

1975 5 204 133 229 41 609 210 

1976 7 014 254 502 56 274 284 

1977 2 946 218 827 33 918 171 

1978 3 794 428 804 47 920 241 

1979 5 082 578 478 41 997 212 

I960 7 071 I 408 391 51 064 257 

FONTE:, HACEN 

(1) A preços de 1969 - Deflator s IGP-DI - FGV-R3 

(2) Indice>-base s 1974 
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TABELA 49 - NUMERO DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS PARA INSU-

MOS AGROPECUARIOS CONCEDIDOS A PRODUTORES E COO-

PERATIVAS , NO PARANA - 1974-80 

ATIVIDADE: AGRICOLA 

FINALIDADE: CORRETIVOS, FERTILIZANTES E INOCULAN-
TES 

NUMERO DOS CONTRATOS 

ALGODÃO ARROZ BATATA-INGLESA CAFE FEIJÃO 
ANO 

1974 1 281 669 2 027 14 624 120 

1975 1 125 1 259 3 071 3 629 132 

1976 1 262 602 3 004 3 130 393 

1977 1 201 327 3 493 8 787 756 

1978 1 817 360 4 483 6 142 561 

1979 3 162 40tr 4 283 11 664 1 334 

1980 4 567 
TOTAL 14 415 

589 
4 206 
'v •• : :-r r--

3 768 
24 129 

II 
59 

091 
067 
•-207:-

3 
7 

908 
204 

2 

NUMERO DOS CONTRATOS 

MILHO SOJA TRIGO TOTAL 
A N O 

1974 2 101 HT 331 5 052 36 205 

1975 4 034 13 992 12 862 40 104 

1976 4 126 13 507 11 153 37 177 

1977 2 966 13 062 7 378 37 970 

1978 4 389 10 561 3 628 31 941 

1979 8 228 12 947 5 640 47 658 

1980 13 245 16 518 12 038 65 724 

TOTAL 39 089 90 918 57 751 296 779 

{%) 13 32 19 100 

FONTE: BACEN 
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TABELA 50 - VALOR DOS CONTRATOS DE FINA NCIAMENTOS PARA INSU-

PIOS AGROPECUARIOS CONCEDIDOS A PRODUTORES E COO-

PERATIVAS, NO PARANA - 1974-80 

ATIVIDADE: AGRICOLA 

FINALIDADE:. CORRETIVOS, FERTILIZANTES E INOCULAN-
TES 

VALOR DOS CONTRATOS^^ 
(Ero Cr$ 1 000) 

ANO 

«w 

ALGO DA 0 ARROZ BATATA -INGLESA CAFE FEIJÃO" 

1974 45 238 63 972 53 880 189 248 2 532 

1975 39 123 95 708 60 113 48 436 2 517 

1976 66 885 87 764 84 552 44 772 7 534 

1977 89 959 66 314 138 507 189 806 23 874 

1978 120 146 99 883 238 014 178 884 40 079 

1979 339 937 157 542 332 265 750 718 109 885 

1980 785 480 334 836 701 426 4 238 372 449 189 

VALOR DOS CONTRATOS^^ 
(Era Ct% 1 000) 

MILHO SOJA TRIGO TOTAL 
ANO 

1974 23 112 534 397 284 297 1 196 676 

1975 53 838 684 357 577 082 1 561 174 

1976 98 768 I 000 875 765 841 2 156 991 

1977 76 104 1 337 800 860 209 2 782 573 

1978 197 887 1 873 603 1 232 762 3 981 258 

1979 542 305 4 110 070 2 075 034 8 417 756 

1980 2 121 053 7 734 613 5 453 613 21 818 342 

FONTE: BACEN 

(B.) Preços correntes 
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TA BED* S E - NUMERO DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS PARA INSU-

MOS A G R O P E C U A R I O S CONCEDIDOS A PRODUTORES" E COO-

P E R A T I V A S , NO PARANÁ - 1974-80 

A T I V I D A D E : A G R I C O L A FINALIDADE: DEFENSIVOS 

NUMERO DOS CONTRATOS 

A N O 

1974 

1975 

1976 

1 9 7 7 

1978 

1 9 7 9 

1980 

ALGODAO 

3 791 

2 0 8 9 

3 5 6 5 

1 744 

1 958 

2 7 7 8 

3 0 5 7 

TOTAL 18 9 8 2 

(50 37 

A R R O Z BATA TA-INGLESA C A F E FEI JA O 

66 

219 

102 

4 7 

3 1 

31 

6 5 

561 

1 

4 5 

162 

65 

39 

12 

23 

1 7 

3 6 3 

1 

7 9 1 5 

1 794 

1 5 6 

659 

4 9 7 

9 0 2 

1 313 

1 3 2 3 6 

26 

57 

18 

25 

116 

29 

29 

144 

418 

I 

NUMERO DOS CONTRATOS 

ANO 
MILHO SOJA TRIGO TOTAL 

1974 294 1 983 141 14 292 

1 9 7 5 337 2 5 5 3 503 7 675 

1 9 7 6 319 1 6 4 7 I 125 7 004 

1 9 7 7 118 1 299 7 1 1 4 7 3 3 

1 9 7 8 146 851 706 4 2 3 A 

1979 183 622 640 5 208 

1980 573 1 444 1 152 7 7 6 5 

FONTE: BACEN 
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TABELA 52 - VALOR DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS PARA INSU-

MOS AGROPECUARIOS CONCEDIDOS A PRODUTORES E COO-

PERATIVAS, NO PARANA - 1974-80 

ATIVIDADE: AGRICOLA FINALIDADE: DEFENSIVOS 

VALOR DOS C O N T R A T O S ^ (Em Cr| 1 000) 

AL GODA O ARROZ BATA TA-INGLESA CAFE FEI JA O 
ANO 

1974 67 945 6 666 7 652 70 112 498 

1975 48 252 17 597 11 719 10 412 e?i 

1976 140 977 22 963 21 295 1 105 2 369 

1977 115 881 15 275 26 508 14 744 9 230 

1978 174 876 24 034 36 952 35 841 19 341 

1979 510 641 49 807 49 432 185 972 44 646 

I960 1 079 209 77 039 73 481 1 572 779 142 074 

VALOR DOS C O N T R A T O S ^ (Era Cr§ 1 000) 

M I L H O SOJA T R I G O TOTAL 
A N O 

1974 2 559 77 113 30 259 263 004 

1975 6 923 200 417 83 511 379 502 

1976 16 945 384 771 196 479 786 904 

1977 14. 683 555 278 528 421 I 280 020 

1978 42 345 767 260 792 784 1 893 433 

1979 87 976 I 868 055 1 364 448 4 160 977 

1980 451 599 2 890 626 2 438 161 8 724 968 

FONTE: BACEN 

(i) Preços correntes 
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TABELA 53 - NUMERO DOS CONTRATOS D E F I N A N C I A M E N T O S PARA INSU-

MOS A G R O P E C U A R I O S C O N C E D I D O S A PRODUTORES E COO-

P E R A T I V A S , NO PARANA - 1 9 7 4 - 8 0 

A T I V I D A D E ; AGRICOLA F I N A L I D A D E : SEMENTES E 

M U D A S MELHORADAS 

NUMERO DE C O N T R A T O S 

A N O 
ALGODAO A R R O Z BATA TA-INGLESA CAFE FEIJÃO 

1974 

1 9 7 5 

1976 

1 9 7 7 

1 9 7 8 

1979 

1980 

ANO 

1974 

1 9 7 5 

1976 

1 9 7 7 

1978 

1979 

1980 

TOTAL 

{%) 

1 0 4 7 

2 089 

980 

459 

226 

3 1 6 

615 

TOTAL 5 7 3 2 

{%) 6 

fíILKO 

2 414 

3 3 7 

3 904 

1 161 

1 496 

1 4 5 2 

2 4 6 7 

13 231 

14 

213 

219 

265 

103 

67 

39 

64 

9 7 0 

1 

109 

162 

199 

284 

285 

272 

296 

I 607 

2 

NUMERO DE CONTRATOS 

SOJA TRIGO 

5 852 

2 553 

8 279 

10 3 5 7 

8 151 

5 0 7 5 

4 264 

44 5 3 1 

49 

7 7 2 

503 

6 401 

1 843 

8 885 

2 184 

2 050 

22 638 

25 

10 

1 724 

2 

28 

5 

4 

11 

1 784 

2 

28 

18 

64 

107 

3 1 

109 

§50 

1 007 

1 

TOTAL 

10 445 

7 605 

20 094 

14 342 

19 146 

9 4 5 1 

10 417 

91 500 

100 

FONTE: BACEN 

i 
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TABELA 54 - VALOR DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS DE INSUMOS 

AGROPECUARIOS CONCEDIDOS A PRODUTORES E COOPERA-

T I V A S , NO PARANA - 1974-80 

ATIVIDADE: AGRICOLA FINALIDADE: SEMENTES E 

MUDAS MELHORADAS 

VALOR DOS C O N T R A T O S ^ (Em Cr$ 1 OOO) 

ALGODAO ARROZ BATATA-INGLESA CAFE FEIJÃO 
ANO • _ 

1974 10 509 2 665 15 483 73 484 

1975 9 214 20 064 24 380 56 656 

1976 34 121 17 639 60 528 26 3 791 

1977 23 409 14 258 87 608 8 186 14 712 

1978 35 044 24 799 127 764 1 298 24 495 

1979 138 098 37 132 157 424 951 48 105 

1980 362 450 92 893 363 853 5 161 214 513 

VALOR DOS CONTRATOS^^(Em CrS 1 000) 

MILHO SOJA TRIGO TOTAL 
ANO 

1974 6 263 132 672 60 170 228 319 

1975 18 636 328 011 209 018 610 035 

1976 35 891 465 094 507 102 1 124 192 

1977 20 567 994 022 486 755 1 649 517 

1978 60 891 I 121 069 1 216 021 2 611 381 

1979 159 047 1 845 024 1 453 418 3 839 999 

1980 416 376 2 998 192 2 515 209 6 968 647 

FONTE: BACEN 

(l) Preços correntes 
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TABELA 55 - VALOR DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS PARA INSU-
MOS AGROPECUARIOS CONCEDIDOS A PRODUTORES E COO-
PERATIVAS, NO PARA Nit - 1974-80 
ATIVIDADE: AGRÍCOLA FINALIDADE; CORRETIVOS, 
FERTILIZANTES E INOCULANTES 

VALOR DOS CONTRATOS 
(Preços constantes - Cr$ 1 000) 

ALGODAO-irJDICE
2
 ARROZ-INDICE BATA TA - INGLESA - Í NDI CE 

ANO 

1974 18 067 100 25 549 100 21 519 100 

1975 12 219 68 29 891 117 18 774 87 

1976 14 789 82 19 406 75 18 696 87 

1977 13 944 77 10 279 40 21 469 100 

1978 13 427 74 11 162 44 26 599 124 

1979 24 679 137 11 437 45 24 122 112 

I960 28 479 158 12 140 48 25 432 118 

TOTAL 

(35) 

125 604 

3 

119 864 

3 

156 611 

4 

VALOR DOS CONTRATOS 

(Preços constantes* - CrS 1 000) 

' ' O M * f 

ANO' CAFE- INDICE FEI3A0- INDICE MILHO--INDICE 

1974 75 582 100 1 Oil 100 9 231 100 

1975 15 127 20 786 78 16 814 182 

1976 9 900 13 1 666 165 21 839 237 

1977 29 420 39 3 700 366 11 796 128 

1978 19 991 26 4 479 443 22 114 240 

1979 54 502 72 7 978 789 39 371 427 

1980 153 672 203 16 286 I 611 76 904 833 

TOTAL 358 194 35 906 198 069 

(50 10 1 S 

continua 
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conclusão 

VALOR DOS CONTRATOS 

(Preços constantes
1
 - Cr$ 1 000) 

S O D A - Í N D I C E
2
 T R I G O - Í N D I C E TOTAL-ÍNDICE: 

ANO _ _ _ _ _ _ _ 

1974 213 

CO 
CM 100 113 543 100 477 930 100 

1975 213 732 100 180 229 159 487 572 102 

1976 221 306 104 169 337 149 476 939 100 

1977 207 359 97 133 332 117 431 299 90 

1978 209 379 98 137 763 121 444 914 93 

1979 298 389 140 150 646 133 611 124 128 

1980 280 436 131 197 725 174 791 074 166 

TOTAL 

{%) 
I 644 029 1 082 575 3 720 852 

FONTE ; BACEN 

(1) A preços die 1969 - Deflator s IGP-DI-FGV-R3 

(2) Indice (Base = 1974) 



235 

TABEXÑ 56 - VALOR DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS DE INSUMOS 
A G R O P E C U A R I O S CONCEDIDOS A PRODUTORES E COOPERA-
TIVAS - PARANA - 1974-80 
ATIVIDADE: AGRÍCOLA FINALIDADE: SEMENTES E 
MUDAS MELHORADAS 

VALOR DOS CONTRATOS 
(Preços constantes

1
 - CrS 1 OOO) 

A L G O D A O - Í N D I C E
2
 A R R O Z - Í N D I C E BATATA-INGLESA-INDICE 

ANO 

1974 4 197 100 1 064 100 6 

co 100 

1975 2 878 69 6 266 589 7 614 123 

1976 7 545 180 3 900 366 13 383 216 

1977 3 698 88 2 210 57 13 579 220 

1978 3 916 93 2 771 260 14 278 231 

1979 10 026 239 2 696 253 11 429 185 

1980 13 141 313 3 368 316 13 192 213 

TOTAL 

i%) 

45 401 

3 

22 275 

1 

79 659 

5 

VALOR DOS CONTRATOS 

(Preços constantes
1
 - CrS 1 000) 

» 0 ~ ' 0 
C A F E - I N D I C E F E 1 3 A 0 - I N D I C E M I L H O - I N D I C E 

ANO 

1974 28 100 193 100 2 501 100 

1975 17 61 205 106 5 820 233 

1976 6: 21 838 434 7 936 317 

1977 I 269 i l 532 2 280 1 181 3 188 127 

1978 145 518 2 7^7 1 418 S 805 272 

1979 69 246 3 492 1 809 11 605 464 

1980 187 668 7 778 4 030 15 097 604 

TOTAL 

{%) 
1 721 17 523 

1 

52 952 

3 

continua 
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conclusão 

VALOR DOS CONTRATOS 
T 

(Preços constantes - Cr§ X OOO) 

S O J A - Í N D I C E
2
 T R I G O - I N D I C E T O T A L - Í N D I C E 

ANO ; 

1974 52 987 100 24 030 100 91 184 100 

1975 102 441 193 62 279 259 187 520 206 

1976 102 838 194 112 127 467 248 573 273 

1977 154 073 291 75 447 314 255 744 280 

1978 125 282 236 135 893 565 291 827 320 

1979 133 948 253 105 517 439 278 782 306 

1980 108 706 205 91 195 379 252 664 277 

TOTAL 

(30 

780 275 

49 

606 488 

38 

1 606 294 
100 

FONTE: BACEN 

(1) A preços de 1969 - Deflator = IGP-DI-FGV-RJ 
» 

(2) Indlce=Base-1974 
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TABELA 57 - VALOR DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS PARA INSU-
MOS A G R O P E C U A R I O S CONCEDIDOS A PRODUTORES E COO-
PERATIVAS - PARANA - 1974-80 
ATIVIDADE: A G R Í C O L A FINALIDADE: DEFENSIVOS 

VALOR DOS CONTRATOS 

(Preços constantes
1
 - Cr$ 1 000) 

A L G O D A O - Í N D I C E
2
 A R R O Z - I N D I C E BATATA-INGLESA-INDICE 

ANO 
P»KI I»I L I — I M I I W I I — •GIOTIIIIA. T W M J I W .INR N M U M ^ I I U xim I I I A N . I N . < W > — mu I M I N — MI IW wa B I « < I I « H I » IN W N I M N M I I 11 N UN I H M I W I I H I T M I NGIII » 

1974 27 136 100 2 662 100 3 136 100 

1975 15 070 55 5 496 206 3 660 117 

1976 31 172 115 5 077 191 4 709 150 

1977 17 961 66 2 368 89 4 109 131 

1978 19 543 72 2 686 101 4 129 132 

1979 37 072 137 3 616 136 3 589 114 

1980 39 129 144 2 793 105 2 664 85 

TOTAL 

{%) 

187 083 

13 

24 698 

2 

25 996 

2 

VALOR DOS CONTRATOS 

(Preços constantes
1
 - CrS 1 000) 

C A F E - Í N D I C E F E I J A O - Í N D I C E MILHO-INDICE 

1974 28 001 100 199 100 1 022 100 

1975 3 252 12 210 105 2 162 211 

1976 244 1 524 263 3 747 367 

1977 2 285 8 1 431 719 2 276 223 

1978 4 005 14 2 161 I 086 4 732 463 

1979 13 501 48 T 241 1 629 6 387 625 

1980 57 025 204 5 151 2 588 16 374 ] H 602 

TOTAL 108 313 

7 

12 917 

1 

36 700 

3 

continua 
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co nti'rtuaçSLo 

VALOR DOS CONTRATOS 

(Preços constantes
1
 - Cr$ 1 000) 

* ' / 

SOJA-INDICE TRIGO-INDICE TOTAL-INDICE 
ANO 

1974 30 797 100 12 085 100 105 038 100 

1975 62 592 203 26 081 216 118 523 113 

1976 85 078 276 43 444 359 173 995 166 

1977 86 068 279 81 905 678 198 403 189 

1978 85 743 278 88 595 733 211 594 201 

1979 135 620" 440 99 058 820 302 084 288 

1980 104 806 340 88 401 731 316 343 301 

TOTAL 

m 

590 704 

41 

439 569 

31 

1 425 980 

100 

FONTEî BACETO 

(1) A. preços de 1969 - Deflator = IGP-DI-FGV-R3 

(2) Indice s Base 1974 
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TABELA 58 - E V O L U Ç Ã O DO NUMERO DE E S T A B E L E C I M E N T O S AGRICO-

LAS SEGUNDO GRUPOS DE AREA T O T A L , NO PARANA 

1 9 S O - 1 9 8 0 

NUMERO DE ESTABELECIMENTOS 

GRUPOS DE ÁREA " 
(ha) 1960 1970 1975 I960 

- de 10 93 477 295 272 237 068 214 995 

10
r
 a - de 100 159 087 240 936 218 886 215 031 

100 a - de 1 000 15 567 17 158 20 213 22 349 

1000 a. - de. 10 000 894 1 074 1 318 1 510 

10 000 e • 21 13 30- 27 

sem¡ declaração 100 35 938 191 

TOTAL 269 146 554 488 478 453 454 103 

FONTEs FIBGE 
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TABELA 59 - EVOLUÇÃO DA AREA DOS ESTABELECIMENTOS AGRICOLAS 

SEGUNDO GRUPOS DE AREA T O T A L , NCT PARANA -

1960 A 1980 

GRUPOS 

,
D E 

ÁREA 

(Ha) 

- de: 10 

10" a- -
de 100 

100" a. -
de 1 000 

1 OOO A -
de 10 000 

10 000 e • 

196£T 

523 892 

4 7 4 1 381 

3 684 627 

1 928 554 

506 4 8 0 

A'REA 

C M 

1 9 7 0 

1 575 024 

6 0 9 7 366 

4 22O" 749 

2 294 765 

4 3 7 625 

1975 1980 

1 286 777 1 108 665 

5 847 789 5 868 093 

5 0 5 7 383 5 666 928 

2 778 173- 3 073 587 

660 839 663 058 

TOTAL 1 1 384 934 14 6 2 5 529 15 630 961 16 380 331 

FONTEÎ FIBGE 
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TABELA 60 - EVOLUÇÃO DO NU FIERO DE ESTABELECIMENTOS AGRICO-

LAS SEGUNDO A CONDIÇÃO DO RESPONSÁVEL, NO PA-

RANA - 1960 a 1980 

CONDIÇÃO DO 

RESPONSÁVEL 

Proprietário 

Arrendatário 

Ocupante 

Admini s tra dor 

NUMERO DE ESTABELECIMENTOS 

196ÍT 

165 974 

56 332 

33 786 

13 054 

1970 

300 097 

187 230 

49 234 

17 927 

1975 1980 

297 119 292 218 

127 582 105 290 

43 875 41 573 

9 877 15 022 

TOTAL 269 146 554 488 478 453 454 103 

FONTE: FIBGE 
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TABELA 61 - EVOLUÇÃO DA AREA DOS E S T A B E L E C I M E N T O S AGRICOLAS 

SEGUNDO A CONDIÇÃO DO R E S P O N S Á V E L , NO PARANA 

1 9 6 0 A 1 9 8 U 

CONDIÇÃO DO 

R E S P O N S Á V E L 
1 9 6 0 

Proprietário 6 898 981 

Arrendatário 794 194 

Ocupante I 062 026 

Administrador 2 629 733 

ÁREA 

1970 

8 623 650 

1 637 905 

698 543 

3 665 432 

1975 

IO" 295 613 

1 206 798 

532 927 

3 595 623 

1980 

9 911 164 

1 186 732 

425 364 

4 857 069 

TOTAL 11 384 934 14 625 530 . 15. 630: 961 16 3B0 329 

FONTEÍ R I B G E 



TABELA 62 - EVOLUÇÃO DO NUMERO DE ESTABELECIMENTOS AGRI-

COLAS SEGUNDO A CONDIÇÃO DO PRODUTOR, NO PA-

RANA - 1970" a 1980 

NUMERO DE ESTABELECIMENTOS 
CONDIÇÃO 

DO 
PRODUTOR 1970 1975 1980 

Proprietário 312 762 305 734 305 765 

Arrendatário 68 741 48 466 43 340 

Parceiro 122 937 79 869 63 044 

Ocupante 50 048 44 384 41 954 

TOTAL 554 488 478 453 454 103 

FONTE î: F IBGE 
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TABELA 63 - EVOLUÇÃO DA AREA DOS ESTABELECIMENTOS AGRI-

COLAS SEGUNDO A CONDIÇÃO DO PRODUTOR, NO PA-

RANA - 1970 a 1980 

CONDIÇÃO 
DO 

PRODUTOR 

Arrendatário 

Ocupante 

TOTAL 

1970 

12 161 283 

646 760 

1 067 145 

750 342 

AREA (ha) 

1975 

13 398 843 

579 795 

685 661 

566 662 

1980 

14 578 888 

702 844 

646 168 

452 431 

14 625 530 1S 630" 961 16 380 331 

FONTEÍ F I B G E 
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TABELA 54 - EVOLUÇÃO DU PESSOAL OCUPADO NOS ESTABELECIMENTOS 

AGRICOLAS, NO PARANÁ - I960 a 1980 

A NU 
TOTAL 

PESSOAL OCUPADO 

NAO EMPRE- nviDRFurftnnl^^DaRrrTRn OUTRA GADOS EMPREGADOS PARCEIRO C 0 N D I Ç A 0 

I960 1 284 698 797 617 363 407 95 558 28 116 

1970 1 981 471 1 696 284 251 199 24 607 9 381 

1975 2 079 174 1 674 046 340 928 57 553 6 647 

1980 I 807 826 1 369 230 383 668 5U 093 4 835 

FONTE: FIBGE 

(l) Empregados 

363 407 

251 199 

34U 928 

383 668 

I960 

1970 

1975 

1980 

Perraanentes Temporários 

192 998 

132 073 

179 077 

193 185 

Î7CT 409 

119 126 

161 851 

190" 483 
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TABELA 65 - EVOLUÇÃO DO NUMERO DE ESTABELECIMENTOS APICO-

LAS QUE INFORMARAM USAR FERTILIZANTES, DEFENS£ 

VOS E PRATICAR A CONSERVAÇAO DO SOLO, NO PARA-

NA - I960 a 1980 

INSUMOS E 

TECNICAS MODERNAS 1960 

NUMERO DE ESTABELECIMENTOS 

1970 1975 1980 

Fertilizantes 

Químico 

Orgânico 

Defensivos 

Conservação de 

solo 

2 694 

16 942 

56 424 

15 187 

122 597 

32 951 

291 724 

71 811 

207 011 

49 280 

336 664 

114 926 

FONTE: FJBGE 

NOTA:. Espaço- em branco = dados inexistentes 
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TABELA 66 - EVOLUÇÃO DO NU FIERO DE ARADOS, TRATORES E COLHEI -

UTILIZADOS NOS ESTABELECIMENTOS AGRICOLAS r NU PA-

RANA - I96CT a 1980 

ANO ARADOS TRATORES COLHETADEIRâS 

Tração animal Tração mecânica 

1960 - 5 181 986 

1970 283 215 18 883 18 619 2 509 

1975 290" 316 59 785 52 498 7 407 

1980 289 122 90 526 81 721 14 7 3 0 ^ ) 

FONTE: FIBGE e PARANA. Instituto Paranaense de Desenvolviden-

te- Econômico e Social». Paraná: economia e sociedade.» 

Curitiba , Ipardes, 1981. 72 p» 

(!) Estimativa SEAG-BERAL- PR 

NOTAt Espaço era branco- = dados inexistentes 



248 

QUADRO 1 - EVOLUÇÃO DOS FI NANCIAMENTOS DO CREDITO 

RURAL CONCEDIDOS A PRODUTORES E COOPE-

RATIVAS SEGUNDO O VALOR DOS CONTRATOS, 

NO PARANÁ - 1969-1980 

ANO NUMERO INDICE VARIAÇACT ANUAL 
(30 

1969 100 

1970 14B 48 

1971 160 8 

1972 236 47 

1973 345 46 

1974 44Ï 28 

1975 657 48 

1976 668 2 

1977 611 -8 

1978 558 -9 

1979 713 28 

1980 660 -7 

FONTE: BACEN 
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QUADRO 2 - EVOLUÇÃO DOS FINANCIAMENTOS DO CREDITO RURAL CON-

CEDIDOS A PRODUTORES E COOPERATIVAS, SEGUNDO O 

VALOR DOS CONTRATOS E DE ACORDO COM AS ATIVIDA-

DES, NO PARANA - 1969-80 

— m 1 M .MUI I IL — M — I I N » I — — — m m 

NUMERO-INDICE VARIAÇAO ANUAL PARTICIPAÇAO 
(50 RELATIVA 

ANO —
;
 — -—- —•—•— - -

AGRICOLA-PECUARIA AGRICOLA-PECUARIA AGRICOLA-PECUARIA 

1969 100 100 86 14 

1970 153 IIB 53 18 89 11 

1971 165 129 8 9 88 12 

1972 245 180 48 40 89 11 

1973 358 266 46 48 89 II 

1974 469 284 31 7 91 9 

1975 683 500 46 76 89 11 

1976 686 553 • • • 11 88 12 

1977 643 412 -6 -25 91 9 

1978 560 548 —13 33 86 14 

1979 715 699 28 28 86 14 

1980 690 476 »3 -32 90 10 

FONTE: BACEN 

»•» correspond® a zero 
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QUADRO 3 - EVOLUÇÃO DOS FINANCIAMENTOS DO CREDITO RURAL CONCE-
DIDOS A PRODUTORES E COOPERATIVAS SEGUNDO O VALOR 
DOS CONTRATOS E DE ACORDO" COM AS FINALIDADES, NO" 
PARA NÄ - 1969-80 

NUMERO-INDICE VARIAÇÃO ANUAL 

ANO 
CUSTEIO INVESTI-

MENTOS 
COMERCIALI-
ZAÇÃO 

CUSTEIO INVESTI-
MENTOS 

COMERCIALI-
ZAÇÃO 

1969 100 100 100 

1970 149 155 143 49 55 43 

1971 143 234 154 -4 51 8 
1972 178 478 220 24 104 43 

1973 273 597 356 53 25 62 

1974 364 722 454 33 21 27 

1975 460 1 221 763 26 69 68 

1976 506 1 029 814 10 -16 7 

1977 512 696 781 I -32 -4 

1978 527 555 629 3 -20 -19 

1979 699 681 762 33 22 21 

I960 680 371 788 -3 -45 3 

PARTICIPAÇÃO RELATIVA 

ANO 
CUSTEIO INVESTIMENTO COMERCIALIZAÇÃO" 

1969 58 15 27 

1970 59 16 25 

1971 52 23 25 

1972 44 31 25 

1973 46 27 27 

1974 48 25 27 

1975 41 29 30 

1976 44 24 32 

1977 49 18 33 

1978 55 15 30 

1979 57 15 28 

1980 60 9 31 

FONTEÎ BACEN 
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QUADRO 4 - EVOLUÇÃO DOS FINANCIAMENTOS DO CREDITO RURAL CONCE-
DIDOS A PRODUTORES E COOPERATIVAS SEGUNDO O VALOR 
DOS CONTRATOS E DE ACORDO COR AS FINALIDADES, NO 
PÄRANÄ - 1969-80 ATIVIDADE* AGRÍCOLA 

NUMERO-INDICE VARIAÇAO ANUAL (%) 

CUSTEIO INVESTI- COMERCIA- CUSTEIO INVESTI- COMERCIA-
MENTOS LI2AÇR0 MENTOS LIZAÇRO 

ANO 

1969 100 100 locr 

1970 151 189 146 51 89 46 

1971 145 326 155 -4 72 6 

1972 181 737 221 25 126 43 

1973 280 885 355 55 20 61 

1974 375 1 110 464 34 25 31 

1975 442 1 988 784 18 79 69 

1976 513 1 501 801 16 -24 2 

1977 519 1 116 763 1 -26 -5 

1978 525 723 583 1 -35 -24 

1979 706 808 705 34 12 21 

1980 696 476 749 -1 -41 6 

PARTICIPAÇAO RELATIVA 

CUSTEIO INVESTIMENTO COMERCIALIZAÇÃO 
ANT 

1969 63 9 28 

197U 62 12 26 

1971 55 19 26 

1972 47 28 25 

1973 49 23 28 

1974 50 22 28 

1975 41 27 32 

1976 47 21 32 

1977 51 16 33 

1978 59 12 29 

1979 62 11 27 

19 80 63 6 31 

FONTEï BACEN 
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QUADRO S - EVOLUÇÃO DOS FINANCIAMENTOS DO CREDITO RURAL CONCEDI-
DOS A PRODUTORES E COOPERATIVAS SECUNDO O VALOR DOS 
CONTRATOS E DE ACORDO COM AS FINALIDADES, NO PARANÄ 
1969-80 ATIVIDADE: PECUÁRIA 

NUMERO-INDICE VARIAçÃo ANUAL {%) 

CUSTEIO INVESTI- COMERCIA- CUSTEIO INVESTI- COMERCIA-
MENTOS LIZAÇAO MENTOS LIZAÇAO 

ANO 

1969 100 100 100 

1970 119 119 115 19 19 15 

1971 111 133 145 -7 12 26 

1972 140 193 210 26 45 45 

1973 187 278 364 34 44 73 

1974 225 294 357 2cr 6 -2 

1975 696 374 548 209 27 53 

1976 412 508 942 -41 36 72 

1977 414 232 969 • a • -54 3 

1978 554 370 1 090 34 59 12 

1979 618 540 1 335 11 46 22 

1980 472 256 1 171 -24 -53 -12 

PARTICIPAÇAO RELATIVA 

CUSTEIO INVESTIMENTO COTCERCIALIZAÇAO 
ANO _____ 

1969 30 53 17 

1970 30 53 17 

1971 26 55 19 

1972 23 57 20 

1973 21 56 23 

1974 24 55 21 

1975 42 40 18 

1976 22 29 

1977 30" 30 40 

1978 30 36 34 

1979 26 41 33 

1980 30 28 42 

FONTE: BACEN 

••• coxresponde a zero 
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QUADRU 6 - EVOLUÇÃO DOS FINANCIAMENTOS DO CREDITO RURAL CON-

CEDIDOS A PRODUTORES E COOPERATIVAS SEGUNDO CT VA-

LOR DOS CONTRATOS, NO PARANA - 1969-80 

ATIVIDADE: AGRICOLA FINALIDADE: CUSTEIO 

NUMERO-ÍNDICE VARIAÇAO ANUAL PARTICIPAÇÃO 
(50 RELATIVA 

ANO 

SODA TRIGO OUTROS 
(*) 

SODA TRIGO OUTROS 
(*) 

SODA TRIGO OUTRI 
(* 

1959 . 1 0 0 100 . 100 4 5 91 

1970 182 150 149 82 50 49 5 5 90 

1971 392 142 133 115 -5 -11 12 5 83 

1972 628 268 154 60" 89 16 16 8 76 

1973 1 581 256 216 152 -4 40 26 5 69 

1974 2 240 925 248 42 261 15 27 13 60 

1975 3 382 1 808 213 51 95' -14 35 22 43 

1976 3 903 2 357 233 15 30 9 34 25 41 

1977 3 963 2 210 246 1 -6 6 35 23 42 

1978 3 750 2 701 233 -5 23 -5 32 27 41 

1979 4 828 2 652 383 29 -2 64 31 20 49 

1980 4 088 2 542 416 -15 -4 9 27 19 54 

FONTE: BACEN 

(*) Reúne os demais custeios agrícolas. 
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QUADRO 7 « EVOLUÇÃO DOS FI MA NCI ARENTOS DE CREDITO RURAL CONCEDI-
DOS A PRODUTORES E COOPERATIVAS SEGUNDO O VALOR DOS 
CONTRATOS, NO P A R A M - 1969-80 
ATIVIDADE: AGRÍCOLA FINALIDADE: INVESTIMENTOS 

- " 1 1 1 ' •' ' <Hf • ' ' ' ' 1 ' 1 '• 1 . . . . . . IL I 

NUMERO-INDICE VARIAÇAO ANUAL(^) 

TRATORES MÁQUINAS E VEÍCULOS OUTROS TRATORES MÄQUINAS E 
IMPLEMENTOS A U TOM OTO t- IMPLEMENTOS 

A N O 
RES TER-
R E S T R E S 

1974 1 0 0 100 100 1 0 0 

1975 179 137 168 207 79 3 7 

1 9 7 6 156 110 193 137 - 1 3 - 2 0 

1977 1 2 1 78 134 103 - 2 2 - 2 9 

1978 64 38 8 0 82 - 4 7 - 5 1 

1979 89 6 5 156 63 39 7 1 

1980 4 5 32 69 4 7 -49 - 5 1 

V A R I A Ç A O A NU AL (JQ PAR TI CL PA ÇA 0 R E L A T I V A 

ANO 

VEÍCULOS 
A U T O M O T O -
RES TER-
R E S T R E S 

OUTROS TRATORES MAQUINAS E 
IMPLEMENTOS 

V E Í C U L O S 
AUTOMOTO-
R E S TER-
R E S T R E S 

OUTROS: 

1974 2 2 30 4 44 

1975 68 107 2 2 23 3 5 2 

1 9 7 6 1 5 - 3 4 25 24 5 46 

1977 - 3 1 -25 27 23 5 45 

1978 -40 -20 22 17 4 5 7 

1979 9 5 - 2 3 2 7 26 8 39 

1980 - 5 6 - 2 5 23 22 6 49 

PONTE: BACEN 
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QUADRO 8 - EVOLUÇÃO DOS FINANCIAMENTOS DE CREDITO RURAL 

CONCEDIDOS A PRODUTORES E COOPERATIVAS SEGUNDO 0 

VALOR DOS CONTRATOS, NO PARANA - 1969-80. 

ATIVIDADE: ACHICOLA FINALIDADE: COMERCIALIZAÇÃO 

NUMERO-ÍNDICE VARIAÇÃO ANUAL($) PARTICIPAÇÃO RELATIVA 

ANO 
S03A OUTROS» S03A OUTROS* S03A OUTROS* 

1974 100 100 42 58 

1975 243 115 143 15 6 0 
1976 235 127 -3 10 57 43 

1977 220 124 —6 -2 56 44 

1978 132 121 -40 -2 44 56 

1979 158 147 2 c r 21 44 56 

1980 174 152 10 3 45 55 

FONTE: BACEN 

* Reúne es demais investimentos agrícolas. 



256 

QUA CK O 9 - EVOLUÇÃO DOS FINANCIAMENTOS DO CREDITO RURAL DE CUS-
TEIO, SEGUNDO O VALOR DOS CONTRATOS, E DA PRODUÇÃO 
AGRÍCOLA,SECUNDO A QUANTIDADE COLHIDA, NO PARANA -
1969-80 

NUMERO-INDICE (BASE=1969) 

ALGODÃO ARfîOZ CAFE FEIJÃO 

PRODUÇÃO CREDITO PRODUÇÃO CREDITO PRODUÇÃO CREDITO PRODUÇÃO 

1969 100 100 100 100 100 100 100 

1970 101 79 137 79 13 224 155 

1971 95 59 139 73 103 198 161 

1972 100 60 160 113 78 247 174 

1973 84 76 153 157 32 302 101 

1974 92 133 156 362 84 354 120 

19-75 72 78 197 606 82 191 129 

1976 54 144 252 396 tr 214 125 

1977 80 141 209 239 14 233 123 

1978 59 127 49 229 42 103 108 

1979 90 206 66 237 16 364 107 

1980 108 201 148 217 22 361 98 

NUMERO-INDICE (BASE=1969) 

FEIJÃO MANDIOCA MILHO SOJA 

CREDITO PRODUÇÃO CREDITO PRODUÇÃO CREDITO PRODUÇÃO CREDITO 

1969 100 100 100 100 100 100 100 

1970 161 114 101 131 128 172 181 

1971 99 125 150 . 135 112 216 392. 

1972 84 104 387 141 104 299 628 

1973 315 102 329 114 192 621 I 521 

1974 158 98 277 131 208 1 212 2 240 

19« 5 100 106 361 141 299 1 601 3 382 

1976 145 7(T 1 071 178 312 2 107 3 903 

1977 456 61 1 050 171 204 2 201 3 963 

197® 396 50 262 90 288 1 475 3 750 

1979 469 43 1 152 154 398 1 873 4 828 

1980 1 121 49 1 785 202 567 2 528 4 088 

continua 



conclusão 

NÚNER0-ÍNDICE(BASE=1969) 

TRI (a cr 

PRODUÇÃO CREDITO 
ANO 

1969 100 100 

1970 54 150 

1971 63 142 

1972 49 268 

1973 73 256 

1974 173 926 

1975 84 1 808 

1976 315 2 357 

1977 238 2 210 

1978 199 2 701 

1979 307 2 652 

1980 256 2 542 

FONTE: BACEN, FIBSE, DEE 
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QUADRO 10 - EVOLUÇÃO DOS FIWANCIAMENTOS DE CREDITO RURAL 

CONCEDIDOS A PRODUTORES E COOPERATIVAS SEGUNDO 

O VALOR DOS CONTRATOS, NO' PARANA - 1969-1980 

VARIAÇAO ANUAL (%) 

S03A TRICO CAFE MILHO ALGODAO D I V E R S O S ^
1
) 

1969 

1970 81,8 49,9 124,3 28,8 -21,2 6 

1971 115,5 -5,ff -11,7 -13,1 -25,6 -22 

1972 60,3 88,1 25,0 -7,2 2,2 31 

1973 151,7 —4,5 22,0" 84 ,4 27,1 94 

1974 41,7 261,7 17,2 8,4 75,2 39 

1975 51,0 95,3 -46,1 44,3 -41,6 49 

1976 15,4 30,4 12,3 4,2 84,6 -25 

1977 1,5 -6,2 8,7 -34,5 -2,0 • • • 

1978 -5,4 22,9 -55,6 40,8 -10,2 -12 

1979 28,7 —Ip8 252,8 38,2 62,7 15 

1980 -15,3 —4,2 ~i,cr 42,5 —2 , 2 64 

FONTEÎ BACEN 

(l) Feijão, arroz e tnandioca 

... corresponde a zero 
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QUADRO 11 - EVOLUÇÃO DA PRODUÇÃO AERICOLA SEGUNDO A QUANTI -

DADE COLHIDA, NO PARANA - 1969-80 

VARIAÇÃO ANUAL (%) 

ANOS ' ~ ] "* '
 !

 ~ ' " 

SOJA TRIGO CAFE MILHO ALGODAO DIVERSOS(l) 

1969 37,7 353,9 48,6 14,1 5,6 -0,1 

1970 72,3 -46,3 -86,9 31,2 1,0 17,8 

13731' 25,5 18,2 683,7 2,7 -4,7 6,8 

1972 38,2 -23,4 -24,0 4,8 3,7 -7,4 

1973 108,0 50,0 -59,2 -19,5 -15,9 -10,7 

1974 95,0 137,8 161,6 15,3 10,0 . 3,8 

1975 32,1 -51,5 -1,8 7,3 -21,4 10,5 

1976 31,6: 274,4 -99,9 26,5 —25 , 6 -5,9 

1977 4,4 -24,3 46271,8 -4,0 48,3 -8,2 

1978 -33,U -16,5 190,1 -47,4 -25,7 -29,3 

1979 27,U 54,4 -61,6 71,0 51,4 -5,8 

1980 35,0 -16,7 38,9 31,1 19,8 14,6 

B..I.I_IIJ I I.... «N N I IW. IL I I I ^IIÍI • < — I N I IIJII ! ! • • W I W <1 • TFI "NR T I T I RIIIRII-» I I H T » 11 • • « M W • • • I IT—N ' TI M R I R F I • • I>PI—M I — I I — I 

FONTE: FIBEE, DEE 

(l) Arroz, batata-Inglesa, feijão e mandioca. 
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QUADRO 12 - EVOLUÇÃO DOS FI NANCIAMENTOS DO CREDITO 

RURAL PARA INSU PIOS MODERNOS CONCEDIDOS 

A PRODUTORES E COOPERATIVAS SEGUNDO O 

VALOR DOS CONTRATOS, NO PARANA -

1974-1980 

ANO NUMERO INDICE VARIAÇAO' ANUAL 
(%) 

1974 100 

1975 123 23 

1976 140 14 

1977 139 o • • 

1978 155 11 

1979 192 24 

1980 220 15 

FONTEs BACEN 

«•• correspond© a zenr 
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QUADRO 13 - EVOLUÇÃO DOS F I N A N C I A M E N T O S DO CREDITO RURAL PA-

RA INSUMOS MODERNOS CONCEDIDOS A PRODUTORES E 

COOPERATIVAS SEGUNDO O VALOR DOS CONTRATOS E DE 

ACORDO COM A S A T I V I D A D E S , NO PARANA - 1 9 7 4 - 8 0 . 

NUMERO-ÍNDICE VARIAÇÃO ANUAL(5S) PARTICIPAÇÃO RELATIVA 

ANO — — — — 

AGRICOLA-PECUARIA AGRLCFFTA-PECUARIA AGRICOLA-PECUARIA 

1974 100 100 9 7 3 

1 9 7 5 120 210" 20 110 95 5 

1976 136 284 13 35 94 6 

1977 138 171 1 - 4 0 97 3 

1978 153 241 11 41 96 4 

1 9 7 9 1 9 2 2 1 2 25 - 1 2 97 3 

1 9 8 0 219 2 5 7 14 21 97 3 

FONTEÏ BACEN 
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QUADRO 14 - EVOLUÇÃO DOS FINANCIAMENTOS DO CREDITO RURAL 

PARA AQUISIÇÃO DE INSUMOS AGROPECUARIOS UTILIZA-

DOS NAS CULTURAS DA SOJA, TRICO E OUTROS PRODU-

TOS SEGUNDO O VALOR DOS CONTRATOS, NO PARANA -

1974-80 

NUMERO-INDI CE VARIAÇAO ANUAL PAR TI Cl PA çÃo 
{%) RELATIVA 

ANO 

SOJA TRIGO OUTROS 
(*) 

SOJA TRIGO OUTROS 
(*) 

SOJA TRIGO OUTROS 
(*) 

1974 100 100 100 . . . 41 21 38 

1975 127 179 86 27 79 -14 43 30 26 

1976 138 217 101 9 21 17 41 32 27 

1977 151 194 95 9 -11 >6 45 29 26 

1978 141 242 122 -7 25 28 38 32 30 

1979 191 237 168 35 -2 38 41 26 33 

1980 166 252 161 -13 6 55 31 24 45 

FONTE: BACEN 

(*) Os demais produtos; inclusive os ligados às atividades 
pecuárias. 
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QUADRO 15 - EVOLUÇÃO DOS FINANCIAMENTOS DO CREDITO RURAL 

CONCEDIDOS A PRODUTORES E COOPERATIVAS E DOS 

FINANCIAMENTOS PARA AQUISIÇÃO DE INSUMOS MODER-

NOS SEGUNDO O VALOR DOS CONTRATOS, NO PARANA -

1974-80 

NUMERO-INDICE VARIAÇAO ANUAL 

ANO 

CREDITO-CREDITO 
RURAL PARA 

INSUMOS 

CREDITO-CR EDITO 
RURAL PARA 

INSUMOS 

PARTICIPAÇÃO*
1
^ 

RELATIVA 

CREDITO-CREDITO 
RURAL PARA 

INSUMOS 

1974 100 100 28 82 18 

1975 148 122 48 23 85 15 

1976 151 140 2 14 83 17 

1977 138 139 -8 -1 82 18 

1978 126 155 -9 11 79 21 

1979 161 192 28 24 79 21 

1980 149 220 -7 15 75 25 

FONTE; BftCEN 

(l) Participação: relativa sobre a soma do crédito rural 

com o crédito para insumos modernos 



264 

QUADRO 16 - PAR TI CI PA ÇA O RELATIVA DAS DIVERSAS CULTURAS NO 
» 

NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS PARA INSUMOS AGROPE 

CUARIOS CONCEDIDOS A PRODUTORES E COOPERATIVAS, 

NU PARANA, ENTRE 1974 € I960. 

CORRETIVOS, DEFENSIVOS SEMENTES 
FERTILIZANTES E MUDAS 
E INOCULANTES MELHORADAS 
• -y 
NUMERO VALOR" NUMERO VALOR 

- •'">• 

NUMERO VALOR 

Saja 32 45 20 41 49 49 

Trigo 19 29 10 31 25 38 

Outros 49 26 70 28 26 13 

Algodão 5 3 37 13 6 3 

Arroz 1 3 1 2 I 1 

Batata-
inglesa 8 4 1 2 2 5 

Café 20 18 26 7 2 -

FeijSo 2 1 1 I 1 1 

Milho 13 5 4 3 14 3 

FONTE; BACEN 
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QUADRO 17 - VARIAÇAO PERCENTUAL DO NU Fl ER O DE ESTABELECIMEN-

TOS AGRICOLAS E AREAS OCUPADAS POR GRUPOS DE 

AREA TOTAL, NO PARANA - I960 a 1980 

GRUPOS 
BE 
ff REA 
TOTAL 

VARIAÇÃO PERCENTUAL GRUPOS 
BE 
ff REA 
TOTAL 1960^70 1970-80 1970- 75 

NUMERO 
* 

A R E A NUMERO ÄREA:.\ NUMERO Á r e a : . 

- 10 215 201 -27 -30 -2a -18 

10 a - de 
loa 51 29 -11 -4 - 9 -4 

l o a a -
de 1 OOa 10 15 30 34 18 20 

1 000 a -
de 10 ÜÜO 

2a 19 41 34 23 21 

i a oaa 
e • -38 «14 29 51 131 51 

ocupas 
VARIAÇAO PERCENTUAL 

DE 
/CKLÄ 
TOTAL 

1975-80 I96a-Ba 

NUMERO 'AREA: NUMERO ÁREA 

- i a - 9 -14 13a 112 

10 a - de 
l oa —2 - 1 35 24 

l aa a -
d® i oaa 11 12 44 54 

i aaa a -
«ia i a aaa IS 11 69 59 

i a oaa 
e • - i a 1 29 31 

FOtíTEí F IBGE 
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QUA DR D 18 - VARIAÇAU PERCENTUAL DO NUMERO DE ESTABELECIMEN-

TOS AGRICOLAS E AREAS OCUPADAS POR GRUPOS DE 

AREA TOTAL, NO PARANA - I960 a I960 

+0 

VARIAÇÃO PERCENTUAL 

CONDIÇÃO DU 

RESPONSÁVEL 
1960-77 1970-8(1 1970-75 

r 

NUMERO ÁREA NUMERO ÁREA NUMERO ÁREA 

Proprietário 81 25 - 3 15 - 1 19 

Arrendatário 232 106 -44 -27 -32 -26 

Ocupante 46 -34 —15 -39 -11 -24 

A dministradbr 37 39 —16 32 -45 - 2 

00 

VARIAÇÃO PERCENTUAL 

CONDIÇÃO DO 

RESPONSÁVEL 
1975-80 196U-80 

NUMERO ÁREA NUMERO ÁREA 

Proprietário -2 -4 76 44 

Arrendatário -17 -2 87 49 

Ocupante -5 -20 23 40 

A dnrin is trador 52 35 15 85 

FONTE: FIBSE 
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ESUADR0 19 - VARIAÇÃO PERCENTUAL DO NUMERO DE ESTABELECIMENTOS 

AGRICOLAS E AREAS OCUPADAS POR CONDIÇÃO DO PRODU-

TOR, NO PARANÁ - 1970 a I98U 

CONDIÇÃO 

DO 

PRODUTOR 

VARIAÇAO PERCENTUAL 

1970-75 1975-80 1970-80 

* m 

Número Area Número Area N úmero Area 

proprietário -2 13 e »-• 6 -2 20 

A rrendátário -29 -10 -Il 21 -37 9 

Parceiro -35 -36 —21 -6 -49 -39 

Ocupante -11 -24 -5 -20 -16 -40 

FUNTEr FI B©E 

• » » corresponde a zero 
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QUADRO 2(T — PARTICIPAÇAO RELATIVA (%) DE EMPREGADOS E NAO EX-

PRESADOS MO PESSOAL OCUPADO NA AGRICULTURA PARA-

NAENSE - I960 a 1980 

ANO empregados 

PARTI CI PA ÇA O RELATIVA (%) 

Empregados Parceiro 

Temporários 

Outra 
condição 

I960 63 28 15 13 7 2 

1970 86 13 7 6 1 • • • 

1975 80 17 9 8 3 • • • 

1980 76 21 11 10 3 « » 

FONTEs, FIBGE 

© » • Correspond® a zero 
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QUADRO 21 - PARTICIPAÇAO RELATIVA (%) DO NUMERO DE ESTABELE-
a 

CIMENTOS AGRICOLAS QUE INFORMARAM USAR FERTILI-

ZANTES, DEFENSIVOS E PRATICAR A CONSERVAÇÃO DO 

SOLO, NO NUMERU DE ESTABELECIMENTOS AGRICOLAS 

TOTAIS, NO PARANÁ - I960 a 198U 

INSUMOS E TEC- PARTICIPAÇÃO RELATIVA 

NICAS MODERNAS 
I960" 1970 1975 1980 

Fértilizantes 

Químico 1 10 26 46 

Orgânico 6 3 7 11 

Defensivos 61 74 

UonS Sxw'aÇw 

do solo 15 25 

FONTE: FIBGE 

NOTA: Espaço eta branco s dadcrs inexistentes 
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QUADRO 22 - VARIAÇAO PERCENTUAL DO NUMERU DE ESTABELECIMEN-

TOS AGRICOLAS QUE INFORMARAM USAR FERTILIZANTES, 

DEFENSIVOS E PRATICAR A CUNSERVAÇAO DU SOLtf, NO 

PARANA - 196a a 1980 

INSUMOS E TEC-
NICAS MODERNAS 

VARIAÇÃO PERCENTUAL INSUMOS E TEC-
NICAS MODERNAS 

íseo^íjt;. 1970-80. 1570-75 1975-80 1960-8(J 

F est i l izantes 

Químico 1 994 267 117 69 7 584 

Orgânico -10 224 116 49 191 

Def ensivos 15 

Conservação 
cto solo 60 

FONTE ï. F IBGE u 
NOTA: Espaço em branca s dados inexistentes 
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QUADRO 23 - VARIAÇAO PERCENTUAL DO NUMERO DE ARADOS, TRATO-

RES E COLHETADEIRAS UTILIZADOS NOS ESTABELECI-

MENTOS AGRICOLAS, NO PARANA - I960 a 1980 

MÁQUINAS E VARIAÇAO PERCENTUAL 

EQUIPAMENTOS
 : 

ÍS6CT-7U 1970-80 1970-1975 1975-80 1960-80 

Arados 

• • traçSo animal 2 2 

tragSo mecânica 379 217 51 

Tratores 259 326 182 51 Ï 477 

Colhei tadèiras 154 487 195 99 1 394 

FONTE: FIBGE 

••• corresponde a zero 

NOTA: Espaça e© branco- — dados inexistentes 
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QUADRO 24 - PARTICIPAÇÃO RELATIVA (jS) DO 

CREDITO AGRICOLA CONCEDIDO PELO 

BANCO DO BRASIL S.A. EPI RELAÇAO 

AO CREDITO AGRICOLA TOTAL, NO 

BRASIL - 1960-1968 

ANO PARTICIPAÇAO RELATIVA (%) 

1960 90 

1961 93 

1962 91 

1963 91 

1964 90 

1965 92 

1966 90 

1967 83 

1968 70 

FONTE: PAIVA, R . Pl. et alii. Setqr agrícola 

no Brasil. Rio d@ Janeiro, Forense, 

1976. 442 p. 



QUADRO 25 - PARTICIPAÇAO RELATIVA POR TIPO DE INSTITUIÇÃO 

FINANCEIRA NOS FINANCIAMENTOS CONCEDIDOS A PRO-

DUTORES E COOPERATIVAS NO BRASIL - 1969-80 

- NUMERO E VALOR DOS CONTRATOS 

BANCOS OFI- BANCOS OFI- BANCOS OUTROS
1 

CIBIS FEDE- CIAIS ESTA- PRIVADOS 
RAIS PUAIS 

ANO 

* 

NUMERO VALOR NUMERO VALOR NUMERO VALOR NUMERO VALOR 

1969 52 53 13 11 34 34 2 1 

1970 53 51 13 14 32 34 2 1 

1971 58 55 11 13 29 32 3 1 

1972 62 60 10 12 25 28 2 1 

1973 60 56 10 12 28 31 2 1 

1974 61 59 9 12 26 28 3 1 

1975 60 63 9 10 28 24 3 1 

1976 61 65 9 10 27 23 3 2 

1977 60 67 9 8 28 23 3 2 

1978 61 67 9 8 27 23 4 2 

1979 62 69 8 7 27 22 3 1 

1980 67 72 7 7 23 20 2 1 

FONTE Î BACEN 

1 -"Caixas ecanowicas e cooperativas 
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